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Apresentação

Desde 2011, quando iniciou a primeira turma, o Programa de Pós-
-Graduação em Ciência e Tecnologia de Alimentos (PCTA) da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo (Ufes) atua na formação de 
profissionais da área de alimentos, com o intuito de realizar pesqui-
sas atuais sobre a cadeia produtiva dos alimentos, englobando etapas 
do processamento, tecnologias recentes, conservação e melhoria da 
qualidade. Com isso, é com grande alegria que apresentamos a obra 
intitulada “Fundamentos de Processos térmicos, Processos não tér-
micos e Tecnologias do Processamento de Alimentos”, que é parte 
dos frutos colhidos e do grandioso empenho dos nossos discentes, 
docentes e demais colaboradores.

Este livro é composto por 11 capítulos, sendo que os capítulos 
iniciais tratam dos métodos de conservação e alterações dos alimen-
tos pela aplicação de calor (Capítulo 1) e uma breve introdução aos 
processos não térmicos (Capítulo 2). Os capítulos 3 e 4 se referem à 
aplicação de métodos de secagem para a conservação e manutenção 
das características dos alimentos e o capítulo 5 discorre sobre a recu-
peração de aromas pela aplicação da pervaporação. Por fim, apre-
sentamos nos capítulos seguintes a tecnologia do processamento, o 
controle de qualidade e a descrição de cada etapa para a obtenção de 
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vários produtos alimentícios, como produtos lácteos (Capítulos 6 a 
9), massas alimentícias (Capítulo 10) e café (Capítulo 11).

A publicação deste livro só se tornou possível pois ele foi con-
templado em uma seleção de livros da PRPPG, com financiamento 
do PROAP e Recursos do Tesouro nacional, fazendo parte da “Cole-
ção Pesquisa Ufes”. Após publicado no formato e-book ele será 
disponibilizado gratuitamente no Repositório Institucional do Sis-
tema Integrado de Bibliotecas da UFES e licenciado sob a Licença 
Creative Commons Atribuição – não comercial – sem derivações 
4.0 Internacional.

Os organizadores.



18

Capítulo 1

Alterações causadas pelo 

calor nos alimentos

Lara Louzada Aguiar

Danielle Esthefane Sousa Lima

Wallaf Costa Vimercati

Luciano José Quintão Teixeira

1 INTRODUÇÃO

Os alimentos são todas substâncias orgânicas ou misturas de substân-
cias, que podem se apresentar em estado sólido, líquido ou pastoso, ou 
qualquer outra forma adequada, sendo utilizados como fonte de matéria 
e energia para o organismo dos seres vivos para a sua formação, manu-
tenção e desenvolvimento. Essas matrizes são compostas por matérias 
primas de origem animal, vegetal e mineral. Logo, contêm umidade, 
proteínas, lipídios, carboidratos, minerais e outros constituintes. 
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Entretanto, apresentam atividade biológica que estão susceptíveis a 
alterações que podem levar a perda da qualidade e a redução da vida 
útil do produto (LEONARDI; AZEVEDO, 2018; TORREZAN, 2012).

A ocorrência dessas alterações dependerá da composição físico-
-química e das condições ambientais em que os alimentos se encontram 
e dos agentes que serão favorecidos no meio. Esses agentes podem ser 
classificados em biológicos, incluindo as bactérias, enzimas e fungos; 
físicos, como separação de fases, descoloração por reações de oxidações, 
que podem ocorrer pela incidência de luz e calor nos alimentos; e os 
químicos, como reações que ocorrem com a presença do oxigênio e da 
água, na maioria das vezes (VASCONCELOS; MELO FILHO, 2010).

Sabe-se que os alimentos são matrizes complexas que apresen-
tam nutrientes e condições de pH específicas. Portanto, podem ser 
classificados quanto a sua estabilidade. Os perecíveis são aqueles ali-
mentos, como o leite, carne fresca, frutas e hortaliças, que têm vida 
útil reduzida, ou seja, que precisam ser submetidos ao resfriamento 
ou congelamento para desacelerar a degradação que ocorrem nesses 
tipos de alimentos, uma vez que as alterações microbiológicas ocor-
rem mais rapidamente, nesses casos. Os semiperecíveis são alimen-
tos, como produtos cárneos defumados e queijos curados, em que há 
um aumento na sua estabilidade devido ao emprego de técnicas de 
processamento, alterando a composição destes. Os não perecíveis que 
são alimentos que podem ser armazenados à temperatura ambiente 
sem que ocorra alteração microbiológica, a longo prazo, como pro-
dutos enlatados ou desidratados, cereais e grãos (AZEREDO, 2012). 

De acordo com Vasconcelos e Melo Filho (2010), dentre as alte-
rações que ocorrem nos alimentos, as microbiológicas são de maior 
importância para serem controladas, pois além de promoverem a alte-
ração no meio, podem ser fatais ao indivíduo que ingere o produto. 
Dessa forma, existem três categorias que classificam os microrga-
nismos, que são os deterioradores, que promovem reações químicas 
metabolicamente, comprometendo a qualidade do alimento; os pato-
gênicos, que causam infecções ou intoxicações ao consumidor, caso o 
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produto ingerido esteja contaminado por esses microrganismos; e os 
fermentadores, que são os que promovem alterações indesejáveis nos 
alimentos a partir de reações químicas específicas (AZEREDO, 2012).

Diante dos fatores que envolvem um alimento, a demanda atual e 
as questões ambientais, como a sazonalidade, torna-se necessário apli-
car técnicas de conservação para evitar alterações indesejáveis pelos 
agentes biológicos, físicos e químicos nos produtos comercializados. 
Com isso, obtém-se alimentos que se conservem com maior vida útil 
possível e com suas propriedades sensoriais e nutricionais mantidas.

O objetivo deste trabalho é apresentar uma revisão bibliográfica 
sobre as alterações causadas pelo uso do calor nos alimentos, relacio-
nando suas características e composição diante da aplicação de calor 
por diversas técnicas utilizadas para se obter a conservação dos ali-
mentos, a fim de garantir um produto com maior vida útil.

2 CONSERVAÇÃO DE ALIMENTOS

Os conceitos de conservação de alimentos foram deixados pelo 
homem pré-histórico sem o mínimo de conhecimento dos meca-
nismos de ação desses processos, uma vez que desenvolveram méto-
dos para evitar ações de agentes alteradores e, consequentemente, 
preservar a caça por mais dias para o consumo. A partir dessa época, 
com a descoberta do fogo, surgiu o processo de defumação, logo após 
utilizou-se o sal para a conservação das carnes e melhorar a palata-
bilidade, sendo posteriormente utilizado a salga juntamente com a 
secagem natural ou artificial, e o processo de fermentação em pro-
dutos de origem animal e vegetal (SILVA, 2018). 

A conservação dos alimentos se baseia na eliminação total ou 
parcial dos microrganismos, enzimas e fatores essenciais que podem 
contribuir para a sua deterioração, de forma que a partir da aplica-
ção de técnicas distintas ou do conjunto desses processos forneça um 
maior controle desses agentes. Esses processos são aplicados desde 
o cultivo até a distribuição do produto, em que o objetivo principal 
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é o aumento da vida útil, mantendo a qualidade nutricional e senso-
rial dos alimentos, eliminando os riscos à saúde do consumidor, eli-
minando ou retardando as alterações indesejáveis que possam vir a 
ocorrer nos alimentos (AMIT et al., 2017). 

De acordo com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 
2019), os fatores intrínsecos e extrínsecos são responsáveis por afetar a 
velocidade das alterações microbiológicas, ou seja, que podem inibir ou 
favorecer a deterioração dos alimentos. Esses fatores estão diretamente 
associados com os métodos de conservação (Tabela 1). Os fatores intrín-
secos são aqueles inerentes ao alimento, ou seja, são características do 
próprio alimento, e os fatores extrínsecos são inerentes ao ambiente, ou 
seja, as características que se associam com o ambiente (OPAS, 2019).

Tabela 1 - Fatores intrínsecos e extrínsecos associados ao crescimento microbiano

Intrínsecos Extrínsecos

Atividade 
de água 

(Aa)

Bactérias:
Deterioradoras  

< 0,97
Patogênicas  

< 0,86
Fungos  
< 0,60

Temperatura 
(°C)

Psicrófilos  
0 °C< T ≤ 20 °C
Psicrotróficos 

 0 °C > T > 25 °C
Mesófilos  

10 °C > T ≤ 45 °C
Termófilos  

45 °C > T > 100 °C

pH

Bactérias 
4,0 < pH > 9,0

Leveduras  
1,5 < pH < 8,0

Fungos  
1,5 < pH < 11,0

Umidade 
relativa (UR)

> UR < Aa = absorve 
umidade

< UR > Aa = perde 
umidade

Nutrientes 
disponíveis

Carboidratos, 
lipídios, álcoois e 

aminoácidos. 

Composição 
atmosférica

>[O2] aeróbio
< [O2] anaeróbio

Potencial 
redox (Eh)

Aeróbios + 350mV 
< Eh < + 500mV

Anaeróbios 
> -150mV

Embalagem/
Luz

Exposição a luz e 
calor, permeabilidade 

etc.

Fonte: adaptado de Vasconcellos e Melo Filho (2010).
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Existe uma associação entre o desenvolvimento dos microrga-
nismos e a tolerância da atividade de água, faixa do pH, do poten-
cial redox, temperatura, concentração de oxigênio e outros gases 
que compõem o alimento e o ambiente em que se encontra. Logo, 
essas propriedades precisam ser alteradas para que ocorra a inibição 
ou inativação microbiana presente no meio nutritivo que são os ali-
mentos (VASCONCELOS; MELO FILHO, 2010).

As bactérias deterioradoras são inibidas em valores de Aa meno-
res que 0,97; enquanto as bactérias patogênicas podem crescer a valo-
res de Aa de até 0,86; e os fungos até 0,60. Em relação ao pH, valores 
próximos à neutralidade (pH ~7,0) são mais favoráveis para o cres-
cimento microbiano. Porém, pode-se observar na Tabela 1 que as 
bactérias apresentam sua atividade de crescimento na faixa de pH 
entre 4,0 e 9,0 (Clostridium botulinum pH > 4,5); enquanto as levedu-
ras crescem na faixa de 1,5 a 8,0; e os fungos filamentosos na faixa 
de 1,5 a 11,0 (AZEREDO, 2012).

A taxa de crescimento microbiano está associada também à con-
centração de nutrientes que um alimento apresenta, como lipídio, 
aminoácidos, proteínas, entre outros, uma vez que os microrganis-
mos utilizam esses nutrientes como fonte de energia. Em relação à 
temperatura, os microrganismos podem ser classificados em quatro 
categorias de acordo com a associação entre a faixa de temperatura 
e a atividade ótima de cada um deles. Os psicrófilos crescem em bai-
xas temperaturas, podendo crescer em valores menores que 0 ºC até 
20 ºC. Os psicrotróficos crescem em temperaturas próximas de 0 ºC 
a 25 ºC, podendo crescer em alimentos sob refrigeração. Os mesófi-
los crescem em temperatura ambiente, enquanto os termófilos apre-
sentam uma taxa de crescimento em altas temperaturas, podendo ter 
como exemplo os Bacillus e Clostridium (AZEREDO, 2012).

A composição gasosa e o potencial redox (Eh) são fatores que 
influenciam também a taxa de crescimento dos microrganismos, uma 
vez que baixas quantidades de oxigênio torna o ambiente propício 
para o crescimento de microrganismos anaeróbios, enquanto para 
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altas quantidades de oxigênio, o ambiente está propício para o cres-
cimento de microrganismos aeróbios. Além disso, gases como CO2 
e N, são utilizados em embalagens para efeitos de inibição do cres-
cimento de microrganismos e, consequentemente, de produção de 
toxinas e oxidações do produto (AZEREDO, 2012).

Com a preservação dos alimentos, há a facilitação do planeja-
mento agrícola, a agregação dos valores nutricionais e o fornecimento 
da variação dos alimentos. Para isso, alguns princípios físicos e quí-
micos ou a associação dos dois princípios são aplicados, como a uti-
lização de altas e baixas temperaturas, eliminação de água, o uso de 
aditivos, conservantes, atmosfera modificada e controlada, a utiliza-
ção de algumas radiações e filtrações, ou ainda a fermentação do ali-
mento. Isso acarretará a destruição total ou parcial, ou na dificuldade 
da proliferação dos microrganismos (LOPES, 2007). 

Diante do que foi mencionado, pode-se destacar que o melhor 
método de conservação a ser escolhido é aquele capaz de garantir a 
conservação dos alimentos e alterar menos as características nutricio-
nais e sensoriais dos alimentos. Vale lembrar que esses tratamentos, 
seja ele térmico ou não térmico, podem ser aplicados nos alimen-
tos associados a outros processos que complementam os processos 
de conservação.

2.1 Conservação de alimentos pelo uso do calor

O tratamento térmico continua sendo um dos métodos mais impor-
tantes e mais utilizados no processamento de alimentos. Além de con-
ferir efeitos desejáveis na qualidade sensorial de alguns alimentos, a 
aplicação do calor também tem efeito de conservação dos alimentos 
por meio da inativação de enzimas, destruição de microrganismos, 
insetos e parasitas (OPAS, 2019).

O processamento de alimentos pode alterar significativamente 
suas características qualitativa e quantitativa. Além disso, o proces-
samento pode ainda tornar os alimentos mais atraentes ao paladar e 
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aumentar sua vida de prateleira (ILVA; LOPES; VALENTE-MES-
QUITA, 2006). Para definir o tempo de tratamento que deverá ser 
aplicado, faz-se necessário conhecer a resistência térmica, tanto dos 
microrganismos como das enzimas presentes, a velocidade de pene-
tração de calor no alimento, o seu estado físico e as propriedades tér-
micas do alimento e do material de envase (SILVA; ALMEIDA, 2000).

2.1.1 Pasteurização 

A pasteurização consiste em um tratamento térmico, relativamente 
brando, no qual o alimento é aquecido a temperaturas inferiores a 
100 °C, com o objetivo de destruir parcialmente as formas vegeta-
tivas dos microrganismos presentes nos alimentos, eliminando os 
microrganismos patogênicos (OPAS, 2019).

O processo atua também inativando enzimas e destruindo bac-
térias vegetativas, bolores e leveduras sem modificar significativa-
mente o valor nutricional e as características sensoriais do alimento. 
É um processo capaz de prolongar a vida de prateleira dos alimentos 
por alguns dias, ou por alguns meses, como ocorre com vegetais em 
conserva, em função da redução das taxas de alterações microbioló-
gicas e enzimáticas (CINTRA, 2014). Na Figura 1, tem-se o fluxo-
grama das etapas do processamento de leite pasteurizado.
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Figura 1 - Etapas do processamento de leite pasteurizado

Fonte: adaptado de Oliveira (2019).

No estudo realizado por Ajayi; Fakiya e Oladapo (1989), foram ana-
lisados os efeitos de várias etapas do processamento industrial de suco 
de palma sobre o conteúdo de riboflavina, e verificou-se que durante a 
etapa de pasteurização houve perdas de 13,98 a 16,67% dessa vitamina.

Rocha (2004) ao estudar a influência do tratamento térmico no 
valor nutricional de leite fluido, verificou que o leite pasteurizado, 
em virtude das características do processo ao qual é submetido, apre-
senta menores perdas de nutrientes quando comparado ao leite UHT. 
As vitaminas E e biotina foram estáveis ao calor, não apresentando 
perdas significativas nos dois métodos de processamento. Por outro 
lado, as vitaminas D, B2 e ácido pantotênico apresentaram perdas 
reduzidas durante a pasteurização e tratamento UHT. Durante a pas-
teurização, observaram-se perdas iguais ou inferiores a 10% de ácido 
fólico, vitamina B1, vitamina B6 e vitamina B12.
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2.1.2 Branqueamento

O branqueamento é um tipo de tratamento térmico aplicado em fru-
tas e hortaliças, com a finalidade de inativar enzimas que poderiam 
causar reações não desejáveis, como o escurecimento enzimático. O 
processo utiliza como fonte de calor, água quente ou vapor d’água, a 
uma temperatura de 70 °C a 80 °C, por um período que pode variar de 
2 a 10 minutos, dependendo da consistência e do tamanho do material 
(OPAS, 2019). Na Figura 2, tem-se o fluxograma das etapas gerais do 
processamento de alimentos congelados que sofreram branqueamento.

Figura 2 - Etapas gerais do processamento de alimentos que 
sofreram branqueamento

Fonte: adaptado de Silva (2000).

Algumas enzimas presentes nos alimentos in natura podem cau-
sar reações de deterioração que causam escurecimento ou alterações 
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sensoriais e/ou nutricionais indesejáveis, principalmente no período 
do armazenamento (CINTRA, 2014). O branqueamento é comu-
mente recomendado antes dos processos de congelamento, desi-
dratação e apertização. Nestes casos, o branqueamento evita a 
ocorrência da alteração de cor, sabor, aroma, textura e valor nutri-
tivo (SILVA, 2008).

De acordo com Prochaskaa et al. (2000), a destruição de vitami-
nas provocada pelo branqueamento depende do tempo de exposi-
ção ao calor e do meio utilizado para transmissão de calor durante o 
processo (água ou vapor). O efeito do branqueamento sobre o con-
teúdo nutricional em alimentos tem redução de 35% do teor de vita-
minas hidrossolúveis em vegetais, provocada pelo branqueamento 
com água quente.

Davidek et al. (1990) estudaram perdas de vitamina C durante o 
branqueamento de vários tipos de vegetais. As perdas de ácido ascór-
bico provenientes da oxidação e lixiviação variaram entre 13 e 50%, 
sendo mais expressivas em espinafre. A oxidação ocorreu nos pri-
meiros segundos do branqueamento, antes da enzima ascorbato oxi-
dase ser inativada. Em geral, o branqueamento realizado por meio 
da água foi o que provocou maiores perdas, exceto para aspargo que 
apresentou 15% de perdas tanto no branqueamento em água, quanto 
no branqueamento a vapor. 

Para o controle do escurecimento enzimático, o branqueamento 
de frutas e hortaliças para processamento pode ser feito de maneira 
simples pelo uso do calor, em uma câmara de vapor ou mergulhando 
a fruta em água fervente por um tempo adequado. Para o processa-
mento de maçãs, por exemplo, um tratamento com vapor durante 
2 minutos é o suficiente para evitar o escurecimento enzimático 
(MELO FILHO; VASCONCELOS, 2011). 

Nascimento et al. (2016) destacaram em seu estudo sobre o efeito 
do branqueamento sobre as características físico-químicas e micro-
biológicas em acerolas, que os resultados das análises físico-quími-
cas após branqueamento, comparados aos valores do fruto in natura, 
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sofreram poucas alterações. As perdas de acidez durante o proces-
samento estão associadas à degradação térmica durante o branquea-
mento, sendo que o branqueamento por imersão teve um efeito maior 
na degradação da acidez do que no branqueamento por vapor. Para 
análises microbiológicas, ambos os tratamentos foram eficientes. 

2.1.3 Esterilização

A esterilização pelo calor ocorre quando um alimento é aquecido a 
uma temperatura maior que 100 °C por tempo suficiente e adequado 
para destruir a atividade microbiana e enzimática. Como resultado, 
alimentos esterilizados alcançam uma vida útil maior do que aqueles 
pasteurizados e podem ser armazenados em temperatura ambiente 
(OPAS, 2019). Para alcançar a esterilização é necessário o uso de tra-
tamentos energéticos que afetam a qualidade do alimento. Em ali-
mentos apertizados, a esterilização nunca é absoluta, este é o motivo 
do uso comum do termo comercialmente estéril (CINTRA, 2014).

O tratamento térmico mais severo no processo convencional de 
esterilização do alimento embalado pode produzir alterações substan-
ciais na qualidade nutricional e sensorial dos alimentos. Em função 
disso, o desenvolvimento das tecnologias de processamento busca a 
diminuição do dano aos componentes nutricionais e sensoriais, redu-
zindo o tempo de processamento nos vasilhames ou processando o 
alimento antes do envase (OPAS, 2019). Na Figura 3, tem-se o flu-
xograma das etapas gerais do processamento de alimentos em con-
serva que sofreram esterilização.
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Figura 3 - Etapas gerais do processamento de alimentos em conserva que 
sofreram esterilização

Fonte: adaptado de Gomes e Silva (2000).

As modificações sensoriais neste processo são na cor, sabor, 
aroma e consistência, e as alterações nutricionais implicam nas per-
das de vitaminas C, e nas vitaminas A e E se não houver presença de 
oxigênio e de vitamina B1 em alimentos que possuam baixa acidez 
(LEONARDI; AZEVEDO, 2018).

Por razões de deterioração incipiente (crescimento de uma alta 
densidade de microrganismos pré-processamento) ou por falhas como 
vazamento na embalagem, resfriamento inadequado ou subprocessa-
mento, a deterioração pode ocorrer. Existe também a possibilidade de 
deterioração por processos químicos de corrosão, com consequente 
estufamento da lata. A deterioração incipiente normalmente ocorre 
quando o produto demora a ser processado por razões de atraso na 
produção (PINTO; LANDGRAF; FRANCO, 2019).
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2.1.4 Tindalização

Este método foi proposto pelo físico inglês John Tyndall. Nesse 
processo, o aquecimento é feito de maneira descontínua. Após o 
acondicionamento das matérias-primas alimentícias em recipiente 
fechado, o produto é submetido ao tratamento térmico. As tem-
peraturas variam dependendo de cada produto e do rigor térmico 
desejado, de 60 a 90 ºC por alguns minutos (VASCONCELOS; 
MELO FILHO, 2010).

As células bacterianas que se encontram na forma vegetativa 
são destruídas, porém os esporos sobrevivem. Depois do resfria-
mento, os esporos entram em processo de germinação e depois de 
24 horas a operação é repetida. O número de operações pode variar 
de 3 a 12 vezes até a obtenção da esterilização completa. A vanta-
gem desse processo é que podem ser mantidos praticamente todos os 
nutrientes e a qualidade sensorial do produto, em proporções maio-
res do que quando se utilizam outros tipos de tratamentos térmicos 
(VASCONCELOS; MELO FILHO, 2010). Na Figura 4, tem-se o flu-
xograma das etapas gerais do processamento de alimentos que sofre-
ram tindalização.
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Figura 4 - Etapas gerais do processamento de alimentos que sofreram tindalização

Fonte: adaptado de Vasconcelos e Melo Filho (2010).

O processo de tindalização resulta em maior custo e é mais 
demorado, devido aos intervalos de resfriamento, que é de 12 a 24 
horas. Entretanto, o processo é vantajoso no que se refere à manu-
tenção dos nutrientes e características sensoriais, pois se conser-
vam em maiores proporções do que em outros métodos por calor 
(HOLANDA; ROCHA, 2013).

2.1.5 Apertização

A apertização é definida como o aquecimento do produto anterior-
mente preparado, em recipientes fechados, na ausência relativa de ar, 
até uma certa temperatura e em tempo suficiente para a destruição 
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dos microrganismos, porém sem alterar de modo sensível o alimento 
(GAVA, 1984). Na Figura 5, tem-se o fluxograma das etapas gerais 
do processamento de alimentos apertizados.

Figura 5 - Etapas gerais do processamento para alimentos apertizados

Fonte: adaptado de Vasconcelos e Melo Filho (2010).

Estudos de Sabioni (2000) indicam que o subprocessamento 
térmico e o vazamento são as principais causas da deterioração de 
alimentos apertizados. O subprocessamento resulta do emprego de 
matérias-primas ou ingredientes com elevada contaminação por 
esporos de bactérias termofílicas. A inadequada cloração da água de 
resfriamento continua sendo a principal causa da deterioração por 
vazamento. O botulismo devido ao consumo de alimentos industria-
lizados é um evento raro. Ele ocorre mais frequentemente com ali-
mentos apertizados domesticamente. 
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Estelles (2003) afirma que a qualidade do alimento que sofre 
apertização depende do tempo de exposição ao calor e da tempera-
tura envolvida, podendo haver modificações em suas condições sen-
soriais e nutritivas.

Evangelista (2000) destaca alterações que podem ocorrer no pro-
duto, como resultado da apertização, em que ocorre algumas modi-
ficações sensoriais e dos nutrientes. Dentre as alterações sensoriais, 
podem ocorrer principalmente modificações de cor (produzidas por 
colorações provenientes de alterações de certas substâncias e por rea-
ções de escurecimento), sabor, aroma e consistência. As alterações 
dos nutrientes estão relacionadas às perdas vitamínicas, como o ácido 
ascórbico, que é muito sensível ao calor, e é destruído mesmo a tem-
peraturas baixas, quando o aquecimento é demorado e mais ainda, 
na presença de oxigênio e íon cobre. A tiamina sofre grandes perdas 
quando, em presença de calor, os alimentos tenham baixa acidez. As 
vitaminas A e E, apesar de termoestáveis, podem sofrer perdas se o 
aquecimento ocorrer na presença de oxigênio.

2.1.6 Desidratação

A desidratação, também conhecida como secagem, consiste na aplica-
ção de calor sob condições controladas para remover, por evaporação, 
a maior parte da água normalmente presente em um alimento (OPAS, 
2019). Ao desidratar um produto, ele perde água, o que resulta num 
aumento da concentração dos nutrientes presentes do qual estarão 
em maior quantidade quando comparados com os produtos frescos 
(MELO FILHO; VASCONCELOS, 2011).

Uma das principais causas da deterioração de alimentos frescos 
e processados é a quantidade de água livre neles presentes. A dimi-
nuição da atividade de água de legumes, frutas e hortaliças pode ser 
obtida por intermédio das técnicas de desidratação, com consequente 
redução de peso, maior estabilidade e menor custo de estocagem dos 
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produtos (CINTRA, 2014). Na Figura 6, tem-se o fluxograma das eta-
pas gerais do processamento de alimentos desidratados.

Figura 6 - Etapas gerais do processamento de alimentos desidratados

Fonte: adaptado de Vasconcelos e Melo Filho (2010).

As operações necessárias em um processamento de secagem 
são basicamente as mesmas e incluem operações preliminares à 
secagem e embalagem (MACHADO, 2008). Durante a desidrata-
ção, os alimentos podem sofrer várias alterações, tanto no seu valor 
nutritivo, como em suas características sensoriais. No entanto, em 
algumas vezes, essas alterações melhoram a qualidade dos produtos 
(BEZERRA, 2007). As principais alterações nos alimentos desidra-
tados são na textura e perdas no sabor ou aroma, mas as mudanças 
na cor e no valor nutricional são também significativas em alguns 
alimentos (OPAS, 2019).
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As alterações químicas que ocorrem nos alimentos durante 
a exposição constante ao calor moderado ou temperaturas eleva-
das determinam a perda do seu valor nutritivo (ROQUE-SPECHT; 
MAIA, 2002). Silva (2000) destaca que a perda do valor biológico 
das proteínas depende dos métodos de secagem a que o alimento foi 
submetido. A secagem altera as características da superfície do ali-
mento e, portanto, sua cor e reflectância. Pigmentos, como carote-
noides e clorofila, sofrem modificações químicas por causa do calor. 
Quanto mais alta a temperatura, maiores as perdas desses pigmen-
tos. A atuação enzimática também provoca perdas do pigmento clo-
rofila, convertendo-a em feofitina (CELESTINO, 2010).

As frutas e hortaliças mais propensas às alterações provocadas 
pela secagem são as não-ácidas, com baixa acidez e ricas em açúcares, 
aminoácidos e lipídios. O controle do processo de secagem é crítico 
para a qualidade do produto. O escurecimento enzimático é um fator 
de deterioração predominante, pois as frutas não são normalmente 
pasteurizadas ou branqueadas, são desidratadas com atividades de 
água entre 0,5 e 0,6 e as temperaturas de secagem não são suficien-
tes para inativar as enzimas (CELESTINO, 2010).

2.1.7 Fritura

O processo de fritura é utilizado para alterar as características sen-
soriais do alimento. Quando o alimento é imerso em óleo quente, 
sua temperatura aumenta rapidamente, a água que contém evapora, 
então a superfície dele começa a desidratar, forma-se uma crosta, a 
evaporação começa a se mover dentro do produto. A temperatura 
da superfície dos alimentos atinge a do óleo e a temperatura interna 
sobe para 100 °C (DUARTE; CRISTINIANI, 2011). Na Figura 7, tem-
-se o fluxograma das etapas gerais do processamento de batata tipo 
chips que sofre pelo processo de fritura.
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Figura 7 - Etapas gerais do processamento de batata tipo chips que sofre pelo 
processo de fritura

Fonte: os autores (2023).

Durante o processo de fritura, no mesmo tempo em que se trans-
fere ao alimento algumas características sensoriais de sabor e textura 
desejáveis, a gordura sofre um complexo processo de degradação 
devido fundamentalmente à ação de três variáveis: umidade, tem-
peratura e oxigênio, que originam as alterações mais efetivas em sua 
estrutura (PÉREZ-CAMINO, 2005).

A água proveniente do próprio alimento conduz alterações 
hidrolíticas, o oxigênio que entra em contato com o óleo a partir de 
sua superfície desencadeia alterações oxidativas e a temperatura em 
que o processo ocorre resulta em alterações térmicas que se enqua-
dram também nas alterações oxidativas (OPAS, 2019).

O processo de vaporização da umidade do alimento sendo frito 
aumenta a aeração no óleo, dando condições para a próxima impor-
tante reação comum nas frituras, a oxidação (MELTON et al., 1994). 
A oxidação se dá através de um processo de degradação em que o oxi-
gênio atmosférico ou aquele dissolvido no óleo reage com as duplas 
ligações presentes nas cadeias carbônicas de ácidos graxos de óleo 
aquecido (HELLÍN; CLAUSELL, 1984).
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2.2 Transferência de calor em alimentos

A transferência de calor nos alimentos se dá pela diferença de tem-
peratura do meio associado às diversas leis da física. Esse mecanismo 
pode ocorrer de três formas, sendo por condução, convecção e radia-
ção (Figura 8). A condução e a convecção são os métodos mais uti-
lizados nos tratamentos térmicos, sendo que a transmissão de calor 
dada por convecção se faz com maior facilidade em alimentos líqui-
dos, enquanto a penetração por condução se faz em alimentos sólidos 
e semissólidos. Nos alimentos líquidos, a transmissão por condução 
faz com que ocorram colisões entre as moléculas, uma vez que apre-
senta menores forças de coesão (OPAS, 2019). 

Figura 8 - Transferência de calor por condução, convecção e radiação

Fonte: adaptado de Vasconcellos e Melo Filho (2010).

O mecanismo da condução pode ser explicado pela transferên-
cia de calor por contato entre moléculas, uma vez que as partículas 
mais energéticas, geralmente localizadas próximas da parede do reci-
piente, transmitem energia por movimento de vibração e contato 
para outras partículas menos energéticas, e assim sucessivamente, 
até que ocorra o aquecimento do alimento (OPAS, 2019).

A convecção é a transferência de calor dada pela combinação da 
condução de calor, armazenamento de energia e o movimento entre 
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as partículas. Esse fenômeno ocorre pois o calor que é excedido ao sis-
tema em que se encontra o alimento causa a agitação ou a diferença de 
densidade do conjunto de moléculas, fazendo com que ocorra movi-
mento ascendentes do fluido quente e descendente caso aconteça o res-
friamento do fluido, ou seja, ocorre uma circulação de toda a massa do 
alimento, promovendo o aumento da temperatura (AZEREDO, 2012).

A radiação, que é um mecanismo não muito básico de transmissão 
de calor, se trata de um processo restrito aos comprimentos de onda, 
uma vez que as ondas eletromagnéticas se propagam em corpos e fluidos 
não opacos, ou no vácuo, e não precisa da existência de matéria. Logo, 
todas as superfícies que são capazes de emitir radiação térmica, como o 
metal, e este se aquece de forma proporcional a temperatura emitida, 
maior será o aquecimento e o tratamento térmico aplicado no alimento. 
Este tipo de processo de transferência é utilizado na secagem de fari-
nhas e amidos em secadores de tambor cilíndrico (AZEREDO, 2012).

A penetração do calor nos alimentos ocorre com mais facili-
dade nos alimentos líquidos que nos sólidos ou semissólidos. Por-
tanto, entende-se que a transferência de calor por convecção ocorre 
mais rápido do que por condução. Isso pode ser explicado, já que no 
processo por convecção ocorre a circulação da massa de alimentos, 
enquanto não ocorre esse fenômeno quando se trata da transmis-
são de calor por condução (VASCONCELOS; MELO FILHO, 2010).

O tempo da aplicação do tratamento térmico nos alimentos 
dependerá de vários fatores, como a natureza do alimento, o tama-
nho e a forma do alimento ou do recipiente, da diferença de tempera-
tura entre o produto e a fonte de energia, e o tipo de processamento 
que será aplicado no produto alimentício, se estará em agitação ou 
estacionário. Esses fatores influenciam na velocidade em que o calor 
atinge a parte central do alimento, uma vez que a temperatura do 
produto que se encontram mais próxima da embalagem chegam à 
temperatura desejada mais facilmente do que o restante da massa do 
alimento. Sendo essa última porção de aquecimento conhecida como 
ponto frio (Figura 9) (OPAS, 2019).
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Figura 9 - Ponto frio nos alimentos durante o aquecimento

Fonte: adaptado de Vasconcellos e Melo Filho (2010).

A localização do ponto frio nos alimentos durante o trata-
mento térmico irá depender do mecanismo aplicado. Como pode 
ser observado na Figura 9, quando se trata de uma transferência de 
calor efetuada em um alimento sólido ou viscoso, esse processo pro-
vavelmente será pelo mecanismo de condução. Logo, o ponto frio 
desse tipo de transmissão se localiza no centro do alimento. Por sua 
vez, quando esse aquecimento for em algum líquido, o mecanismo 
será por convecção. Portanto, o ponto frio pelo método de convec-
ção se localiza abaixo do centro geométrico do alimento, devido ao 
movimento ocasionado pela densidade das partículas (OPAS, 2019).

Segundo Ball e Olson (1957), existem alimentos que de início, 
quando passam por processo de aquecimento, se comportam como 
convectivos, mas com o decorrer do aquecimento passam a apre-
sentar comportamento condutivo. Isso ocorre devido a mudança de 
estrutura e textura do alimento, como pode ocorrer em um aumento 
na viscosidade de produtos preparados com amido, uma vez que ao 
ser submetido ao aquecimento ocorre a gelatinização de seus grânu-
los. Pode-se citar como exemplo: produtos como feijão em salmoura 
e molhos para massas.

A resistência térmica dos microrganismos está diretamente 
ligada na decisão do tratamento térmico estabelecido para cada 
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alimento específico, isso explica as determinações dos binômios 
tempo/temperatura que são aplicadas em certos processamentos 
térmicos nos alimentos. Dentre os microrganismos presentes nos 
alimentos, existem os termorresistentes que suportam altas tempe-
raturas em determinado tempo. Logo, o processo térmico adequado 
irá promover a inativação enzimática e metabólica dos microrga-
nismos com a desnaturação das proteínas, favorecendo o aumento 
da vida útil do produto (VASCONCELOS; MELO FILHO, 2010).

O Clostridium botulinum, a Coxiella burnetti e a Salmonella seften-

berg são alguns exemplos de microrganismos termorresistentes utili-
zados na determinação do binômio tempo-temperatura em enlatados, 
leite e ovos, respectivamente. Na maioria das vezes, esses microrga-
nismos se encontram na forma esporulada, por isso são mais resis-
tentes ao calor, e são patogênicos. Além do formato esporulado, o 
número de células, a espécie, fase do crescimento e as característi-
cas do meio como o pH, composição do alimento e a presença de 
substâncias inibidoras, podem influenciar a resistência do micror-
ganismo (OPAS, 2019). 

Portanto, existem parâmetros para mensurar a resistência tér-
mica dos microrganismos que são denominados: valor D, Z e F. Na 
Figura 10, pode-se observar a curva de sobrevivência térmica (Valor 
D), a curva de resistência térmica (Valor Z) e a curva de destruição 
térmica (Valor F), respectivamente. 
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Figura 10 - Curvas da resistência térmica dos microrganismos vegetati-
vos e esporulados

Fonte: adaptado de Vasconcellos e Melo Filho (2010).

O Valor D, também conhecido como o tempo de redução deci-
mal, está relacionado ao tempo, correspondendo ao período (minu-
tos) para que, em uma dada temperatura, ocorra a redução de 90% dos 
microrganismos presentes no alimento. O valor Z está relacionado 
à temperatura, pois corresponde a variação da temperatura neces-
sária para que ocorra uma variação de 10 vezes no valor D. O valor 
F, que é o tempo necessário em uma temperatura definida, para que 
ocorra a redução da taxa microbiana presente no alimento até o nível 
desejado (OPAS, 2019).
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2.3 Influência dos tratamentos térmicos na qualidade dos 

alimentos

A qualidade nutricional de um alimento é função de todas as altera-
ções desde a produção até o armazenamento. Os efeitos do processa-
mento variam com o tipo de alimento, processo aplicado, condições 
de estocagem da matéria prima, entre outros (VASCONCELOS; 
MELO FILHO, 2010). 

Entre os diferentes métodos de conservação de alimentos que 
usam o calor, a pasteurização e a esterilização mostram-se eficien-
tes. No entanto, podem apresentar características prejudiciais aos 
nutrientes. Os agentes térmicos garantem a inativação enzimática 
e microbiana, gerando um produto estável, contudo, podem cau-
sar a perda das propriedades sensoriais e nutricionais (DUARTE; 
CRISTINIANI, 2011).

A intensidade das alterações depende do binômio tempo x tem-
peratura, dos controles aplicados e do estado geral da matéria-prima 
inicial (VASCONCELOS; MELO FILHO, 2010). 

Ao estudar sobre o tratamento térmico do leite Varnam e 
Sutherland (1995) afirmaram que devido a este processo, ocorre a 
desnaturação das proteínas do soro. O efeito varia dependendo da 
severidade do aquecimento, com desnaturação parcial durante a pas-
teurização até a desnaturação total na esterilização convencional. As 
imunoglobulinas são as proteínas mais lábeis e em ordem crescente de 
estabilidade, a albumina sérica, β- lactoglobulina e α-lactoalbumina.

2.3.1 Principais fatores que afetam o tratamento térmico

A qualidade e a quantidade dos microrganismos que devem ser des-
truídos precisam ter as diferenças avaliadas entre as suas formas de 
resistência (LOPES, 2007). A temperatura e o tempo empregados 
na aplicação dos tratamentos térmicos dependem de alguns fatores, 
como o pH do produto e duração do tratamento térmico.
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2.3.2 pH do produto

Os alimentos com baixa acidez (pH > 4,5) tem como principal obje-
tivo a destruição de bactérias patogênicas (formas vegetativas). Por 
exemplo, o leite (pH em torno da neutralidade), mesmo pasteuri-
zado necessita de um tratamento secundário, no caso a refrigeração, 
para desfavorecer a germinação dos esporos e produção de toxinas 
(VASCONCELOS; MELO FILHO, 2010).

Em alimentos ácidos (pH < 4,5), como conserva de frutas, a pas-
teurização é utilizada para aumentar a vida útil por vários meses pela 
destruição de microrganismos deteriorantes (fungos e leveduras) ou 
pela inativação de enzimas. Em ambos os tipos de alimentos, ocor-
rem pequenas alterações nas características sensoriais ou no valor 
nutricional (OPAS, 2019).

2.3.3 Duração do tratamento térmico

Lopes (2007) destaca que quanto mais alta a temperatura e o tempo de 
aquecimento, melhor é a esterilização. Porém, esses parâmetros não 
podem ser usados em excesso, pois o processo se torna antieconô-
mico e prejudica as características do produto, como a textura, sabor 
e valor nutricional. Em relação à temperatura inicial do produto, o 
pré-aquecimento ou o acondicionamento do alimento aquecido dimi-
nui o tempo de esterilização, principalmente, dos produtos que não 
possuem boa condutividade de calor. No caso do sistema de aqueci-
mento e resfriamento, a rotação dos recipientes melhora a transmis-
são do calor e torna possível a redução do tempo de aquecimento.

2.4 Alterações químicas dos alimentos 

Para melhorar a metabolização dos alimentos no organismo dos seres 
vivos, estes precisam passar por processamentos, uma vez que as 
utilizações dessas técnicas aumentam a digestibilidade e melhora a 
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absorção de alguns compostos presentes nos alimentos como os car-
boidratos e as proteínas. Além disso, esses processos podem tornar 
os alimentos mais seguros em questões microbiológicas, já que cer-
tas condições de temperatura, pH, atividade de água, composições 
atmosféricas, entre outros, podem inativá-los (LEMOS et al., 2020). 

Alimentos de origem vegetal como frutas, legumes e hortaliças 
possuem quantidade considerável de carboidratos (açúcares, amido e 
polissacarídeos não amiláceos) que são fontes de energia para diferen-
tes funções metabólicas (LEONG et al., 2019). Além desses, as proteí-
nas também são compostos presentes nesses alimentos e tem função 
biológica ligada às atividades vitais. Essas substâncias não sofrem oxi-
dação completa pelos organismos, já que os compostos nitrogena-
dos são eliminados pela urina (ARAÚJO, 2019; SGARBIERI, 1971).

Com o tratamento térmico, algumas alterações físicas e quími-
cas podem ocorrer nos alimentos devido a aplicação de calor, como 
as reações de Maillard (RM), caramelização e oxidação de lipídeos. 
Essas modificações conferem cor, sabor e odor característicos que 
são desejáveis devido a geração de compostos como as melanoidinas 
em pães, calda de pudim, café, chocolate e doce de leite. Contudo, 
também formam compostos que são indesejáveis, como a acrilamida, 
acroleína, furano, hidroximetilfurfural, aminas heterocíclicas, hidro-
carbonetos policíclicos aromáticos, peróxidos e cloropropanos, por 
serem tóxicos, carcinogênicos e mutagênicos (LEMOS et al., 2020). 

2.4.1 Acrilamida

A acrilamida é uma substância presente em alimentos que pas-
sam principalmente, pelos processos de fritura, torrefação e assa-
mento, como batata frita, café e pães, respectivamente (CAPUANO; 
FOGLIANO, 2011; WHO, 2005). Assim, para a sua formação, precisa 
submeter os alimentos que apresentam em sua composição atividade 
de água reduzida, níveis altos de carboidratos e pH entre 4 e 8, a uma 
temperatura mínima de 120 ºC. Sua concentração nos alimentos é 
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proporcional ao tempo de aquecimento, uma vez que ocorre a perda 
de água da superfície, promovendo rapidamente o aumento da tem-
peratura acima de 200 ºC (LEMOS et al., 2020).

Em temperatura ambiente, a acrilamida se apresenta como uma 
substância sólida, branca, solúvel em água e não volátil. Pode ser 
encontrada nos alimentos, mas também pode ser formada no cigarro. 
Essa substância é considerada neurotóxica, genotóxica e carcinógena. 
Pode ser usada como agente floculante para clarificação e purifica-
ção de água potável, em tratamento de esgoto, vedante entre outros 
(EFSA, 2010; FAO/WHO, 2002; FRIEDMAN, 2003). 

É uma molécula reativa α, β - carbonil insaturada com um grupo 
amida polar e uma função vinil que confere sua capacidade de poli-
merização (FRIEDMAN, 2003). Sua principal via de formação é pela 
reação de Maillard, que é um tipo de escurecimento não enzimático, 
mas também pode ser formado pela oxidação da acroleína em ácido 
acrílico (CAPUANO; FOGLIANO, 2011; YASUHARA et al., 2003).

Quanto a Reação de Maillard (RM), a acrilamida é sintetizada pela 
reação dos açúcares redutores e um grupo α amino da L-asparagina 
livre, quando submetido ao calor no alimento. A sua formação pela via 
da acroleína ocorre pela oxidação do composto acroleína, sob altas tem-
peraturas, resultando em seu radical ou ao ácido acrílico, que posterior-
mente irá reagir com o grupo amino e amônia (LEMOS et al., 2020).

2.4.2 Acroleína

A acroleína é uma substância tóxica que pode ser formada em alimen-
tos como frutas, grãos de cacau, pão branco, peixe, queijo e bebidas 
destiladas, mas também pode estar presente em fumaça de tabaco, 
combustão incompleta de plástico, madeira e gasolina. É um aldeído 
α, β - insaturado altamente eletrofílico e volátil com ponto de ebu-
lição em 52,5 ºC, porém apresenta ponto de fusão em - 88 ºC. Em 
temperatura ambiente, se encontra solúvel em água, líquido e inco-
lor (ABRAHAM et al., 2011; PAMIES; VILANOVA, 2014).
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Sua formação ocorre principalmente em alimentos que con-
tém carboidratos, aminoácidos e gorduras. Logo, sua concentração 
varia de acordo com a composição de cada alimento e a tecnologia e 
condições de processamento utilizadas. Esse composto geralmente 
é usado como biocida para o impedimento da proliferação descon-
trolada de algas, ervas daninhas e moluscos nos sistemas de água e 
canais de irrigação (LEMOS et al., 2020).

Alimentos que contém carboidratos quando submetidos ao aque-
cimento formam intermediários reativos que podem ser quebrados 
em moléculas carbono-carbono ou podem reagir com resíduos de 
aminoácidos, formando assim precursores da acroleína. Logo, esse 
aldeído pode ser polimerizado quando se encontra em uma con-
centração maior que 22% na presença oxigênio e água, ou seja, pela 
combinação do aminoácido metionina com moléculas de ninidrina 
ou ácido ascórbico nas condições de aquecimento de soluções aquo-
sas na presença de oxigênio. Também pode ser formado em reação 
de peroxidação lipídica por meio do metabolismo de aminoácidos e 
poliaminas (ABRAHAM et al., 2011). 

2.4.3 Aminas Heterocíclicas

As aminas heterocíclicas são substâncias cancerígenas e mutagênicas 
formadas em produtos à base de carne cozida, ou seja, em alimen-
tos ricos em proteínas, aminoácidos e açúcares. Sua geração pode ser 
afetada por vários fatores, como o método e as condições de proces-
samento, o tipo de carne, a atividade de água e o tipo e quantidade 
de especiarias utilizadas na produção, como a utilização de molhos 
(NAGAO et al., 1997).

Podem ser classificadas de acordo com a sua estrutura. O tipo 
IQ, são os aminoimidazoazarenos - AIAs formadas como produtos 
da reação de pirazinas (aminoimidazoquinolinas), e o tipo não-IQ, 
são os aminos carbolinas formadas como produtos de reação piridi-
nas (aminoimidazoquinoxalinas) (LEMOS et al., 2020).
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Essas moléculas são geradas pela reação de Maillard que, por 
sua vez, formam compostos heterocíclicos a partir dos precursores 
(proteína/aminoácidos/açúcares). Sua formação é proporcional ao 
tempo e a temperatura em que o alimento é submetido ao aqueci-
mento (SEIDEL, 2012).

2.4.4 Furano

O furano é um éter cíclico aromático que apresenta grande impor-
tância para a indústria de aromas, contribuindo para as propriedades 
sensoriais dos alimentos. Porém, isso depende da quantidade e das 
características dos grupos funcionais do anel furano. É uma substância 
de baixo peso molecular e volátil, em que apresenta ponto de ebuli-
ção de 31,4 ºC, e em temperatura ambiente se encontra pouco solú-
vel em água e com baixa polaridade (ARISSETO, 2016; NTP, 2014). 

Sua formação ocorre principalmente pela reação de Maillard, que 
são responsáveis pela degradação térmica e o rearranjo de carboidra-
tos durante o processamento térmico dos alimentos. Os aminoáci-
dos serina, cisteína e alaina associados a açúcares simples durante a 
reação de Maillard contribuem para a geração dos furanos. O ácido 
ascórbico tem o comportamento semelhante ao dos carboidratos para 
a formação de furfural em meio ácido e aquoso (LEMOS et al., 2020). 

Há outras possibilidades de formação de furano, como em meios 
com baixa atividade de água e com aquecimento a 300 ºC, resultando 
nos compostos furfural e ácido furoico. E por meio de ácidos graxos 
insaturados associados a autoxidação por radicais livres, em que sua 
taxa de formação é aumentada proporcional ao grau de insaturação 
(CREWS; CASTLE, 2007; VERNIN et al., 1997).

2.4.5 Hidroximetilfurfural

O hidroximetilfurfural é uma substância que consiste em um anel 
furano com grupamento hidroxil alílico e carbonil α, β insaturado. É 
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um composto solúvel em água, não volátil e em temperatura ambiente 
se encontra como sólido cristalino. Encontrado em soluções de cara-
melo e mel, frutas secas, produtos de panificados, malte, sucos de 
frutas, café, vinagre e leite (ANESE; SUMAN, 2013; CAPUANO; 
FOGLIANO, 2011).

Esse composto é utilizado como indicador de qualidade de ali-
mentos durante o tratamento térmico, em que fornece informações 
de superaquecimento nos alimentos ou condições inadequadas de 
armazenamento de cereais, na secagem de massas, panificação, tor-
refação e extrusão (ANESE. SUMAN, 2013). 

Pode ser formado nos alimentos como composto intermediá-
rio da reação de Maillard ou pela caramelização durante os trata-
mentos térmicos tanto em escala industrial, quanto doméstica. Na 
reação de Maillard, a frutose é mais reativa que a glicose na forma-
ção de hidroximetilfurfural, e em condições ácidas o composto pode 
ser formado até mesmo em baixas temperaturas. Na caramelização, 
quando os açúcares são expostos a condições ácidas e secas durante 
o tratamento térmico, a frutose é degradada em cátion frutofurano-
sil que é convertido em hidroximetilfurfural (LEMOS et al., 2020).

2.4.6 Hidrocarbonetos Aromáticos Policíclicos

Os hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (HAP) são substâncias 
tóxicas formadas pela pirólise ou combustão incompleta de matérias 
orgânicas durante processamento a altas temperaturas como fritura, 
defumação, assamento e grelhagem. São grupos complexos de com-
postos químicos presentes no ambiente e nos alimentos, sendo com-
posto por átomos de carbono e hidrogênio organizados em dois ou 
mais anéis benzênicos. Em temperatura ambiente, os HAP se encon-
tram no estado sólido, em que apresentam altas temperaturas de fusão 
e ebulição e baixa solubilidade em água. Diferentes tipos de gordu-
ras vão ter efeitos diferentes na formação de HAP durante o proces-
samento por grelhagem (LEMOS et al., 2020).
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Durante a pirólise, os carbonos e hidrogênios presentes nos ali-
mentos processados são clivados, formando compostos instáveis que 
se recombinam e formam os HAPs, que são relativamente mais está-
veis. A fumaça formada pela queima da madeira ou carvão, volatiliza 
os HAPs recombinados após a pirólise da gordura da carne, por exem-
plo. Sua concentração é proporcional à temperatura (400 - 1000 ºC). 
Os HAPs também podem ser formados a partir de carboidratos cozi-
dos em altas temperaturas com a ausência de oxigênio (DUEDAHL-
-OLESEN, 2013; LEE; NOVOTNY; BARTLE, 1976).

2.4.7 Peróxidos

Os peróxidos são formados durante a oxidação de lipídeos, esse 
composto não apresenta características sensoriais indesejáveis, mas 
são instáveis e formam compostos voláteis aromáticos (off flavours) 
devido a sua degradação (SHAHIDI; JOHN, 2013).

As oxidações dos lipídeos são divididas nas fases de iniciação, 
propagação e terminação. Na fase de iniciação, o oxigênio interage 
com um iniciador que quando ativados reagem com os ácidos graxos, 
removendo o hidrogênio adjacente à ligação cis, formando radicais 
alílicos. Dessa forma, ocorre a reação em cadeia até as reservas de áci-
dos graxos insaturados se esgotarem. Na fase de prorrogação, ocorre 
a formação dos peróxidos, em que podem ser mensurados, porém 
sua mensuração é limitada devido à instabilidade desses compostos. 
Na fase de terminação, ocorre o consumo dos substratos, formando 
produtos estáveis como álcoois, ésteres, cetonas e hidrocarbonetos 
(LEMOS et al., 2020).

2.4.8 Cloropropanos

Os cloropropanos e seus ésteres são contaminantes produzidos pelo 
tratamento térmico em alimentos, como proteínas vegetais hidroli-
sadas com ácido, carne, alimentos defumados, alimentos derivados 
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de cereais, pão e café. Sua presença nos alimentos pode ser explicada 
pela sua formação em óleos comestíveis, principalmente no óleo de 
palma refinado (LI et al., 2016; SIM et al., 2020).

A formação cloropropanos considera seus ésteres como inter-
mediários, aparecendo em alimentos a partir da reação de lipídeos 
com íons de cloreto. A sua formação a partir de acilgliceróis e íons 
cloreto acontece pelo aquecimento em condições ácidas, resultando 
em cloro ésteres, que liberam os cloropropanos por reações de hidró-
lise catalisadas por lipases (ARISSETO; MARCOLINO; VICENTE, 
2013; STADLER et al., 2007).

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dessa forma, pode-se destacar que cada tipo de processamento pode 
causar algum tipo de alteração nos alimentos. Algumas medidas 
podem ser tomadas para reduzir a formação de determinados com-
postos em alimentos, como a substituição de matérias-primas que são 
compostas com baixo teor de asparagina, carboidratos, proteínas e 
açúcares redutores, adição de ácidos e acidulantes. Outro exemplo, 
utilizar bicarbonato de sódio nas formulações ao invés de bicarbonato 
de amônio. Além disso, deve-se buscar as condições ideais para uma 
determinada tecnologia empregada, tal como encontrar um binômio 
tempo-temperatura que podem auxiliar para não formação ou redu-
ção desses compostos indesejáveis.
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Luciano José Quintão Teixeira 

1 INTRODUÇÃO

Todo alimento perecível possui um tempo de prateleira (shelf 

life), ou seja, a vida útil para que seja consumido com a quali-
dade e segurança necessários. Cada alimento está sujeito a dife-
rentes graus de deterioração devido a diversos fatores, como sua 
composição e características, as condições de processamentos 
empregadas, condições ambientais as quais o produto é exposto, 
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características da embalagem utilizada e os meios de estocagem 
(AZEVEDO; BRITO, 2012). 

Em função desses fatores, a escolha do método de conservação a 
ser aplicado aos produtos alimentícios é essencial ao longo da cadeia 
produtiva, pois evita alterações indesejáveis, tais como, microbianas, 
enzimáticas, químicas e físicas, mantendo preservados seus nutrien-
tes e suas características sensoriais de aroma, sabor e textura (VAS-
CONCELOS; MELO FILHO, 2010).

Uma das aplicações tecnológicas mais antigas utilizadas na con-
servação de alimentos ainda é o tratamento térmico, pois possibi-
lita conferir efeitos desejáveis de estabilidade por meio da inativação 
de enzimas, destruição de microrganismos e parasitas mais estáveis. 
Entretanto, as altas temperaturas utilizadas podem afetar negati-
vamente as características sensoriais dos alimentos, bem como seu 
valor nutricional, degradando nutrientes e vitaminas termossensí-
veis. Como resultado, muitas vezes esses alimentos podem ser per-
cebidos como de menor valor ou qualidade (OPAS, 2019).

Um dos parâmetros que influenciam diretamente as altera-
ções bioquímicas e microbiológicas que podem ocorrer nos alimen-
tos durante o armazenamento é a temperatura. Em geral, quanto 
menor a temperatura, menores as taxas de alteração. A inativação 
de microrganismos pode ocorrer por meio da aplicação de calor, 
enquanto o uso de baixas temperaturas visa retardar o crescimento 
microbiano e as reações químicas dos alimentos. Desse modo, a 
conservação e o processamento de alimentos utilizando métodos 
com temperaturas mais baixas apresentam vantagens na preser-
vação das características sensoriais e do valor nutricional dos ali-
mentos (OPAS, 2019).

Atualmente, tem-se notado uma tendência dos consumidores 
por alimentos com características mais próximas ao natural. Assim, 
a procura por produtos “frescos” tem estimulado o desenvolvimento 
de novos tratamentos que sejam capazes de preservar ao máximo a 
qualidade sensorial e nutricional de produtos in natura, garantindo 
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também sua estabilidade e segurança microbiológica. Diante disso, 
surgem os tratamentos não térmicos (ZHONG et al., 2005).

Dessa forma, o objetivo deste capítulo é discorrer sobre alguns 
métodos não térmicos na conservação de produtos alimentícios, 
focando em sua definição geral e utilização na indústria alimentícia. 

2 MÉTODOS NÃO TÉRMICOS DE PROCESSAMENTO DE 
ALIMENTOS

2.1 Liofilização

No processo de liofilização, primeiramente a água é congelada para 
ser convertida em vapor por sublimação, ao invés de ser removida 
da superfície do alimento por evaporação, como ocorre em outros 
métodos de secagem. Essa uma técnica é caracterizada por não sub-
meter o produto a elevadas temperaturas (NETO, 2008).

Os alimentos submetidos ao processo de liofilização apresen-
tam uma retenção elevada dos seus atributos sensoriais e nutricio-
nais, quando embalados de forma correta. São considerados produtos 
com alto valor agregado por reter grande parte de seus nutrientes 
originais, uma vez que emprega baixas temperaturas em seu proces-
samento. A maioria dos compostos voláteis não são transportados 
pelo vapor d’água produzido na sublimação e permanecem retidos 
na matriz do alimento, resultando em uma retenção de 80 a 100% do 
aroma, o que confere aos alimentos reidratados um excelente sabor 
(FELLOWS, 2019).

No alimento liofilizado ocorre pouca contração e não há endure-
cimento de crosta, conferindo uma boa textura no produto. A estru-
tura porosa aberta permite uma rápida e total reidratação, porém, 
o alimento se torna mais sensível e higroscópico. Isso reforça que a 
escolha da embalagem deve ser criteriosa para que proteja o produto 
da absorção de umidade e de danos mecânicos (FELLOWS, 2019).
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Entretanto, o custo do produto liofilizado é expressivamente 
maior quando comparado aos produtos secos por outras técnicas, 
sendo necessário o investimento em pesquisas que minimizem os 
custos operacionais e possibilitem ofertar esses alimentos a um preço 
competitivo (VIEIRA; NICOLETI; TELIS, 2012).

2.2 Crioconcentração 

O processo de crioconcentração tem sido estudado como uma nova 
tecnologia não térmica e emergente. Consiste em um método em 
que a temperatura de uma solução ou dispersão aquosa é resfriada 
abaixo de seu ponto de congelamento até a solidificação completa do 
conteúdo líquido e, então, a parte líquida descongelada (crioconcen-
trado) é separada da fase gelo por descongelamento natural ou por 
adição de uma força externa (também chamada de técnica assistida) 
ao processo de crioconcentração (AMRAN et al., 2016).

Trata-se de uma tecnologia interessante que permite minimi-
zar a perda de componentes importantes na preparação de um ali-
mento em estado líquido concentrado, como, por exemplo, suco de 
frutas (SÁNCHEZ et al., 2009).

2.3 Cadeia do frio

Segundo a Vigilância Sanitária, a denominação de Cadeia do Frio 
consiste basicamente em resfriar o produto durante toda a sua cadeia 
produtiva, desde a sua produção e mantê-lo frio ao longo de toda a 
sequência até o consumo final (BRASIL, 2011).

A conservação pelo frio tem o objetivo de retardar ou evitar 
alterações que resultam na redução da qualidade dos alimentos. As 
alterações podem ocorrer por diversas causas, como o crescimento 
microbiano, desenvolvimento de reações químicas ou enzimáticas. O 
frio possui efeito conservador, podendo levar a inibição total ou par-
cial dos principais agentes responsáveis por alterações indesejáveis 
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nos alimentos. Quanto mais baixa for a temperatura, mais reduzida 
será a taxa de ação química, enzimática e o crescimento microbiano 
no produto. Nos processos de refrigeração e congelamento, a con-
servação dos alimentos é realizada a baixas temperaturas, sendo que 
para a refrigeração as temperaturas variam, em média, de -1 a 8 ºC 
e no congelamento são aplicadas temperaturas abaixo de 0 ºC, onde 
começa a ocorrer a formação dos cristais de gelo como forma de imo-
bilizar a água presente (VASCONCELOS; MELO FILHO, 2010).

A cadeia do frio envolve diversas etapas de operações frigorífi-
cas com produtos sob temperatura e umidade relativa controladas. 
Essas etapas podem consistir desde um pré-resfriamento por adi-
ção de gelo, seguido de transporte em veículo isotérmico até o mer-
cado consumidor, até processos muito mais complexos. A utilização 
da conservação pelo uso do frio depende das características do pro-
cesso de comercialização e pode possuir variações de acordo com o 
produto (NANTES; MACHADO, 2005). 

Uma consideração importante referente a conservação e segu-
rança dos produtos em relação a estabilidade da temperatura durante 
o armazenamento a baixas temperaturas é quanto ao tipo de equipa-
mento a ser utilizado. Devido ao seu menor custo, frequentemente 
são utilizados equipamentos para uso doméstico em empresas de 
pequeno porte, ao invés da utilização de equipamentos específicos 
para os fins comerciais, o que seria o ideal (WALKER; PRITCHARD; 
FORSYTHE, 2003).

2.4 Secagem a vácuo

A secagem pode ser definida como um processo de remoção de água 
de um produto sem que ocorra a ebulição. Esse processo tem como 
objetivo principal o aumento da vida de prateleira, devido à diminui-
ção dos valores de umidade e atividade de água. Além disso, a seca-
gem resulta em produtos de menor volume e, consequentemente, 
gera produtos com menor custo de armazenamento, transporte e 
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embalagem. Porém, esse processo pode influenciar nas características 
sensoriais dos alimentos, como sabor, cor e textura, sendo necessá-
rio cuidado durante a aplicação deste método (MUJUMDAR, 2006). 

A secagem a vácuo, por sua vez, consiste em conduzir a secagem 
em um ambiente com pressão inferior à atmosférica, possibilitando a 
utilização de temperaturas inferiores àquelas que seriam necessárias 
sob pressão atmosférica. Como resultado, podem ser produzidos ali-
mentos com características químicas, físicas e microbiológicas segu-
ras e sensorialmente agradáveis (SCHER; RIOS; NOREÑA, 2009).

Ferreira e Júnior (1999) relatam que dentre os processos de seca-
gem, a secagem a vácuo é uma forma muito eficiente de secar mate-
riais, pois diminui a pressão de vapor da água e provê um maior 
gradiente de temperatura entre o meio de aquecimento e o material.

2.5 Alta Pressão Hidrostática

No processamento por alta pressão hidrostática (APH), os ali-
mentos são submetidos a pressões entre 100 e 1000 MPa por um 
certo período. Através da aplicação desse método, é possível inati-
var microrganismos e algumas enzimas possibilitando um aumento 
na vida de prateleira, ao mesmo tempo em que mantêm as caracte-
rísticas sensoriais e o valor nutricional do produto. Em alguns ali-
mentos, ocorre também, uma melhoria das propriedades funcionais. 
Além disso, esse processo possui potencial para auxiliar em proces-
sos de congelamento e descongelamento. Outras vantagens do APH 
incluem: tempos de processamento curtos, consumo mínimo de ener-
gia e ausência de efluentes. Uma vantagem significativa das APH 
em relação a outros métodos de processamento é que o tamanho e a 
forma das embalagens não são fatores importantes na determinação 
das condições do processo. Isso soluciona problemas de falta de uni-
formidade no processamento encontrados, por exemplo, no aqueci-
mento por condução ou convecção, aquecimento por micro-ondas 
e radiofrequência ou aquecimento por irradiação. Por outro lado, as 
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principais limitações são os custos relativamente elevados de capital 
e a incapacidade de processar alimentos secos ou que contenham ar 
ocluso, devido às elevadas pressões envolvidas (FELLOWS, 2019).

Nesse sentido, as pesquisas têm demonstrado que o tratamento 
por APH permite a obtenção de produtos com elevada qualidade e 
grande capacidade de preservação, sem a utilização de aditivos quí-
micos (PARK; LEE; PARK, 2002).

2.6 Aplicação de Campos Elétricos Pulsados de Alta Intensidade

A utilização de campos elétricos pulsados surge como um tratamento 
alternativo ao térmico. Essa é uma tecnologia de processamento de 
alimentos líquidos e homogêneos, com a finalidade de inativar enzi-
mas e destruir microrganismos, podendo ser utilizada sozinha ou 
em combinação com outros métodos. Assim, torna-se uma alterna-
tiva de conservação eficiente e com baixo impacto no meio ambiente 
(GÓMEZ et al., 2019; LEBOVKA; PRAPORSCIC; VOROBIEV et al., 

2004; ZHANG et al., 2018).
O estudo da utilização de campos elétricos em alimentos teve 

início a partir dos anos 60 (BENDICHO et al., 2002). Esse tipo de 
tratamento não térmico consiste em submeter o produto repetidas 
vezes a campos elétricos de alta intensidade em um curto intervalo 
de tempo (PETTIT; RITZ; FEDERIGHI et al., 2002). Porém, ainda 
apresenta alguns entraves, como a necessidade inicial de alto inves-
timento de capital (GÓMEZ et al., 2019; SITZMANN; VOROBIEV; 
LEBOVKA, 2016).

2.7 Irradiação Ultravioleta 

O método de radiação ultravioleta é um dentre os diversos processos 
físicos que podem ser utilizados para esterilizar ou higienizar superfí-
cies que irão entrar em contato diretamente com os alimentos. Tra-
ta-se de uma alternativa de fácil aplicação, sem efeitos prejudiciais ao 
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meio ambiente ou ao consumidor do alimento. A irradiação com luz 
ultravioleta é uma tecnologia que apresenta vantagens, como a inati-
vação de uma ampla gama de microrganismos patogênicos e deterio-
rantes, aumentando a sua vida útil do produto, e com mínima perda 
da qualidade nutricional e sensorial (BARBOSA-CANOVAS et al., 

1998; MANZOCCO et al., 2016).
O método de irradiação ultravioleta é um processo frio e a seco. 

Essa técnica é simples, rápida e não deixa resíduos. Sua fonte natu-
ral vem do sol, porém existem fontes artificiais chamadas de lâm-
padas UV, nas quais a luz é gerada pela aplicação de uma diferença 
de potencial. A técnica se destaca como uma alternativa para subs-
tituir os processos de desinfecção química ou tratamentos térmicos 
(CARLI et al., 2013; SYAMALDEVI et al., 2013).

2.8 Radiação Ionizante

O método de irradiação de alimentos é um processo que possui o 
objetivo de controlar bactérias, vírus, microrganismos, pragas e fun-
gos. Esse tipo de tratamento é comprovado e visa a conservação dos 
alimentos. O método de irradiação ionizante consiste em empregar 
fontes radiativas ou máquinas elétricas, como aceleradores de partí-
culas, que produzem feixes de elétrons. Durante a aplicação dessa téc-
nica, não existe o risco de contaminação do alimento, pois este não 
entra em contato com o material radiativo, apenas com o campo de 
energia ionizante que é criado (HALLMAN et al., 2013).

O fator de maior importância nesse método é a dose ou energia 
absorvida pelo produto. Ao aplicar a dosagem correta, esse método 
confere um produto irradiado seguro e nutritivo. A radiação ioni-
zante pode ser aplicada sobre o alimento a granel ou no alimento já 
embalado, podendo também ser combinada com outro tipo de tra-
tamento (HÉNON, 2014).
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2.9 Ultrassom

A utilização do ultrassom como método de tecnologia no processa-
mento de alimentos é uma abordagem inovadora dentro dos siste-
mas de tecnologias emergentes. O ultrassom é conhecido por ter um 
efeito significativo na taxa de vários processos na indústria de ali-
mentos, atribuindo diversas vantagens em sua aplicação. A divisão 
mais conhecida na aplicação dessa tecnologia são as suas intensida-
des, podendo ser baixa ou alta, o que está diretamente relacionado 
com as suas aplicações. As ondas de alta intensidade são capazes de 
romper as células e desnaturar enzimas, enquanto ondas de baixa 
intensidade são capazes de modificar o metabolismo das células (CHE-
MAT et al., 2017).

A aplicação do ultrassom é um método ecologicamente cor-
reto, com tempo de reação reduzido e o rendimento da reação maior 
em condições brandas em comparação aos métodos convencionais. 
Assim, seu uso oferece diversas vantagens, tais como, maior pro-
dutividade, rendimento e seletividade, com menor tempo de pro-
cessamento, melhor qualidade, riscos químicos e físicos reduzidos 
(CHEMAT; ZILL-E-HUMA; KHAN, 2011). 

2.10 Ozonização

Atualmente, com diferentes regulamentações, o uso do ozônio é per-
mitido em diversos países como substituto dos métodos convencio-
nais de saneamento. No Brasil, sua aplicação é regulamentada pela 
Portaria n° 888 de 05/05/2021 do Ministério da Saúde. Para alimen-
tos, assim como acontece com outras atmosferas modificadas, não 
existe legislação que regulariza sua utilização, porém não é proibida 
pela ANVISA ou pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (MAPA), sendo permitido na produção de alimentos orgâ-
nicos (BRASIL, 2009).



69

A estrutura do ozônio sofre degradação quando em contato 
com oxigênio e, por isso, não deixa resíduos nos alimentos com ele 
tratados, sendo considerado seguro (GUZEL-SEYDIM; GREENE; 
SEYDIM, 2004). Dessa forma, tem despertado interesse da indústria 
de alimentos e da comunidade científica. Diversos estudos relatam 
sua eficiência na desinfecção de água, superfícies de processamento 
e diversas matrizes alimentícias (ASLAM; ALAM; SAEED, 2020; 
BAGGIO et al., 2020).

2.11 Água eletrolisada

A água eletrolisada pode ser considerada um novo agente antimi-
crobiano. Sua utilização em países como o Japão já tem sido verifi-
cada a alguns anos. De acordo com o processo de eletrólise, como 
as características de potencial de oxirredução, pH e espécie de cloro 
livre, a solução resultante pode ser categorizada em água eletroli-
sada ácida (AEA), água eletrolisada básica (AEB) ou água eletroli-
sada neutra (AEN) (HUANG et al., 2008; RUVIARO, 2015; IRAM; 
WANG; DEMIRCI, 2021).

Devido aos menores impactos ao meio ambiente e à saúde 
humana, redução no tempo de desinfecção e à sua ação como agente 
antimicrobiano, essa tecnologia tem sido muito explorada por pes-
quisadores no sentido de garantir a segurança dos alimentos (BUR-
FOOT et al., 2015; YANG et al., 2021; ZHANG et al., 2021), preservar 
os níveis de compostos bioativos e nutrientes em frutas (CHEN et al., 
2020) e na desinfecção de equipamentos (DEV et al., 2014).

2.12 Separação por membrana

O uso de membranas para separação e concentração de componen-
tes alimentares está ganhando cada vez mais espaço na indústria, 
principalmente no setor de bebidas e laticínios. Além de ser con-
siderado seguro para o meio ambiente, o uso dessa tecnologia está 



70

relacionado com maior qualidade dos alimentos processados, alta 
seletividade de componentes e menor consumo de energia, quando 
comparados com métodos térmicos convencionais (LOIZZO et al., 

2019; MOHAMMAD et al., 2012).
O acúmulo de moléculas na superfície das membranas acarreta 

redução do fluxo do permeado e, portanto, maior tempo de pro-
cessamento. Assim, para permitir que essa tecnologia seja ampla-
mente utilizada na indústria, o desenvolvimento de métodos que 
controlem incrustações é essencial (RAJENDRAN; MASON; 
DOUCETTE, 2021).

2.13 Plasma frio

O plasma frio é um método não térmico em crescente interesse, pois 
é efetivo na inativação de bactérias, fungos, vírus e esporos. Sua apli-
cação tem sido investigada não somente na indústria alimentícia, 
mas também no campo da medicina, agricultura e meio ambiente. 
Algumas vantagens dessa tecnologia incluem: ser de natureza eco-
nômica, ecológica e geração de subprodutos não tóxicos (NIEDZ-
WIEDZ et al., 2019).

Sua aplicação ainda é realizada em pequenas superfícies, possui 
baixa permeabilidade e resulta em uma série muito complexa de inte-
rações químicas. Tais fatores levantam a necessidade de mais pesqui-
sas para que atinja todo seu potencial de aplicação (NIEDZWIEDZ 
et al., 2019; PANKAJ; WAN; KEENER, 2018).

3 APLICAÇÃO DE MÉTODOS COMBINADOS

Grande parte dos alimentos é conservada por meio de processos com-
binados, também chamados de teoria dos obstáculos ou métodos 
mistos. Segundo Gava; Silva; Frias (2009), a combinação de fatores 
físicos, químicos e/ou microbianos agem sinergicamente para garan-
tir a segurança e estabilidade microbiológica dos produtos, além de 
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afetar minimamente suas características sensoriais e nutricionais. 
Dessa forma, combinação de métodos térmicos entre si, ou entre tér-
micos e não-térmicos sob variadas condições de processamento são 
uma estratégia promissora para aumentar a segurança dos produtos 
alimentícios (PÉREZ-LAVALLE; CARRASCO; VALERO, 2020). 

A aplicação dessas técnicas combinadas vem ganhando atenção 
de pesquisadores e tem sido relatada em publicações científicas no 
sentido de otimizar condições de processo e obter finalidades espe-
cíficas, como a manutenção da composição nutricional e de com-
postos bioativos e antioxidantes dos alimentos e reduzir o tempo e 
o custo da aplicação desses métodos. Algumas formas de utilização 
de métodos combinados e os efeitos de sua aplicação em diferentes 
matrizes alimentícias são abordadas no Quadro 1.

Quadro 1 - Utilização e efeitos de métodos combinados em alimentos

Métodos 

estudados

Alimento Principais descobertas Referência(s)

Ozônio + UV Ovos

Diferentes condições dos dois 
tratamentos combinados geraram 

reduções significativa nas 
contagens de Salmonella Enteritidis 
nas cascas dos ovos que variaram 

entre 4,3 e 5,9 ciclos log.

Rodriguez- 
Romo; Yousef 

(2005)

Água eletrolisada 
+ Calor 

moderado (50ºC)

Brócolis 
orgânico

Houve uma redução maior que 
2 log UFC/g na contagem de 
bactérias aeróbias mesófilas, 

leveduras, bolores e população 
de patógenos. A qualidade dos 
brócolis não foi negativamente 

afetada.

Liu et al. 
(2017)

Plasma Frio (PF) 
+ Antioxidantes

Robalo 
Asiático

A combinação reduziu a oxidação 
de lipídios induzida por PF e 
a carga microbiana (bactérias 

totais, Enterobacteriaceae, 
psicrotróficos aeróbios total, 

bactérias produtoras de H2S e 
Pseudomonas) e prolongando a 
vida útil do pescado por pelo 

menos 15 dias a 4 ° C.

Olatunde; 
Benjakul; 

Vongkamjan, 
(2019)

https://www-sciencedirect.ez43.periodicos.capes.gov.br/topics/biochemistry-genetics-and-molecular-biology/alpha-oxidation
https://www-sciencedirect.ez43.periodicos.capes.gov.br/topics/biochemistry-genetics-and-molecular-biology/alpha-oxidation
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Métodos 

estudados

Alimento Principais descobertas Referência(s)

Acidificação + 
Adição de cloreto 

de cálcio + 
Embalagens

Palmito 
pupunha

A utilização desses métodos 
combinados demonstrou 

ser eficiente no controle do 
crescimento microbiano em 

palmito pupunha, resultando em 
um produto seguro, com vida útil 
prolongada e qualidade sensorial 
preservada durante o período de 

armazenamento.

Egea et al. 
(2018)

Alta pressão 
(HPP) a 300, 

400 e 500 MPa 
+ Lactobacillus 

acidophilus 

Hambúrguer 

Esses métodos combinados 
podem ser usados como 

tratamento eficaz para manter 
a estabilidade microbiana e 
a qualidade do hambúrguer 
durante o armazenamento.

Lee et al. 
(2021)

Tratamento 
Hidrotérmico + 
Ácido Clorídrico 

(HCl)

Lichia

Utilizado para prolongar a vida 
útil da lichia, principalmente 

quanto à manutenção da cor e da 
qualidade.

Hojo et al. 
(2011)

Revestimentos 
naturais + 

Armazenamento 
refrigerado

Manga ‘Ubá’

Os revestimentos utilizados 
resultaram em efeitos positivos 
em relação a conservação dos 

frutos, em comparação aos 
frutos controle, retardando o 

amadurecimento do fruto, como 
a redução de acidez, aumento do 
pH e de sólidos solúveis e perda 

da firmeza da polpa.

Sousa (2019)

Branqueamento 
+ Desidratação 

Osmótica

Mamão 
Formosa

Avaliar a influência do 
branqueamento em água quente, 

da desidratação osmótica em 
solução de sacarose e da aplicação 

de cobertura comestível de 
pectina na cor e atividade de água 

de fatias de mamão Formosa, 
após secagem convectiva.

Garcia et al. 
(2012)

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O interesse pelo estudo e aplicação de novos métodos de conservação 
de alimentos tem aumentado. Como verificado, a aplicação de novas 
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tecnologias apresenta diversas vantagens para o produto, podendo 
minimizar ou até substituir, futuramente, o emprego dos tratamen-
tos térmicos. Assim, pode-se oferecer ao consumidor um alimento 
de qualidade, com a redução das perdas de características sensoriais 
e nutricionais dos alimentos. Vale salientar que mais investimentos 
e pesquisas são indispensáveis para elucidar possíveis limitações da 
aplicação dessas metodologias e, consequentemente, difundir sua uti-
lização pela indústria de alimentos.
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1 INTRODUÇÃO

A secagem é uma das operações unitárias mais antigas e utilizadas 
para a conservação de alimentos. Este processo consiste na remoção 
de parte do conteúdo total de água presente naturalmente no ali-
mento. A remoção da água se dá pela aplicação de calor no alimento 
(ANANDHARAMAKRISHNAN, 2017).

Para alimentos, o objetivo principal da secagem é a redução do 
valor da atividade de água do produto, visando minimizar, ou até 
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mesmo inibir, o crescimento de microrganismos, reações químicas 
e enzimáticas, de forma a prolongar a vida útil do produto. Paralela-
mente, devido a remoção da água, a secagem contribui, também, com 
a redução de peso e volume do produto desidratado, facilitando as 
etapas de transporte e armazenamento do produto (ANANDHARA-
MAKRISHNAN, 2017). A atividade de água é definida como a razão 
entre a pressão de vapor da água presente no alimento pela pressão 
de vapor da água pura, em uma mesma temperatura. Além da ati-
vidade microbiológica, a atividade de água está relacionada com as 
reações bioquímicas e sua relação com a estabilidade do produto. Em 
valores inferiores a 0,6, microrganismos não se desenvolvem. Entre-
tanto, reações enzimáticas e não enzimáticas podem causar altera-
ções indesejáveis (MUJUMDAR, 2014).

No processo de secagem, transferências de massa e de calor ocor-
rem simultaneamente. A transferência de massa ocorre por um ou 
mais mecanismos, que são: (i) difusão de líquido, caso o sólido úmido 
esteja a uma temperatura abaixo do ponto de ebulição do líquido; (ii) 
difusão de vapor, caso o líquido evapore dentro do material; (iii) difu-
são de Knudsen, em casos em que a secagem ocorre em baixas tem-
peraturas e pressão, como na liofilização; (iv) diferença de pressão 
hidrostática, em casos em que as taxas de vaporização interna exce-
dem a taxa de transporte de vapor através do sólido para a vizinhança. 
(ANANDHARAMAKRISHNAN, 2017; MUJUMDAR, 2014).

A transferência de calor, por sua vez, pode ocorrer de três for-
mas: secagem por condução, secagem por convecção e secagem por 
radiação e dielétrica. A primeira, também conhecida como seca-
gem indireta ou por contato, consiste na transferência de calor por 
meio de uma superfície aquecida. Na secagem por convecção, tam-
bém chamada de secagem direta, o ar aquecido entra em contato 
direto com o produto. Já na terceira forma, a transferência de calor 
ocorre pela absorção de energia de uma fonte radiante. A secagem 
ao sol é a forma mais primitiva de secagem por radiação. De forma 
análoga, a secagem dielétrica ocorre devido ao aquecimento por 
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infravermelho, micro-ondas e radiofrequência (ANANDHARA-
MAKRISHNAN, 2017).

Durante a secagem, todos os alimentos sofrem alterações, inde-
pendentemente do método adotado. Apesar do produto desidratado, 
quando comparado com o produto fresco, pode apresentar qualidade 
alterações indesejadas com relação à textura, sabor ou aroma, cor e 
valor nutricional (ANANDHARAMAKRISHNAN, 2017; MUJUM-
DAR, 2014). De modo geral, a secagem tem sido uma ótima técnica 
para conservação de alimentos. 

Muitas são as tecnologias de secagem e tipos de secadores, que 
devem ser escolhidos em função da matéria prima a ser seca e do tipo 
de produto que se deseja obter. Este capítulo objetivou apresentar e 
discutir os princípios de métodos de secagem e desidratação, e abor-
dar os efeitos nos parâmetros qualitativos dos produtos secos.

2 SECAGEM CONVECTIVA 

A secagem convectiva, ou por ar quente, é o método mais utilizado 
na secagem de alimentos, pois apresenta alta produção, equipamen-
tos simples e forma diversificada na utilização de energia. A secagem 
convectiva consiste na exposição do alimento úmido a uma corrente 
de ar aquecido. Diversos tipos de secadores foram desenvolvidos uti-
lizando esta técnica, como spray dryer, secador de bandeja, secador de 
túnel e secador de leito fluidizado. Desta forma, a secagem convec-
tiva pode ser aplicada a uma ampla gama de alimentos, sejam eles na 
forma líquida, sólido-líquido ou sólida (MUJUMDAR, 2014).

O consumo de energia para promover o aquecimento do ar é 
elevado, aumentando o custo do processo. Além disto, as altas tem-
peraturas e longos tempos de secagem podem causar alterações 
indesejáveis na qualidade dos alimentos, tais como degradação de 
nutrientes e compostos bioativos, escurecimento, dureza excessiva 
e alterações das características sensoriais. Com isso, para a otimiza-
ção das características dos alimentos, eficiência energética e redução 
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do tempo de secagem, vários métodos de secagem utilizando baixa 
temperatura e ausência de oxigênio têm sido comumente empre-
gados, como é o caso da secagem empregando o vácuo (JANGAM, 
2011; PU; SUN, 2017; WANG et al.,  2018).

3 SECAGEM A VÁCUO

A secagem a vácuo é um método que utiliza baixa temperatura e 
pressão inferior a atmosférica (<101,325 kPa). Neste método, uma 
menor demanda de energia para vaporização da água é necessária, 
pois o sistema a vácuo reduz o ponto de ebulição da água (Figura 
1), possibilitando que a água seja removida mais facilmente em bai-
xas temperaturas. Com a redução da pressão, as moléculas de vapor 
de água migram mais rapidamente para a superfície dos alimentos, 
pois a pressão de vapor na superfície é mais baixa. Com isso, é for-
mado um gradiente de pressão de vapor entre o interior e a superfí-
cie, gerando maiores taxas de secagem (REIS, 2014; PU; SUN, 2017).

Figura 1 – Diagrama de fase da água

Fonte: adaptado de Fellows (2019).
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Os alimentos secos por secagem a vácuo são, geralmente, alimen-
tos termossensíveis, altamente oxidáveis e higroscópicos. A secagem 
a vácuo é mais empregada na secagem de frutas e vegetais, microrga-
nismos probióticos, proteínas, entre outros alimentos (SANTIVA-
RANGKNA; KULOZIK; FOERST, 2007).

As principais vantagens da secagem a vácuo são: aumento da 
taxa de secagem, pois o vácuo expande o ar e o vapor d’água presen-
tes nos alimentos e cria uma estrutura porosa que facilita a saída de 
água e, consequentemente, reduz o tempo de secagem. Além disso, 
os alimentos secos a vácuo apresentam melhor qualidade final e pre-
servação de alguns constituintes, devido a utilização de baixas tem-
peraturas de secagem e menor exposição ao oxigênio, resultando na 
diminuição das reações oxidativas. No entanto, este método apre-
senta como principal desvantagem o alto custo, pois, para atingir 
baixos teores de umidade são necessários determinados valores de 
pressão. A pressão pode também causar deformações da estrutura 
do produto, dependendo das propriedades viscoelásticas da matriz 
sólida (AGHBASHLO et al., 2013; JANGAM, 2011; PU; SUN, 2017; 
ŠUMIĆ et al., 2013).

Com isso, a secagem a vácuo é mais utilizada de forma a com-
plementar um outro método de secagem, tais como, a secagem 
convectiva, secagem por micro-ondas, secagem por spray dryer, lio-
filização, leito de espuma, entre outros, a fim de garantir alta qua-
lidade do produto em termos sensoriais (sabor, aroma, textura e 
aparência) e nutricionais (compostos bioativos, vitaminas, entre 
outros) (AGHBASHLO et al., 2013; JANGAM, 2011; PU; SUN, 2017; 
ŠUMIĆ et al., 2013).

A eficiência da secagem a vácuo e a qualidade dos produtos secos 
são influenciados pela temperatura, pressão, espessura e tipo do ali-
mento (AGHBASHLO et al., 2013; REIS, 2014). Vários estudos ava-
liaram o efeito destes fatores associados a outros métodos de secagem 
sobre a qualidade dos alimentos, conforme apresentado a seguir.
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Mendonça et al. (2017) verificaram a influência da secagem con-
vectiva (40 e 60 °C) e a vácuo (10 kPa) nos atributos de qualidade 
de fatias de pequi com pré-tratamento osmótico (40 e 60% de saca-
rose). Estes autores verificaram que a secagem à vácuo em tempe-
raturas mais baixas é recomendada para a preparação de fatias secas 
de pequi, pois este processo apresentou maior retenção de compos-
tos bioativos, menor alteração de cor, tempo de secagem e encolhi-
mento reduzidos.

Šumić et al. (2013) avaliaram o processo de otimização da seca-
gem a vácuo de cerejas ácidas congeladas. A faixa de temperatura e 
pressão investigadas foram de 46-74 °C e 17-583 mbar, respectiva-
mente. De acordo com os resultados obtidos, as condições ótimas de 
secagem foram 54,03 °C e pressão de vácuo de 148,16 mbar, para os 
máximos valores de fenólicos totais, vitamina C, antocianina e ati-
vidade antioxidante e os mínimos valores de alteração de cor, ativi-
dade de água e firmeza.

Ozcan-Sinir et al. (2019) estudaram o efeito das secagens com 
ar quente, vácuo e micro-ondas sobre as características de kumquat 
(a menor fruta cítrica) e verificaram que a secagem por micro-on-
das e a secagem a vácuo a 70 ° C e 100 mbar foram capazes de pro-
duzir fatias de kumquat de alta qualidade.

Alguns outros estudos compararam a secagem a vácuo com 
outros métodos de secagem e verificaram que o produto seco a vácuo 
apresentava melhor qualidade em relação aos outros métodos testa-
dos, tais como obtido para banana (THOMKAPANICH; SUVAR-
NAKUTA; DEVAHASTIN, 2007), cenoura (DEVAHASTIN et al., 

2004) e folha de malva (ALIBAS; KÖKSAL, 2014).
A definição dos parâmetros ideais para a secagem a vácuo 

depende de cada tipo de alimento e das propriedades a serem pre-
servadas. Além disso, vale ressaltar que cada método de secagem 
apresenta pontos fortes e fracos em termos de engenharia e quali-
dade. Portanto, a escolha de uma ou outra técnica de secagem a vácuo 
dependerá das necessidades a serem atendidas (REIS, 2014).
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4 SECAGEM POR MICRO-ONDAS

As micro-ondas são um dos tipos de ondas eletromagnéticas, sendo 
restritas a faixa de frequência de 300 MHz a 300 GHz e comprimento 
de onda de 10-3 a 100 m. O emprego de micro-ondas em alimentos foi 
descoberto acidentalmente por Percy Spencer, em 1945, quando ele 
observou o derretimento de um doce em barra no seu bolso por ondas 
de radar. A partir dessa observação, alguns estudos com alimentos 
foram realizados e foi verificado que as micro-ondas poderiam aumen-
tar a temperatura interna dos alimentos muito mais rapidamente do 
que os fornos convencionais (ATUONWU; TASSOU, 2018).

Atualmente, os sistemas de aquecimento por micro-ondas são 
restritos a determinadas frequências, sendo mais utilizadas 896 a 915 
MHZ na escala industrial, 2450 MHz nas escalas científica e doméstica, 
e 5800 a 24125 MHz na área médica (ATUONWU; TASSOU, 2018).

Na secagem por micro-ondas, as ondas eletromagnéticas pene-
tram nos alimentos e causam o aquecimento volumétrico devido a 
capacidade dos alimentos em absorvê-las e convertê-las em calor. A 
capacidade de um alimento em converter energia do micro-ondas em 
calor depende das suas propriedades dielétricas. Por sua vez, as pro-
priedades dielétricas são influenciadas principalmente pelo teor de 
umidade, condutividade iônica, temperatura do processo e pela fre-
quência (CHANDRASEKARAN; RAMANATHAN; BASAK, 2013; 
LV et al.,  2019).

O aquecimento do alimento causado pela aplicação das micro-
-ondas gera um gradiente de pressão de vapor de água entre a parte 
externa e a parte interna do material, acelerando a transferência de 
umidade. Esse aquecimento ocorre por mecanismos de reorienta-
ção dipolar e condução iônica (CHANDRASEKARAN; RAMANA-
THAN; BASAK, 2013; KUMAR; KARIM, 2019).

A molécula de água é um dipolo elétrico, ou seja, é uma molé-
cula polar, sendo formada por um átomo de oxigênio carregado nega-
tivamente e dois átomos de hidrogênio carregados positivamente. 
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Quando as micro-ondas são aplicadas na molécula de água, os dipolos 
da água tendem a se realinhar com o campo elétrico. A alta frequên-
cia do campo elétrico faz com que esse realinhamento ocorra bilhões 
de vezes por segundo e cause o atrito das moléculas, resultando no 
aquecimento volumétrico do alimento. A maioria dos alimentos 
apresenta em sua composição a água como componente majoritário 
(>80%). Com isso, o aquecimento volumétrico dos alimentos pelas 
micro-ondas é considerado significativo. O aquecimento por micro-
-ondas pode ocorrer também pela migração oscilatória dos íons dos 
alimentos (principalmente alimentos salgados ou adicionados de sal), 
gerando calor na presença de campo elétrico oscilante com alta fre-
quência (CHANDRASEKARAN; RAMANATHAN; BASAK, 2013; 
KUMAR; KARIM, 2019).

Um processo convencional de secagem por micro-ondas consiste 
em aplicar um nível de potência fixa em um material sem um controle 
de temperatura. No entanto, vários estudos relataram que esses fato-
res devem ser otimizados e controlados cuidadosamente, pois exer-
cem efeito direto sobre o tempo, curva, velocidade e eficiência da 
secagem, além da qualidade do alimento (HARDY; JIDEANI, 2017; 
LI; RAGHAVAN; ORSAT, 2010). Além disso, fatores como as pro-
priedades dielétricas dos alimentos, a profundidade de penetração e 
frequência utilizada podem interferir também na secagem por micro-
-ondas e sua distribuição de calor no alimento (CHANDRASEKA-
RAN; RAMANATHAN; BASAK, 2013; HARDY; JIDEANI, 2017).

A secagem por micro-ondas é considerada como um método 
inovador que tem despertado interesse na secagem de alimentos, pois 
apresenta várias vantagens, tais como: alta taxa de secagem, economia 
de energia, controle preciso do processo, redução do tempo de seca-
gem e custo de operação, aquecimento volumétrico, minimização do 
encolhimento do alimento, maior preservação de compostos termos-
sensíveis dos alimentos e maior taxa de reidratação. Além disto, as 
micro-ondas podem excitar as moléculas de água ligada dos alimen-
tos que são de difícil remoção (JUNQUEIRA; CORRÊA; ERNESTO, 
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2017; KUMAR; KARIM, 2019; LI et al., 2021). No entanto, esse 
método apresenta também algumas desvantagens como: alto custo 
inicial, profundidade de penetração finita, secagem desuniforme, 
com possível queima em algumas partes do alimento, maior perda 
de cor e de nutrientes, caso o processo não seja cuidadosamente con-
trolado (ATUONWU; TASSOU, 2018; CHEN et al., 2021; HARDY; 
JIDEANI, 2017; LI et al., 2021).

De acordo com Hardy e Jideani (2017) e Kumar e Karim (2017), 
as principais aplicações da secagem por micro-ondas em alimentos 
é na secagem de massas alimentícias, frutas e vegetais. Além disso, 
esse método também é utilizado para a secagem de alguns produtos 
das indústrias madeireira, civil e química. 

Para contornar alguns problemas gerados pela secagem por 
micro-ondas, tais como superaquecimento, pontos quentes e frios 
dos alimentos, e melhorar ainda mais a eficiência desse processo, 
fatores como potência e temperatura de secagem podem ser avalia-
dos isoladamente ou em conjunto, além da secagem por micro-on-
das poder ser realizada em intermitência e combinada com outros 
métodos de secagem (CHANDRASEKARAN; RAMANATHAN; 
BASAK, 2013; HARDY; JIDEANI, 2017; KUMAR; KARIM, 2019).

A combinação de métodos de secagem pode auxiliar na melhor 
qualidade dos produtos e maior eficiência da secagem do que quando 
utilizado um método isolado. Comumente, a secagem por micro-on-
das tem sido combinada com secagem convectiva e secagem a vácuo. 
Além disso, inúmeros outros métodos de secagem podem ser com-
binados com micro-ondas, como desidratação osmótica, secagem 
em leito de espuma, secagem em leito fluidizado, liofilização, entre 
outros (CHANDRASEKARAN; RAMANATHAN; BASAK, 2013; 
HARDY; JIDEANI, 2017; KUMAR; KARIM, 2019).

De acordo com Kumar e Karim (2017), a secagem por micro-
-ondas aliada a secagem convectiva pode reduzir drasticamente o 
tempo de secagem (25-90%) quando comparado com a secagem 
por convecção. 
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O emprego do vácuo na secagem por micro-ondas favorece 
a formação de vapores em temperaturas reduzidas, aumentando 
ainda mais as taxas de secagem do processo e promovendo a pro-
teção das moléculas sensíveis contra a degradação térmica e oxi-
dativa (CHANDRASEKARAN; RAMANATHAN; BASAK, 2013; 
KUMAR; KARIM, 2017).

5 DESIDRATAÇÃO OSMÓTICA

A desidratação osmótica (DO) é uma das diversas operações unitá-
rias usadas no processamento de alimentos e consiste na imersão do 
produto em uma solução hipertônica (solução osmótica). Trata-se 
de um processo que dispensa a aplicação de calor, o que descaracte-
riza a DO como um processo de secagem. Devido ao gradiente de 
pressão osmótica entre o alimento e a solução, ocorrem simultanea-
mente dois fluxos principais de transferência de massa (Figura 2). O 
primeiro é a perda de água do alimento para a solução, o que caracte-
riza a DO como um método de secagem. O segundo fluxo é o ganho 
de sólidos, migrando da solução para o alimento. Um terceiro fluxo, 
menos expressivo quantitativamente, mas importante qualitativa-
mente, é a migração de alguns compostos, como açúcar, minerais e 
vitaminas, do alimento para a solução, por lixiviação através da mem-
brana celular (AHMED; QAZI; JAMAL, 2016; RAMYA; JAIN, 2017). 
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Figura 2 - Transferências de massa durante a desidratação osmótica

Fonte: os autores (2023).

O segundo e terceiro fluxo ocorrem exclusivamente por difu-
são, enquanto a transferência de umidade pode ocorrer também pelo 
fluxo capilar. No fluxo de água, geralmente, a difusão se sobressai em 
alimentos não porosos, enquanto o fluxo da água por capilar preva-
lece em alimentos porosos (AHMED; QAZI; JAMAL, 2016).

Considerando todas as transferências de massa durante o tempo 
de imersão do alimento na solução osmótica, a DO pode reduzir em 
até 50% o peso do produto osmoticamente desidratado em relação 
ao produto fresco (AHMED; QAZI; JAMAL, 2016).

Diversos são os parâmetros que influenciam e governam a DO, 
sejam eles relacionados ao alimento, à solução, ao processo ou aos 
pré-tratamentos. 

Além das características fisiológicas, como variedades de espé-
cies e grau de maturação, o tamanho, geometria, densidade e porosi-
dade do alimento são importantes parâmetros que influenciam a DO. 
Amostras muito grande dificultam as transferências de massa entre 
o alimento e a solução osmótica, visto que a difusão é o fenômeno 
que governa a DO. Alguns alimentos apresentam tamanho peque-
nos naturalmente, como uva, acerola e açaí, e, portanto, podem ser 
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submetidos integralmente à DO. No entanto, em alguns alimentos, 
como uva e ameixa, é necessário que o produto seja submetido a tra-
tamentos que propiciem a remoção ou fissuras na pele. A pele de tais 
alimentos impedem as transferências de massa ocorram na DO. Por 
outro lado, alguns alimentos, como banana, maçã e morango, são 
geralmente cortados/fatiados, formando pequenas amostras de 3 a 
10 mm para serem submetidos à DO. Ao serem cortados, as peque-
nas frações do produto devem apresentar geometria regular e sim-
ples, de modo a facilitar as transferências de massa durante a DO. 
Com isso, normalmente os alimentos são cortados em formatos de 
cubos, cilindros, esfera ou placas (AHMED; QAZI; JAMAL, 2016). 

A diferença de densidade entre o alimento e a solução osmótica 
deve ser a mínima possível, de forma a evitar que o alimento flutue 
ou afunde durante a DO. Em alimentos de baixa densidade, este pode 
flutuar e uma das faces apresentar-se acima da superfície da solução 
osmótica, não permitindo o contato entre o alimento e a solução 
osmótica nesta face, prejudicando o desempenho da DO. Contudo, 
técnicas podem ser adotadas para garantir que todo o material seja 
coberto pela solução hipertônica.

A porosidade do alimento pode influenciar na densidade. Além 
disso, a solução osmótica, durante a DO, pode ocupar o lugar dos 
poros preenchidos com ar. Isso ocorre principalmente em processo 
em que é aplicado pulso de vácuo no início da DO (YADAV; SINGH, 
2014; RAMYA; JAIN, 2017).

A concentração da solução osmótica influencia diretamente nos 
fluxos que ocorrem durante a DO. Soluções mais concentradas apre-
sentam maior gradiente de pressão osmótica em relação ao alimento, 
aumentando a força motriz da DO, resultando em maiores transferên-
cias de massa. Normalmente, soluções osmóticas entre 30 e 70 °Brix 
são utilizadas para DO, sendo 40 a 60 °Brix as mais comuns (AHMED; 
QAZI; JAMAL, 2016; RAMYA; JAIN, 2017). Além da concentração, as 
propriedades do soluto da solução osmótica, como solubilidade e massa 
molecular, são importantes parâmetros. A alta solubilidade do soluto 
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em água garante a uniformidade da solução ao longo de todo o pro-
cesso de DO (MUÑIZ-BECERÁ; MÉNDEZ-LAGUNAS; RODRÍGUE-
Z-RAMÍREZ, 2017). Além disto, solutos de alta solubilidade permite a 
elaboração de soluções mais concentradas, aumentando o gradiente de 
pressão osmótica, favorecendo as transferências de massa durante a DO. 

Solutos de alta massa molecular, como frutooligossacarídeos, 
apresentam maiores dificuldades de penetração no alimento, ao passo 
que, solutos de menor massa molecular, como frutose e sacarose, 
migram da solução para o alimento mais facilmente (AHMED; QAZI; 
JAMAL, 2016; RAMYA; JAIN, 2017). Diante disso, a sacarose é um 
dos solutos mais utilizados na DO de frutas (AHMED; QAZI; JAMAL, 
2016; CHANDRA; KUMARI, 2015; YADAV; SINGH, 2014;).

Durante a DO, a perda de água e o ganho de sólidos ocorrem 
majoritariamente nas primeiras horas. Após, a taxa de transferência 
reduz até atingir o equilíbrio. Isso normalmente demanda cerca de 4 
horas, dependendo das características do alimento, propriedades da 
solução e condições do processo (RAMYA; JAIN, 2017). 

A proporção alimento:solução também é um importante fator 
da DO. Proporções de 1:1 a 1:5 não são recomendadas, pois, com o 
decorrer da DO, observa-se a diluição da solução osmótica, devido a 
migração da água do alimento para a solução. Esta diluição, principal-
mente em processos em que a agitação da solução é baixa, é mais rele-
vante ao redor do alimento, proporcionando, justamente neste local, 
menores gradientes de pressão osmótica. Por outro lado, a adoção de 
proporções muito elevadas, como 1:100, demanda uma grande quan-
tidade de solução osmótica, tornando o processo inviável. Com isso, 
proporções de 1:10 a 1:60 têm sido comumente utilizadas (AHMED; 
QAZI; JAMAL, 2016; RAMYA; JAIN, 2017). 

A aplicação de agitação durante a DO é uma prática eficiente para 
o aumento das transferências de massa, visto que causa redução da 
camada limite, devido a turbulência gerada (AHMED; QAZI; JAMAL, 
2016). No entanto, agitação excessiva pode resultar na desintegração 
do alimento (RAMYA; JAIN, 2017). Segundo Ahmed; Qazi e Jamal 
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(2016), a temperatura é o principal fator na DO. O aumento da tem-
peratura aumenta principalmente a perda de água do alimento, devido 
ao efeito plastificante das membranas celulares, à redução da viscosi-
dade da solução osmótica e a remoção do ar presente no interior do 
alimento (AHMED; QAZI; JAMAL, 2016; RAMYA; JAIN, 2017).

Diversos pré-tratamentos têm sido comumente aplicados à DO, 
buscando acelerar o processo e maximizar a perda de água e ganho de 
sólidos. Entre eles, tem-se a utilização de ultrassom, pulso de vácuo, 
campo elétrico pulsado, alta pressão hidrostática e branqueamento 
(AHMED; QAZI; JAMAL, 2016). 

O uso de ondas de ultrassom promove a ocorrência de alternadas 
expansões e compressões volumétricas, o chamado efeito esponja, e 
a cavitação com a causando a formação de canais microscópicos que 
possibilitam a saída do ar presente nos poros do alimento e posterior 
penetração da solução osmótica nestes poros, aumentando a área de 
contato alimento:solução (QIU et al., 2019). O pulso de vácuo consiste 
na redução da pressão durante os primeiros minutos de DO, promo-
vendo a substituição dos gases oclusos presente no interior do ali-
mento pela solução osmótica. Assim como o ultrassom, o pulso de 
vácuo tem se mostrado eficiente no aumento das taxas de transfe-
rências de água e soluto (NAHIMANA et al., 2011). 

O campo elétrico pulsado aumenta a permeabilidade da mem-
brana celular, devido a formação de poros na membrana celular, faci-
litando a passagem de água e soluto (AHMED; QAZI; JAMAL, 2016; 
NAHIMANA et al., 2011). 

A alta pressão hidrostática causa alteração na estrutura da 
parede celular, aumentando a permeabilidade e, consequentemente, 
aumenta as taxas de transferência de massa durante a DO (AHMED; 
QAZI; JAMAL, 2016). 

O branqueamento pode contribuir com o aumento dos coefi-
cientes de difusão de água e soluto, devido a exposição do alimento 
à alta temperatura (normalmente 100 °C por 10 a 30 segundos) 
(AHMED; QAZI; JAMAL, 2016).
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O baixo custo do processo, as dispensas de mão de obra qua-
lificada e de tecnologias onerosas e sofisticadas, as baixas degrada-
ções de compostos bioativos, cor e aroma e o aumento do sabor 
doce estão entre as principais vantagens da DO. Por outro lado, é 
um processo longo, com baixa redução do teor de umidade, o que 
não garante, por si só, a estabilidade do produto por longos períodos. 
Por essa razão, a DO é comumente utilizada como pré-tratamento à, 
por exemplo, secagem convectiva, secagem por micro-ondas e lio-
filização (AHMED; QAZI; JAMAL, 2016; YADAV; SINGH, 2014).

O destino da solução osmótica após a DO é um entrave do pro-
cesso. O reaproveitamento da solução osmótica é uma estratégia pode 
minimizar a geração de resíduos. O reuso da solução reduz o custo 
da DO. Após a DO, a solução osmótica contém não somente o soluto 
da solução, mas também alguns compostos, como vitaminas, mine-
rais e compostos aromáticos, que migram do alimento para a solução. 
Com isso, diversos estudos têm sido desenvolvidos para aproveitar a 
solução osmótica após a DO, seja para reutilização para novas DOs, 
para elaboração de novos produtos, como licores. García-Martínez 
et al. (2002) estudaram a reutilização da solução osmótica na DO de 
kiwi e concluíram que a solução pode ser reutilizada por pelo menos 
10 vezes. Entretanto, essa quantidade de ciclos de reuso depende de 
alguns parâmetros da DO, como a proporção alimento: solução. 

Visto que, além de promover a redução do teor de umidade 
do alimento, a DO promove a incorporação de sólidos da solução 
osmótica para o alimento. Com isso, alguns estudos que buscam pro-
mover a incorporação de sólidos benéficos à saúde têm sido desen-
volvidos visando aumentar o valor nutricional do alimento. Entre 
esses solutos, Klewicki; Uczciwek (2008) estudaram a incorpora-
ção de frutose, sacarose, nistose e frutooligossacarídeos em ameixa 
e maça através da DO. 

Com isso, é possível observar que existe um amplo campo aberto 
para o desenvolvimento de novos estudos sobre DO, sejam aplicando 
e combinando novas tecnologias ou novos solutos.
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6 SECAGEM HÍBRIDA

A secagem híbrida busca associar os benefícios de dois ou mais méto-
dos de secagem, de modo a minimizar custos operacionais, tempo do 
processo e os impactos ambientais, e proporcionar a produção de ali-
mentos de melhor qualidade. Esta busca tem o intuito de atender à 
crescente demanda da população por alimentos de alta praticidade, 
baixo custo e de alta qualidade nutricionais e sensorial (ONWUDE 
et al., 2017; SAGAR; SURESH KUMAR, 2010). 

Os métodos a serem combinados dependem das suas próprias 
características e “compatibilidade”, e das propriedades do produto a 
ser seco (FENG; ZHANG; ADHIKARI, 2014). Atualmente, diversas 
combinações já estão sendo usadas, como: micro-ondas + convec-
tiva, micro-ondas + vácuo, convectiva + infravermelho, convectiva 
+ solar, espuma + micro-ondas, espuma + liofilização, espuma + 
vácuo, espuma + micro-ondas + vácuo, spray-freeze drying, spray-
-vacuum drying, (KUMAR; KARIM, 2019; QADRI; SRIVAS-
TAVA; YOUSUF, 2020).

A secagem convectiva assistida por micro-ondas é uma das com-
binações mais estudadas, mediante aos bons resultados observados. 
Micro-ondas é um tipo de energia dielétrica que são transmitidas 
como ondas, que penetram no alimento. A estrutura molecular da 
água consiste em um dipolo elétrico. A aplicação do micro-ondas faz 
com que esse dipolo da água e de solutos (como o sal) tendem a se 
orientar pelo campo elétrico. O campo elétrico muda rapidamente 
de negativo para positivo e vice-versa milhões de vezes por segundo, 
fazendo com que os dipolos sigam essas trocas. Com isso, ocorre o 
aquecimento volumétrico do produto por fricção, forçando a saída da 
água do interior para a superfície do alimento, devido à maior pressão 
de vapor gerada dentro do produto. A circulação de ar forçada faci-
lita a remoção da umidade deslocada para a superfície, reduzindo o 
tempo do processo em 25 a 90% (KUMAR; KARIM, 2019). A redu-
ção do tempo de secagem reduz o tempo de exposição do material a 
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alta temperatura, diminuindo a degradação de compostos sensíveis 
ao calor. Além disto, A redução dos tempos de secagem no micro-
-ondas é benéfica para a porosidade, aroma, encolhimento, reidra-
tação. Contudo, a implementação do micro-ondas ao processo de 
secagem convectivo pode ser muito oneroso e requer componentes 
mecânicos e eletrônicos sofisticados, impactando negativamente o 
preço do produto (JANGAM, 2011).

A secagem em leito de espuma consiste na transformação do 
material úmido em uma espuma estável, através da adição de um 
agente espumante seguido de bateção, promovendo a incorpora-
ção de ar. Essa incorporação de ar aumenta o volume do material, 
reduz a densidade, perante a formação de bolhas de ar no interior 
de produto, o que aumenta a ar de contanto entre o ar de secagem 
e o material úmido. Com isso, a secagem em leito de espuma tende 
a apresentar menor tempo de secagem (HARDY; JIDEANI, 2017). 
Uma alternativa para minimizar ainda mais o tempo de secagem é a 
aplicação de vácuo durante a secagem da espuma. O vácuo reduz o 
ponto de ebulição da água e promove a expansão do produto, faci-
litando o deslocamento da água pelo produto. Desta forma, a expo-
sição do alimento a alta temperatura é minimizada, aumentando a 
retenção de nutrientes, como enzimas, vitaminas, flavonoides e poli-
fenóis. A secagem em leito de espuma se destaca pelo baixo custo do 
processo. No entanto, a exigência de uma câmara de vácuo e a apli-
cação do vácuo aumentam o custo do processo

O spray freeze drying é um método de secagem que agrega as 
vantagens da liofilização à secagem por atomização. O spray drying 
consiste na dispersão de partículas atomizadas, seguido do contato 
com o ar quente, promovendo a secagem instantânea do material. 
Esse método apresenta as vantagens de a produção ocorrer em fluxo 
contínuo, com alta taxa de produção. Contudo, esse método pode cau-
sar perdas significativas de materiais voláteis e degradação térmica 
de materiais sensíveis ao calor, devido à operação em altas tempe-
raturas de entrada (ISHWARYA; ANANDHARAMAKRISHNAN; 
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STAPLEY, 2015). Por outro lado, a liofilização é capaz de promo-
ver uma boa retenção de compostos termo sensíveis. Além isso, o 
produto liofilizado apresenta uma capacidade muito boa de reidra-
tação. Nesse processo, o material úmido é congelamento e seco por 
sublimação em uma secagem primária, seguido de uma dessorção em 
um processo secundário. Contudo, trata-se de uma operação muito 
longa e de alto custo operacional (FELLOWS, 2019). O spray freeze 
drying, portanto, consiste na atomização do líquido, seguido de con-
tato com um fluido frio, que resulta no congelamento das gotículas e 
posterior secagem por sublimação. Embora seja um excelente método 
para produção de alimentos em pó, capaz de reter grande quantidade 
de compostos voláteis e bioativos e produzir pós com qualidade de 
reconstituição excelente, o spray freeze drying é um processo de alto 
custo e alta complexidade (ISHWARYA; ANANDHARAMAKRISH-
NAN; STAPLEY, 2015).

Diversos métodos de secagem híbrida estão em desenvolvi-
mento, especialmente para aumentar a escala de operação do sis-
tema (CHOU; CHUA, 2001; ZIELINSKA et al., 2020). Além disso, 
novos métodos de secagem híbrida têm sido estudados atualmente, de 
modo a aprimorar a secagem de alimentos (QADRI; SRIVASTAVA; 
YOUSUF, 2020). Segundo Qadri; Srivastava; Yousuf (2020), a seca-
gem hibrida é um dos caminhos mais promissores para o avanço sig-
nificativo da secagem de alimentos.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A secagem se mostra como um dos principais métodos de conservação 
de alimentos, perante a estabilidade e longa vida útil dos alimentos 
secos. No entanto, os métodos de secagem devem ser continuamente 
aprimorados com o objetivo de reduzir alterações nutricionais e sen-
soriais e dos custos do processo.
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1 INTRODUÇÃO

A alta perecibilidade dos alimentos sempre foi um dos grandes desa-
fios para os seres humanos, limitando os períodos de armazenamento 
e contribuindo drasticamente com o desperdício, especialmente de 
frutas e vegetais (JAEGER et al., 2018). Atualmente, cerca de 33% 
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de todos os alimentos produzidos mundialmente são perdidos ou 
desperdiçados (FAO, 2018). As residências familiares são respon-
sáveis por mais da metade deste valor (STENMARK et al., 2016). 
Esse cenário gera uma série de impactos negativos na economia e 
no meio ambiente.

Mediante ao grande desperdício de alimentos, o aprimoramento 
e o desenvolvimento de métodos de processamento têm sido muito 
estudados para conservação de alimentos, reduzindo as taxas das alte-
rações microbiológicas, químicas e físicas, com intuito de prolongar 
a vida útil, mantê-los o mais natural possível e preservando os atri-
butos sensoriais e nutricionais (JAEGER et al., 2018; GOULD, 1996). 

Diversas formas de conservação podem ser adotadas para con-
tribuir com a conservação dos alimentos, entre elas: alta pressão 
hidrostática, campo elétrico pulsado, congelamento, embalagens, fer-
mentação, irradiação, pasteurização, refrigeração e secagem (AMIT 
et al., 2017; AL-JUHAIMI et al., 2018; GOULD, 1996). Diante a essas 
técnicas, a secagem é considerada uma das mais antigas e utilizadas 
pelas indústrias de alimentos (ANANDHARAMAKRISHNAN, 2017).

A secagem, de um modo geral, é uma operação unitária indis-
pensável nas indústrias de alimentos, que pode ser empregada, por 
exemplo, para a produção de fruta passa, farinha, charque, erva seca, 
leite em pó, suco em pó, sopa em pó. Esse processo consiste na redu-
ção do teor de umidade a níveis que possam minimizar o cresci-
mento de microrganismos e as reações de deterioração, permitindo o 
aumento da vida útil dos produtos para semanas, meses ou até anos. 
Além da conservação, a secagem é responsável por reduzir gastos 
com embalagens, transporte e armazenamento (ANANDHARA-
MAKRISHNAN, 2017; ANANDHARAMAKRISHNAN; STAPLEY, 
2015; ISHWARYA; DUAN et al., 2016; MUJUMDAR, 2014; SAGAR; 
KUMAR, 2010; SHISHIR; CHEN, 2017).

Diversos métodos de secagem foram desenvolvidos ao longo dos 
anos, como spray drying, micro-ondas, desidratação osmótica, tam-
bor rotativo, leito de jorro, leito fluidizado, leito de espuma, secador 
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de caixa, secador de bandejas, secador de túnel, liofilizador, secador 
solar e pneumático. Entretanto, independentemente da técnica, a 
secagem é responsável por reduzir a qualidade do produto desidratado 
em relação ao produto fresco, principalmente, aos aspectos relacio-
nados a textura, sabor, aroma, cor e valor nutricional. Desta forma, 
muitos estudos têm sido desenvolvidos visando o aprimoramento dos 
parâmetros dos processos de secagem, de forma a maximizar a con-
servação das características do produto úmido, para atender satisfato-
riamente os consumidores, que tem buscado cada vez mais produtos 
naturais, nutritivos e com riqueza em compostos bioativos (ANAN-
DHARAMAKRISHNAN, 2017; ANANDHARAMAKRISHNAN; 
STAPLEY, 2015; ARAÚJO et al., 2017; GOULA; ADAMOPOU-
LOS, 2010; ISHWARYA; ISLAM et al., 2016, 2017b; MICHALSKA; 
LECH, 2018; RAMOS et al., 2016; SAGAR; KUMAR, 2010; SHISHIR; 
CHEN, 2017; YAN et al., 2019).

Dentre as novas tecnologias e aprimoramentos realizados às tec-
nologias já consolidadas de conservação de alimentos, encontra-se o 
spray drying a vácuo (VSD). O VSD é o resultado da combinação da 
secagem a vácuo com o spray drying. Nesta operação, o vácuo é apli-
cado na câmara de secagem do spray dryer, culminando na redução 
da temperatura de produção do produto em pó, o que tende a mini-
mizar as alterações causadas pela temperatura (AOYAMA; KITA-
MURA; YAMAZAKI, 2009; ISLAM et al., 2016, 2017b; NAMAVAR 
et al., 2018; RAMOS et al., 2016; SHISHIR; CHEN, 2017). Diante do 
exposto, o objetivo desta revisão foi apresentar a função do vácuo 
na secagem de alimentos, abordar os princípios do spray dryer e do 
VSD e suas aplicações na conservação de alimentos e expor os efei-
tos da aplicação do VSD nos alimentos.

2 SECAGEM DE ALIMENTOS

A secagem de alimentos é uma das operações unitárias mais anti-
gas usadas pelos seres humanos, desde antes de 12000 a.C., quando 
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alimentos, principalmente, carnes e peixes, eram desidratados ao sol. 
Esta técnica foi aprimorada ao longo dos anos e, atualmente, é um 
processo fundamental na indústria de alimentos (ANANDHARA-
MAKRISHNAN, 2017). 

Esta operação unitária consiste na remoção parcial do teor de 
umidade do alimento através da aplicação de calor, responsável pela 
ocorrência simultânea de transferência de calor do ar circunvizinho 
para evaporação da água da superfície do alimento e transferência 
da umidade interna para a superfície do alimento, seguida de evapo-
ração (MUJUMDAR, 2014).

As condições externas, como pressão, temperatura, umidade rela-
tiva do ar e velocidade do ar e as condições internas, como composição 
do alimento, teor de umidade, espessura, geometria, estrutura, estado 
físico e difusividade da água, influenciam expressivamente no êxito da 
secagem e, consequentemente, nas propriedades físicas, como textura, 
porosidade, densidade, tamanho e forma; sensoriais, como cor, sabor 
e aroma; nutricionais, como teor de vitaminas e compostos bioativos; 
e funcionais, como capacidade de reidratação (KARAM et al., 2016). 

O principal objetivo da secagem é prolongar a vida útil do pro-
duto. A diminuição do teor de umidade é responsável pela redução 
da fração de água livre disponível para participar de reações químicas, 
reações enzimáticas e proliferação de microrganismos, que deterioram 
o alimento (ORIKASA et al., 2014). O teor de água livre no alimento 
é expresso pela atividade de água, definida pela razão da pressão de 
vapor da água no alimento pela pressão de vapor da água pura, em 
uma mesma temperatura e pressão atmosférica. Sendo assim, as taxas 
dessas reações reduzem com a redução da atividade de água, com exce-
ção da reação de oxidação de lipídios, cuja taxa aumenta em valores 
de atividade de água abaixo de 0,3 (DAMODARAN; PARKIN, 2017). 

Em alguns produtos perecíveis, a secagem pode prolongar a 
vida útil para anos, especialmente quando associada a outras técni-
cas de conservação. O leite, por exemplo, é um alimento consumido 
por milhões de pessoas em todo o mundo, porém, é muito perecível, 
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com vida útil de poucos dias. O leite em pó é um produto da seca-
gem do leite fluido. Esse produto, por sua vez, pode apresentar vida 
útil de anos (ANANDHARAMAKRISHNAN, 2017). 

Paralelamente a extensão do prazo de validade do produto, a 
secagem contribui com a redução das exigências nas embalagens. 
Além disso, a secagem reduz custos de transporte e armazenamento, 
devido à maior estabilidade e redução do peso e volume do produto 
(MUJUMDAR, 2014).

Inevitavelmente, a secagem provoca alterações nas proprieda-
des físicas, como encolhimento, e químicas, como alteração de cor, 
textura, aroma, sabor e demais constituintes químicos. Tais ocorrên-
cias são responsáveis por reduzir a qualidade do produto (KARAM 
et al., 2016; MA et al., 2013; MUJUMDAR, 2014; SAGAR; KUMAR, 
2010; ZHANG et al., 2018; YAN et al., 2019). Perante a isso, diversos 
estudos têm sido desenvolvidos visando o aprimoramento dos pro-
cedimentos de secagem, de forma a minimizar as alterações no pro-
duto seco em relação ao fresco. 

3 SECAGEM A VÁCUO

O vácuo é definido como um meio totalmente vazio, com ausência 
de átomos. No entanto, esta prática é inviável. Desta forma, comer-
cialmente, o vácuo ocorre quando a densidade do ar é inferior à sua 
própria densidade nas condições normais de pressão e temperatura, 
ou seja, é denominado vácuo quando a pressão é inferior a atmosfé-
rica. Com base nisso, estudos de secagem a vácuo têm sido conduzi-
dos, geralmente, a pressões entre 1 e 25 kPa (ARÉVALO-PINEDO; 
MURR, 2006; KITAMURA et al., 2009; ISLAM et al.,  2016, 2017a; 
MICHALSKA; LECH, 2018).

A secagem a vácuo é uma operação unitária realizada a pressão 
inferior à atmosférica, aplicada, majoritariamente, em processos de 
secagem indireta (ARÉVALO-PINEDO; MURR, 2006). Em valores 
de pressão e temperatura acima do ponto triplo da água, a redução 
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da pressão a uma temperatura constante é responsável por reduzir 
o ponto de ebulição da água (Figura 1). 

Figura 1 - Diagrama de fases da água

Fonte: Karel e Lund (2003).

A evaporação ocorre quando a pressão de vapor da água líquida 
é superior a pressão de vapor da água na fase gasosa. O vácuo reduz 
a pressão de vapor da água presente no ar, resultando em maior 
evaporação da água do alimento para o meio em uma tempera-
tura mais baixa comparada a secagem a pressão atmosférica, dimi-
nuindo o tempo de secagem e preservando a qualidade do produto 
(ZHANG et al., 2018). Os níveis de pressão e temperatura para rea-
lização da secagem dependem das propriedades do alimento, mas, 
usualmente, a secagem a vácuo é conduzida a temperaturas entre 35 
e 60 °C (MUJUMDAR, 2014).
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Perante a possibilidade de secagem a temperaturas mais bran-
das, os produtos da secagem a vácuo, geralmente, apresentam maior 
qualidade sensorial e nutricional, comparado aos métodos de seca-
gem convectiva a pressão atmosférica, preservando a cor e compos-
tos sensíveis ao calor (MUJUMDAR, 2014; ZHANG et al., 2018). 

Além de permitir a secagem em temperatura mais baixa, o vácuo 
expande o ar e o vapor no alimento, criando uma estrutura porosa, 
favorecendo as transferências de calor e massa, devido ao aumento da 
relação área/volume (AYKIN-DINÇER; ERBAŞ, 2018; ZHANG et al., 

2018). Simultaneamente, a aplicação de vácuo reduz a exposição do 
produto ao ar, em especial ao oxigênio, reduzindo as taxas das reações 
oxidativas, como escurecimento e oxidação de lipídeos, contribuindo 
com a conservação de suas propriedades (KAYACAN; SAGDIC; 
DOYMAZ, 2018; MUJUMDAR, 2014; ZHANG et al., 2018).

A liofilização é um método de secagem conhecido pela alta qua-
lidade de seus produtos desidratados. Na liofilização, o vácuo é utili-
zado para sublimar a água do material congelado. Em alguns casos, a 
sublimação não é capaz de remover a água do alimento em quantidade 
satisfatória, sendo necessário uma segunda secagem. Esta segunda 
secagem pode ser realizada por secagem convencional, aplicando-se 
calor ao produto. No entanto, tem sido proposto a manutenção do 
vácuo utilizado na sublimação para a realização da secagem secun-
dária sob vácuo, podendo ser realizada a temperatura entre 10 e 35 
°C, resultando em mínimas alterações nas propriedades do produto 
(DUAN et al., 2016).

Kayacan; Sagdic e Doymaz (2018) avaliaram a mudança de cor, 
teor de fenólicos totais, flavonoides totais e atividade antioxidante 
de pólen de abelha submetido a seis diferentes métodos de seca-
gem, sendo constatado que, embora todos os métodos tenham pro-
porcionado perdas significativas, a aplicação de vácuo a 45 °C foi 
o tratamento responsável pelas menores alterações em relação ao 
pólen in natura. 
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Orikasa et al. (2014) estudaram os impactos da secagem com o ar 
quente e com vácuo em relação a qualidade de fatias de kiwi e veri-
ficaram que o uso do vácuo resultou em maior retenção do teor de 
ácido ascórbico do kiwi, porém, em relação a secagem com ar quente, 
não apresentou diferença significativa para dureza, atividade antio-
xidante e diferença total de cor. 

Tian et al. (2016) avaliaram os efeitos das técnicas de secagem 
por ar quente, a vácuo, por micro-ondas e por micro-ondas a vácuo 
na qualidade de cogumelos. Foi observado que a secagem a vácuo, 
assim como a secagem com ar quente, resultou no aumento do teor 
de vitamina B12 nos cogumelos. A secagem por micro-ondas a vácuo 
resultou em amostras com cor mais próxima a dos cogumelos fres-
cos. O micro-ondas a vácuo e o micro-ondas apresentaram, respec-
tivamente, o maior e o menor teor de compostos voláteis.

Balzarini et al. (2018) analisaram o efeito da temperatura, velo-
cidade do ar e pressão de vácuo na qualidade de raízes de chicória 
secas. Maiores coeficientes de difusividade de umidade e menores 
valores de energia de ativação foram obtidos utilizando o vácuo. As 
amostras secas utilizando o secador a vácuo na menor temperatura 
e na menor pressão apresentaram melhores atributos de retenção de 
qualidade, isto é, melhor reidratação, menor retração e maior con-
teúdo fenólico total.

4 SPRAY DRYING

Spray drying é um método de secagem utilizado para produção de 
alimentos em pó a partir de alimentos líquidos bombeáveis. Trata-
-se de uma operação rápida, contínua e automatizada. Neste pro-
cesso, há o contato do alimento pulverizado com uma corrente de gás 
quente, geralmente ar, resultando na evaporação da umidade rapi-
damente, produzindo um pó seco e estável (SHISHIR; CHEN, 2017; 
VERMA; SINGH, 2015).
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O spray dryer é um equipamento relativamente simples, de alta 
taxa de produção e baixo custo de operação. Segundo Mujumdar 
(2014) e Shishir e Chen (2017), o spray drying pode ser cerca de 4 a 
5 vezes mais barato que o processo de liofilização e, de acordo com 
Semyonov; Ramone e Shimoni (2011), esse custo ainda pode ser 
reduzido de 6 a 10 vezes. Esse menor custo é devido ao menor con-
sumo de energia e menor tempo de secagem (MUJUMDAR, 2014; 
SEMYONOV; RAMON; SHIMONI, 2011; SHISHIR; CHEN, 2017). 
uma vez que a liofilização exige um longo período de resfriamento 
e uma pressão inferior a 0,6 kPa (FELLOWS, 2000). 

A secagem por spray dryer pode ser aplicada à alimentos sensíveis 
ou resistentes ao calor, produzindo material seco de tamanho, forma, 
teor de umidade e propriedades do alimento controláveis. Entretanto, 
possui alto custo de instalação, baixa eficiência energética e pode cau-
sar algumas degradações aos alimentos (MUJUMDAR, 2014).

A secagem por spray drying pode ser dividida em 5 etapas: pre-
paro da solução; atomização; contato do spray com o ar quente; 
secagem das gotículas atomizadas; e separação do produto seco (TON-
TUL; TOPUZ, 2017; VERMA; SINGH, 2015).

O preparo da solução é a etapa inicial do spray drying e varia 
conforme o produto, em que se pode ajustar a viscosidade, teor de 
sólidos, densidade do alimento e elaborar emulsões. Devido ao custo 
energético, é desejável que o alimento úmido tenha o máximo teor 
de sólidos possível, diminuindo a quantidade de água para remover. 
Nessa etapa, o uso de agentes carreadores é muito comum, entre eles, 
tem sido utilizado, por exemplo, amido, ciclodextrinas, dióxido de 
silício coloidal, fosfato tricálcico, gelatina, goma arábica e maltodex-
trina. Estes agentes são adicionados para reduzir a higroscopicidade, 
aumentar a temperatura de transição vítrea e proteger o material a 
ser seco durante o processamento e armazenamento quanto às con-
dições adversas (MICHALSKA; LECH, 2018; SHISHIR; CHEN, 2017; 
TONON; BRABET; HUBINGER, 2008; TONTUL; TOPUZ, 2017).
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Em alguns produtos, principalmente os oriundos de emulsões, 
é fundamental uma etapa adicional de homogeneização. A homo-
geneização visa dispersar os constituintes do alimento, de forma 
a minimizar a aglomeração e reduzir o tamanho médio das gotí-
culas com a finalidade de aumentar a estabilidade do alimento 
(ENCINA et al., 2018).

A atomização é a etapa mais importante do spray drying, respon-
sável por determinar diversas propriedades do processo e do produto 
(MUJUMDAR, 2014). Nessa etapa, o produto é transformado em 
uma grande quantidade de gotículas pequenas, fazendo com que a área 
superficial do conteúdo líquido seja maior. O aumento da área super-
ficial favorece a transferência de calor do ar para o produto (CAL; 
SOLLOHUB, 2010; GHARSALLAOUI et al., 2007; NURHADI et al., 
2018). A atomização é realizada por atomizadores rotativo, bico pres-
surizado, bico pneumático (dois fluidos) ou bico ultrassônico. Diver-
sos outros dispositivos para atomização têm sido desenvolvidos nos 
últimos anos (CAL; SOLLOHUB, 2010; TONTUL; TOPUZ, 2017). 

A dispersão das gotículas no ar quente na câmara de secagem 
pode ocorrer de três formas: concorrente, contracorrente e misto. 
Para alimentos, o ar de secagem é geralmente injetado no mesmo sen-
tido do produto (concorrente), de modo que o ar e o produto entrem 
no topo da câmara e escoem em direção ao fundo, onde ambos são 
separados e o produto é removido do secador. Nesta operação, o pro-
duto úmido entra em contato com o ar na temperatura mais alta, de 
tal forma que, enquanto a água é removida do produto, esse perma-
nece na sua temperatura de bulbo úmido. Quando o produto chega 
ao seu estado seco, o ar já se resfriou, o que diminui o risco de degra-
dação pela temperatura. Por outro lado, no fluxo contracorrente, 
o ar com temperatura mais alta entra em contato primeiramente 
com o produto desidratado, resultando na “queima” do alimento, 
justificando, portanto, a utilização de fluxo concorrente para ali-
mentos (CAL; SOLLOHUB, 2010; MUJUMDAR, 2014; SOSNIK; 
SEREMETA, 2015). 
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Imediatamente após o contato do ar, as gotículas atingem a tem-
peratura de bulbo úmido, iniciando a evaporação da água. A eva-
poração ocorre até que a temperatura do ar de secagem seja igual 
à temperatura da partícula (GHARSALLAOUI et al., 2007; TON-
TUL; TOPUZ, 2017).

A separação do produto seco é, geralmente, realizada por ciclo-
nes quando as partículas deixam a câmara de secagem junto com o 
ar. Outra forma, porém menos comum, é a deposição das partícu-
las no fundo da câmara, com posterior coleta por dispositivos apro-
priados (CAL; SOLLOHUB, 2010). 

O spray drying tem se mostrado como uma boa técnica para 
secagem de alimentos, como frutas, produtos lácteos, óleos e ovos. 
Além disso, tem sido utilizado para encapsulamento de enzimas, com-
postos bioativos, aromáticos, prebióticos e probióticos (AMARA et 

al., 2016; CANO-CHAUCA et al., 2005; CHEW; TAN; NYAM, 2018; 
DANTAS et al., 2018; ENCINA et al., 2018; GUERIN et al., 2017; 
MEDINA-TORRES et al., 2017; SILVA et al., 2018; TONON; BRA-
BET; HUBINGER, 2008). 

Dantas et al. (2018) elaboraram duas formulações de abacate 
visando avaliar a influência das condições de secagem nas formula-
ções. Foi observado que temperaturas mais altas do ar de secagem 
em combinação com gotículas menores resultaram em maior rendi-
mento, menores umidade, atividade de água, tamanho da partícula e 
densidade. Além disso, independente da condição de secagem, a uti-
lização de maltodextrina foi benéfica na preservação do teor de pro-
teínas, ácido ascórbico e compostos fenólicos.

Guerin et al. (2017) estudaram o microencapsulamento de Lacto-

bacillus rhamnosus GG por spray drying sob diferentes temperaturas 
do ar de saída, 55, 70 e 85 °C, sendo observado que todas as tempera-
turas avaliadas permitiram excelentes taxas de sobrevivência bacte-
riana (redução de <0,5 log). No entanto, apenas a maior temperatura 
produziu partículas com teores de umidade aceitáveis (<7%).
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Tonon; Brabet e Hubinger (2008) avaliaram a influência dos 
parâmetros do spray drying nas propriedades físico-químicas do açaí, 
sendo constatado que a temperatura do ar de entrada resultou em 
maior rendimento do processo e higroscopicidade do pó e menor 
teor de umidade e retenção de antocianinas. O aumento do fluxo de 
alimentação resultou em menor rendimento e higroscopicidade e 
maior teor de umidade. A concentração de maltodextrina apresentou 
efeito negativo na higroscopicidade do pó e no rendimento e efeito 
positivo na produção de partículas maiores.

Chranioti; Chanioti e Tzia (2016) analisaram o encapsulamento 
de glicosídeos de esteviol por spray drying, liofilização e em forno 
a vácuo, visando minimizar o sabor amargo desses compostos, bem 
como melhorar suas propriedades. Os produtos obtidos pela seca-
gem por spray dryer apresentaram as melhores características físi-
co-químicas e sensoriais. 

Bamidele; Duodu e Emmambux (2019) estudaram o encapsula-
mento de palmitato de ascorbila por spray dryer utilizando amido de 
milho e amido de milho com elevado teor de amilose como agentes 
carreadores. A interação entres o palmitato e a amilose formou um 
complexo de amilose-lipídeo, resultando no aprisionamento do pal-
mitato de ascorbila na matriz de amido. Com isso, foi observado uma 
redução significativa na liberação de palmitato de ascorbila durante a 
hidrólise enzimática do amido, o que possibilita esse composto alcan-
çar o intestino grosso antes de ser liberado, proporcionando efeitos 
benéficos à saúde. 

Hernández-López et al. (2018) realizaram a otimização dos parâ-
metros de secagem do spray dryer para produção de Lactobacillus pen-
tosus microencapsulado, variando a temperatura do ar de entrada de 
92 a 148 °C e sólidos totais da mistura de 24 a 31%, sendo encontrada 
a condição ótima em 100 °C com 30% de sólidos totais, obtendo-se, 
neste ponto, uma eficiência de encapsulação de 98% e pós com 3% de 
umidade, atividade de água de 0,26 e higroscopicidade de 7,0g/100g. 



117

Embora alguns outros métodos de secagem possam causar maio-
res degradações de compostos sensíveis ao calor, a principal desvan-
tagem do spray drying é exposição do alimento a temperaturas entre 
120 e 250 °C, mesmo que por poucos segundos, o que pode causar 
a deterioração, normalmente, parcial de alguns constituintes sensí-
veis ao calor, principalmente utilizando altas temperaturas no ar de 
entrada no spray dryer (ISLAM et al.,  2016; KITAMURA et al., 2009; 
LANGRISH, 2009).

Langrish (2009) observou uma maior degradação do teor de vita-
mina C com o aumento da temperatura do ar de entrada. O mesmo 
foi observado por Zare; Salehi; Niakousari (2012) na secagem de suco 
de laranja por spray dryer. Diante disso, algumas adaptações ao spray 
dryer têm sido estudadas, como spray freeze drying, spray chilling, 
spray drying assistido por ultrassom, spray drying com ar desumi-
dificado e o spray drying à vácuo, para minimizar os danos causados 
na secagem por spray dryer (DALMORO et al., 2012; ISHWARYA; 
ANANDHARAMAKRISHNAN; STAPLEY, 2015; ISLAM et al., 
2016; OKURO; MATOS JUNIOR; FAVARO-TRINDADE, 2013; 
SHISHIR; CHEN, 2017).

5 SPRAY DRYING A VÁCUO

A secagem por spray drying a vácuo (VSD) é uma associação de dois 
dos diversos métodos de secagem de alimentos: secagem a vácuo e 
secagem por spray dryer. Esta técnica tem o mesmo objetivo que o 
processo realizado a pressão atmosférica, que é produzir materiais 
secos em pó a partir de fluidos bombeáveis. Entretanto, a aplicação 
do vácuo confere a evaporação da umidade em temperaturas mais 
baixas, o que favorece a conservação das características do alimento 
úmido, principalmente, reduzindo a degradação de compostos sen-
síveis ao calor e à oxidação (KITAMURA et al., 2009; SEMYOOV; 
RAMON; SHIMONI, 2011; SHISHIR; CHEN, 2017).
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No spray dryer a vácuo, a baixa pressão é aplicada na câmara de 
secagem. Além desta diferença em relação ao spray drying conven-
cional, é necessário fazer adaptações ao sistema de aquecimento. As 
demais etapas (preparo da solução, atomização, dispersão das gotí-
culas na câmara de secagem e recolhimento do material seco) são 
semelhantes ao processo realizado a pressão atmosférica (KITA-
MURA et al., 2009).

Os valores de pressão aplicados à câmara de secagem do spray 
dryer a vácuo dependem de diversos parâmetros dos secadores e das 
características dos alimentos a seres secos. Portanto, os diversos traba-
lhos adotaram diferentes valores de pressão (Figura 2). Aoyama; Kita-
mura e Yamazaki (2009) reduziram a pressão na câmara de secagem 
do spray dryer a vácuo para valores entre 10 e 20 kPa ao secar leite 
condensado e iogurte pastoso. Kitamura et al. (2009) adotaram valores 
entre 6 e 12 kPa para secagem de alimentos probióticos. Semyonov; 
Ramon; Shimoni (2011) utilizaram o spray dryer a vácuo para pro-
dução de células probióticas a pressão entre 2,27 e 3,33 kPa. Ramos 
et al. (2016) estudaram a secagem de solução de maltodextrina a pres-
são de 2 a 5 kPa. Islam et al. (2016) e Islam et al. (2017b) realizaram a 
secagem de suco de laranja utilizando pressão de aproximadamente 
5 kPa. Estudando, também, a secagem de suco de laranja, Islam et al. 
(2017a) adotaram pressão de 5 a 7 kPa. Namavar et al. (2018) estu-
daram a secagem de extrato aquoso de chicória em um intervalo de 
pressão de 20 a 50 kPa.
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Figura 2 - Intervalos de pressão (kPa) adotados

Fonte: os autores (2023).

Embora Kitamura et al. (2009) tenham estudado um intervalo 
de pressão entre 3 e 20 kPa, esses autores sugeriram que a pres-
são na câmara de secagem deve ser mantida entre 6 e 12 kPa, pois, 
nesta faixa, ocorreu a secagem na menor temperatura, de aproxi-
madamente, 40 °C.

Perante a redução da pressão na câmara de secagem do spray 
dryer, os produtos são expostos a temperaturas mais baixas, geral-
mente entre 40 e 60 °C (AOYAMA; KITAMURA; YAMAZAKI, 
2009; ISLAM et al.,  2016, 2017b; KITAMURA et al., 2009), mas 
podendo ser utilizado temperaturas inferiores 30 °C (SEMYONOV; 
RAMON; SHIMONI, 2011) ou entre 50 e 80 °C (NAMAVAR et al., 

2018), sendo, portanto, um intervalo de temperatura inferior ao uti-
lizada no spray drying a pressão atmosférica. 

Como fonte de calor para secar as gotículas, Aoyama; Kitamura e 
Yamazaki (2009) e Kitamura et al. (2009) utilizaram um aquecedor de 
infravermelho próximo ao bico atomizador e circulação de ar quente 
na camisa da câmara de secagem. O principal objetivo desta circula-
ção é evitar a condensação do vapor na superfície interna da parede 
da câmara de secagem (KITAMURA et al.,  2009). Semyonov; Ramon 
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e Shimoni (2011) e Namavar et al. (2018) utilizaram aquecedores elé-
tricos, do tipo bobina, onde o aquecimento ocorre pela transferên-
cia do calor da parede da câmara em direção às gotículas. Islam et al. 
(2016), Islam et al. (2017a) e Islam et al. (2017b) utilizaram aquece-
dor elétrico para gerar vapor superaquecido a 200 °C. Simultanea-
mente, a camisa do evaporador é mantida a 50 °C por água quente.

Islam et al. (2017b) elaboraram um esquema para representar o 
spray dryer a vácuo utilizado (Figura 3). 

Figura 3 - Esquema de spray dryer a vácuo

Fonte: Islam et al. (2017b).

No VSD, o produto úmido é inserido na bomba de alimen-
tação em fluxo ascendente e destinado ao atomizador pneumático 
juntamente com o ar de atomização. As gotículas são dispersadas 
na câmara de secagem (evaporador). O vapor supersaturado é aque-
cido por aquecedores elétricos e introduzido na câmara de secagem, 
em que o calor sensível do vapor é utilizado como calor latente para 
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evaporação da água. A câmara de secagem é descomprimida por uma 
bomba de vácuo, mantendo a pressão de aproximadamente 5 kPa. 
Uma camisa de circulação de água quente pode ser acoplada a parte 
externa da câmara, mantendo a parede da câmara em 60 °C para evi-
tar a adesão do produto à parede interna. Esta mesma estratégia pode 
ser aplicada a outras partes do secador (ISLAM et al., 2017b; KITA-
MURA et al.,  2009). Após a secagem, as partículas são destinadas ao 
primeiro ciclone, onde ocorre a separação das partículas e o vapor. 
O segundo ciclone tem o mesmo intuito que o primeiro. Um con-
densador pode ser utilizado na parte final para recuperação do vapor, 
para evitar danos à bomba de vácuo causados pelo vapor de água da 
solução atomizada (ISLAM et al., 2017b).

O VSD é uma técnica recente, ainda pouco explorada. Mediante 
a isso, poucos estudos ainda foram realizados empregando esse 
método. Contudo, o VSD tem se mostrado como um método de 
secagem promissor e com amplo campo a ser pesquisado.

Aoyama; Kitamura e Yamazaki (2009) estudaram a aplicação 
do vácuo na secagem por spray dryer de leite condensado e polpa de 
iogurte, comparando os diâmetros das partículas produzidas pelas 
secagens a pressão atmosférica e a vácuo. Foi constatado que o VSD 
produziu partículas com diâmetro menor. 

Kitamura et al. (2009) estudaram a secagem de bebida láctea fer-
mentada e fermento lácteo por VSD. A secagem do fermento lác-
teo ocorreu em várias temperaturas, de 35 a 120 °C. Já a secagem 
da bebida láctea fermentada ocorreu a uma temperatura mais alta, 
devido a menor temperatura de transição vítrea do material, sendo 
sugerido a adição de agentes carreadores, como maltodextrina. Foi 
concluído que a menor temperatura de secagem foi responsável pela 
maior retenção da atividade microbiana, visto que a 35 °C a atividade 
microbiana foi mantida em 30% e a 120 °C foi inferior a 5%.

Semyonov; Ramon; Shimoni (2011) submeteram Lactobacillus 

casei subsp. paracasei LMG P-21380 a microencapsulação com mal-
todextrina, utilizando secagem por spray dryer a vácuo assistido de 
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ultrassom, obtendo uma alta taxa de sobrevivência (70,6 ± 6,2%) des-
sas células probióticas. 

Ramos et al. (2016) submeteram soluções de maltodextrina a 
secagem por VSD e a pressão atmosférica. O sistema a vácuo pro-
duziu partículas maiores, mais solúveis, menos densas, com menor 
teor de umidade e menor atividade de água que o sistema conven-
cional. Esses autores, portanto, recomendam o uso do spray dryer 
a vácuo para produção de pós ricos em compostos termossensíveis. 

Islam et al. (2016) avaliaram as propriedades físico-químicas 
de suco de laranja em pó produzidos por spray dryer a vácuo utili-
zando maltodextrina. Os pós apresentaram baixo teor de umidade 
(2,29-3,49%), baixa atividade de água (0,15-0,25) e maior tempe-
ratura de transição vítrea, conferindo maior estabilidade ao pro-
duto. Além disso, foi observado uma retenção máxima de 71,01% 
de ácido ascórbico.

Islam et al. (2017a) avaliaram a cinética da degradação e a estabi-
lidade do teor de ácido ascórbico, cor e atividade antioxidante de suco 
de laranja em pó produzido por VSD, em diferentes concentrações 
de maltodextrina, durante 90 dias em três diferentes temperaturas. A 
VSD produziu pós com teor de umidade entre 3,42 e 4,50% e ativi-
dade de água entre 0,30 e 0,37, minimizou a perda de cor, principal-
mente na maior concentração de maltodextrina. O avançar do tempo 
e o armazenamento em temperatura mais alta influenciou negati-
vamente a cor e o teor de ácido ascórbico. A atividade antioxidante 
aumentou no início do armazenamento na temperatura mais alta e 
depois diminuiu ligeiramente após 60 dias. A temperatura de tran-
sição vítrea dos pós diminuiu com o aumento da atividade de água. 
Nesse trabalho, os autores concluíram que o VSD é capaz de pro-
duzir suco de laranja em pó com maior proporção de suco do que o 
spray drying convencional, resultando em produtos com alta reten-
ção de ácido ascórbico. 

Islam et al. (2017b) estudaram a produção de suco de laranja em 
pó combinando a moagem micro úmida (MWM) com o VSD. Foi 
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observado que os pós produzidos por VSD retiveram maior quanti-
dade de ácido ascórbico, teor de fenólicos totais e flavonoides totais 
do que a secagem por spray dryer, sendo concluído que a combina-
ção da MWM e VSD apresentou um grande potencial para a indús-
tria de alimentos para produção de sucos em pó. 

Hamawand et al. (2017) estudaram a dessalinização da água utili-
zando VSD movido por energia solar, sendo observado que esta téc-
nica é bastante eficiente, podendo produzir cerca de 15 kg de água 
doce/m²/dia, dependendo da energia solar fornecida.

Namavar et al. (2018) realizaram secagem de chicória utili-
zando spray dryer a vácuo ultrassônico, variando as temperaturas 
de entrada, pressão e concentrações de maltodextrina. Foi realizado 
uma otimização dos níveis destes três fatores, em relação ao teor de 
fenólicos totais, flavonoides totais, atividade antioxidante, teor de 
umidade, densidade aparente, molhabilidade e solubilidade. O ponto 
ótimo foi encontrado na temperatura de entrada, pressão e concen-
tração de maltodextrina de 50 °C, 20 kPa e 4,7%, respectivamente. 

6 LIMITAÇÕES DO VSD

Os processos de secagem que empregam vácuo, incluindo o VSD, 
são considerados muito caros para produção em larga escala (KHIN; 
ZHOU; PERERA, 2005), fazendo com que esses métodos de seca-
gem sejam adotados, majoritariamente, como tecnologias secundá-
rias, ou seja, inicia-se a secagem com um método mais barato e, por 
fim, emprega-se a secagem a vácuo. Esta tática se justifica, uma vez 
que os maiores danos causados por altas temperaturas ocorrerem 
no período em que a taxa de secagem é decrescente (MUJUMDAR, 
2014). No entanto, ainda assim, é um método mais barato que o spray 
freeze drying (KITAMURA et al., 2009).

Assim como no spray drying a pressão atmosférica, a secagem de 
materiais ricos em açúcar, como suco de frutas e vegetais, representa 
uma grande dificuldade para secar na ausência de agentes carreadores, 
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devido à viscosidade e baixa temperatura de transição vítrea, causando 
deposição na parede da câmara de secagem e reduzindo a eficiência 
do processo. Além disso, apresenta uma baixa eficiência energética e 
pouco controle do tamanho das gotículas (SHISHIR; CHEN, 2017). 

Kitamura et al. (2009) afirmam que o VSD precisa ser aprimo-
rado para reduzir ainda mais o teor de umidade do pó e aumentar a 
porcentagem de recuperação de sólidos, especialmente em procedi-
mentos que não utilizam agentes carreadores. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A secagem é uma operação indispensável no processamento de ali-
mentos e, portanto, deve ser cada vez mais estudada para promo-
ver aprimoramento dos métodos existentes e desenvolvimento de 
novos métodos, de forma a minimizar os danos causados aos ali-
mentos desidratados.

O spray drying a vácuo é uma técnica promissora na tecnologia 
do processamento de alimentos e, portanto, há a necessidade de se 
desenvolver novas pesquisas utilizando este mecanismo, avaliando a 
aplicação e os efeitos em uma maior gama de alimentos. Além disso, 
é fundamental a elaboração de spray dryers a vácuo que apresentem 
menores custos de operação e que possam atuar satisfatoriamente 
mesmo na ausência de agentes carreadores. 
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1 INTRODUÇÃO

O olfato é o sentido filogenético mais antigo do mundo, com suas 
células receptoras enviando sinapses constantes para o córtex piri-
forme, que por sua vez vão distribuir esses estímulos à diversas zonas 
cerebrais, como o hipotálamo, as amígdalas, o córtex temporal, entre 
outras (KRUSEMARK et al., 2013). Esta percepção humana dos chei-
ros está diretamente associada à nossa memória olfativa, classificando 
os aromas percebidos como “bom” ou “ruim” (CALDEIRA, 2004). 



135

Corbett (2006) afirma que os odores são primeiramente proces-
sados pelo sistema límbico, responsável por todas as respostas emocio-
nais dos mamíferos e localizado abaixo do córtex, onde ocorrerá nossa 
resposta cognitiva. Os aromas são processados também em estrutu-
ras como o hipocampo, principal responsável pelo armazenamento 
das memórias e as amígdalas, estruturas pertencentes aos sistemas 
respiratório e digestivo (CORBETT, 2006; COSTA; FARIAS, 2011).

Portanto, a nossa percepção dos aromas possui ligação estreita 
com a alimentação, pois quando as células receptoras detectam os 
compostos voláteis aromáticos liberados por determinado alimento, 
o cérebro ativa a memória do sabor associado àquele aroma, acarre-
tando o desejo de consumir. Na área alimentar, utiliza-se o termo em 
inglês flavour ou flavor para designar esta interação entre o sabor e o 
aroma na formação de determinada percepção quanto ao gosto dos 
alimentos (PALAZZO et al., 2019).

Prescott (1999) definiu flavour como uma representação cogni-
tiva do gosto (taste), pois a intensidade sensorial qualitativa não pode 
ser percebida apenas com os sensores gustativos. O sabor de algo 
depende de uma percepção conjunta entre o gosto e o aroma, com o 
último tendo a habilidade de intensificar a percepção humana do pri-
meiro. Por isso, descrevemos odores com características gustativas 
primárias, como “cheiro adocicado” e “cheiro azedo”, por exemplo.

Para a indústria alimentícia, o aroma é extremamente impor-
tante, fazendo parte do conjunto de fatores que tornam o produto 
marcante para o consumidor. Entretanto, a grande maioria dos pro-
dutos comercializados industrialmente precisam ser submetidos a 
algum tipo de tratamento térmico, a fim de garantir sua inocui-
dade microbiológica e/ou seus parâmetros quanto à textura e sabor 
(SIMÕES; WASZCZYNSKYJ; WOSIACKI, 2009).

As moléculas aromáticas possuem baixo peso molecular e são 
altamente voláteis, consequentemente, facilmente degradadas quando 
submetidas a elevadas temperaturas (SIMÕES; WASZCZYNSKYJ; 
WOSIACKI, 2009). Assim sendo, nos últimos anos se tem focado 
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bastante em tecnologias emergentes que atuem na conservação e/
ou recuperação destes compostos aromáticos (CASTRO-MUÑOZ, 
2019). Atualmente, há alguns métodos utilizados para recuperar aro-
mas nos alimentos, principalmente em bebidas, como, destilação, 
extração por fluído supercrítico, adsorção e pervaporação.

A destilação é um processo baseado na diferença de volatilidade 
dos compostos. Para a recuperação de aromas, utiliza-se a destila-
ção centrífuga de coluna com cone giratório, que otimiza a transfe-
rência de massa entre as fases líquido/vapor com a rotatividade dos 
cones. Ela possui, também, as vantagens de operar em temperatu-
ras inferiores e um menor tempo de retenção do produto (SAFFA-
RIONPOUR; OTTENS, 2018).

Já a extração por fluido supercrítico é um processo que utiliza 
as fases líquido/sólido e um fluido supercrítico, ou seja, um solvente 
específico com pressão e temperatura em níveis superiores ao ponto 
crítico. O dióxido de carbono supercrítico (CO2) é o mais comumente 
utilizado. A efetividade desta técnica varia de acordo com a compo-
sição do produto e a polaridade dos seus componentes aromáticos e 
possui um custo inicial elevado. No entanto, após implementada, se 
torna mais viável, pois o fluxo de tratamento é contínuo (BEJARANO; 
SIMÕES; DEL VALLE, 2016; BEJARANO; DEL VALLE, 2017).

A adsorção é um processo que utiliza uma fase líquida e uma 
fase sólida auxiliar. Trata-se de uma técnica bastante seletiva que 
pode ser aplicada segundo sua afinidade de ligação, carga de troca 
iônica, hidrofobicidade, polaridade ou tamanho molecular. É utili-
zado como agente adsorvente da fase sólida auxiliar principalmente 
substâncias como, carvão ativado, quitosana, zeólitos e resinas sinté-
ticas (CONIDI; DRIOLI; CASSANO, 2020; WYLOCK et al., 2015). 

O processo de pervaporação utiliza fases líquida/vapor e um pro-
cesso seletivo de filtração através de cerâmicas seletivas ou membranas 
poliméricas. É uma técnica frequentemente utilizada na recuperação 
de compostos aromáticos muito sensíveis à elevadas temperaturas 
(RAISI; AROUJALIAN, 2011; SAFFARIONPOUR; OTTENS, 2018).
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A pervaporação vem se destacando por se tratar de um processo 
seletivo que admite execução em temperaturas moderadas a fim de 
recuperar compostos voláteis (CASTRO-MUÑOZ, 2019). Ao longo 
deste capítulo, serão abordados, detalhadamente, este processo e suas 
aplicações na indústria de alimentos.

2 PROCESSOS DE RECUPERAÇÃO DE AROMAS

Os compostos aromáticos presentes nos alimentos, principalmente 
nos líquidos, possuem propriedades físicas distintas, como, a solubili-
dade, volatilidade e hidrofobicidade. Dependendo do tratamento tér-
mico à que o alimento é submetido, as propriedades destes compostos 
podem sofrer alterações acarretadas por reações de oxirredução nos 
principais grupos ativos dos compostos orgânicos aromáticos voláteis, 
sendo estes, álcoois, ésteres, aldeídos, ácidos carboxílicos, fenóis, ter-
penos, pirazinas e dicetonas (SAFFARIONPOUR; OTTENS, 2018).

Altas temperaturas são catalisadoras de reações de oxirredu-
ção, muitas vezes agindo em conjunto com enzimas, açúcares, pro-
teínas e lipídios presentes no próprio alimento. O calor leva a perdas 
consideráveis destes compostos aromáticos, assim como alterações 
e formação de compostos derivados, como ocorre na Reação de 
Maillard, por exemplo (MOTTRAM, 2007), tornando necessário o 
desenvolvimento de processos capazes de conservar os aromas por 
meio do conhecimento das propriedades dos grupos ativos nos com-
postos aromáticos.

A recuperação de aromas é aplicada, principalmente, em alimen-
tos líquidos, como sucos, bebidas alcoólicas e infusões (chá e café) 
(KARLSSON; TRÄGÅRDH, 1997). Muitos esforços têm se voltado 
para a aplicação da recuperação de aromas na indústria de sucos, pois 
a concentração é um processo extremamente necessário, principal-
mente, quando se fala de exportação para outros países, como é o caso 
do suco de laranja (SILVA; JARDINE; MATTA, 1998).
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O suco de laranja é considerado um dos sucos mais apreciados 
do mundo e o Brasil é responsável por 80% da sua produção. A con-
centração é necessária para facilitar e baratear o transporte, além de 
garantir maior tempo de vida útil ao produto. Porém, o principal 
mecanismo de concentração é a evaporação, o que acarreta grandes 
perdas aromáticas no suco. O processo de concentração é o maior 
responsável por perdas aromáticas na indústria alimentícia (SILVA; 
JARDINE; MATTA, 1998). No entanto, já existem algumas alterna-
tivas viáveis para a recuperação de aromas, as mais comumente uti-
lizadas são a destilação, extração por fluido supercrítico, adsorção e 
pervaporação (KARLSSON; TRÄGÅRDH, 1997).

A destilação é uma operação unitária que utiliza o calor como 
separador em uma mistura com substâncias contendo pontos de ebu-
lição diferentes. O método tem a vantagem de não precisar da adi-
ção de solvente para auxiliar na separação e, consequentemente, não 
necessita de uma etapa subsequente de retirada do solvente. Como 
nada é adicionado, possui também a vantagem de obter produtos 
com alto grau de pureza. Entretanto, possui as desvantagens de não 
conseguir separar misturas azeotrópicas, utilizar altas temperaturas, 
acarretando degradação dos compostos mais termossensíveis e altos 
gastos energéticos (LATYKI, 2017).

A extração por fluido supercrítico, utiliza um solvente com tem-
peratura e pressão acima do seu nível crítico. Este método é conhe-
cido como uma tecnologia limpa, pois não gera resíduos, possui 
elevada seletividade, possibilita fácil separação dos componentes da 
mistura e, assim como a destilação, geralmente, não necessita da adi-
ção de solventes químicos para auxiliar a separação. Esta tecnologia 
otimiza a transferência de massa por meio de pressão e temperatura, 
o que reduz o tempo de extração dos componentes desejados, além 
de possibilitar ajustes nas variáveis do processo (tempo e tempera-
tura) que irão alterar características de densidade, difusividade e vis-
cosidade do solvente e adaptando-o ao componente de interesse na 
mistura a ser separada (SANTOS, 2011).
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O dióxido de carbono (CO2) é o solvente mais utilizado, pois 
possui moderada pressão crítica e baixa temperatura crítica, favo-
recendo a extração de compostos termossensíveis, além de ser de 
baixo custo e não ser inflamável ou tóxico, além de ser de fácil sepa-
ração dos compostos extraídos. Todavia, possui a desvantagem de 
haver resistência à transferência de massa de certas matrizes vege-
tais para o fluido supercrítico, prejudicando a produtividade e todo 
o processo (AZEVEDO, 2005). Nestes casos, é necessário introduzir 
cossolventes ao processo. Contudo, estes auxiliares podem alterar a 
solubilidade do fluido supercrítico e o fator de separação dos com-
postos, tornando o processo demasiadamente oneroso. Apesar deste 
tipo de extração gerar produtos de elevada pureza, possuem como 
maior desvantagem o alto custo inicial na implantação do processo 
(AZEVEDO, 2005).

A adsorção é um processo de transferência de massa dos com-
postos (adsorvatos) de uma fase líquida ou gasosa para a superfície 
de uma fase sólida auxiliar (adsorvente). A adsorção é impulsionada 
por uma força motriz baseada na diferença de concentração entre 
o fluido e o adsorvente. O processo pode ser um fenômeno físico, 
onde os adsorvatos são atraídos quimicamente para o adsorvente, 
ou um fenômeno químico, onde há formação de ligações intermo-
leculares entre os adsorvatos e adsorventes. Para uma adsorção efi-
ciente, deve-se levar em consideração a seletividade do adsorvente, 
a concentração inicial do adsorvato, a temperatura e característi-
cas do adsorvente, como, capacidade, regenerabilidade, seletividade, 
resistência mecânica, compatibilidade, dimensão e custo (CANTELI, 
2013; OLIVEIRA, 2014).

Os principais adsorventes utilizados são zeólitas, silica-gel, argi-
las, resinas de troca iônica e carvão ativado, sendo que a silica-gel, 
as zeólitas e o carvão ativado são os mais utilizados industrialmente, 
principalmente, o carvão quando se considera a indústria de alimen-
tos. As principais vantagens do processo são sua simplicidade de exe-
cução e facilidade na remoção dos adsorvatos. O processo de adsorção 
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pode ser feito em batelada ou leito fixo. O segundo é mais eficiente 
industrialmente, pois admite volumes maiores de alimentação. A 
adsorção por carvão ativado possui a vantagem também de conseguir 
remover substâncias orgânicas em baixo pH por ligações não especí-
ficas (CARPINÉ, 2011; FONSECA, 2011; SILVA, 2010). Contudo, 
possuem as desvantagens de que a eficiência depende da vazão, de 
que a fase sólida perde sua seletividade e capacidade adsorvente ao 
longo do tempo de uso, fazendo necessário processos de regeneração 
do material, que, mesmo assim, perde sua capacidade adsorvente a 
cada ciclo de regeneração, sendo o principal fator de encarecimento 
do processo (CARPINÉ, 2011).

A pervaporação é um procedimento de seleção de moléculas por 
meio da utilização de membranas (ALVES; SILVA; PAULA SCHEER; 
2019). A extração de compostos voláteis por meio dos métodos con-
vencionais, envolve muitas operações e resulta em gasto energético, 
tempo elevado de operação e muito trabalho. A recuperação de com-
postos orgânicos por meio da tecnologia de pervaporação é consi-
derada viável pelas vantagens que esse método proporciona, como a 
não utilização de solventes e a utilização de baixas pressões durante 
o processo (CONIDI; CASTRO-MUÑÓZ; CASSANO, 2020).

Este método possui como vantagens a alta seletividade de com-
postos, por meio de apenas uma operação unitária; possibilita execu-
ção em temperatura ambiente; é de fácil escalonamento; esta operação 
pode ser facilmente integrada a outras operações unitárias; a seleção 
por membranas necessita de pequenas áreas; não é necessária a uti-
lização de solventes químicos, dispensando etapas subsequentes para 
a remoção e evitando a geração de resíduos (TRINDADE, 2010).

Como desvantagem, a pervaporação necessita da aquisição de 
membranas e equipamentos que garantam a força motriz do pro-
cesso, como bombas de vácuo, de injeção de gás inerte e alterado-
res de temperatura; o que encarece a implementação do processo e 
eleva o gasto energético. Possui como desvantagem também a neces-
sidade de trocas de membrana, pois, estão sujeitas à envelhecimento 
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e deterioração ao longo do tempo de uso, assim como a entupimen-
tos e acúmulos de material orgânico caso a bebida possua muitas par-
tículas (TRINDADE, 2010).

Observe a reposição de compostos aromáticos por pervapora-
ção conforme ilustrado na Figura 1.

Figura 1 - Recuperação e reincorporação de aromas por pervaporação

Fonte: adaptado de Catarino e Mendes (2011).

Processos de recuperação de aromas baseados em membranas, 
como a pervaporação, possuem as vantagens de ter elevada seleti-
vidade de compostos; execução em temperaturas moderadas, o que 
favorece a separação de compostos mais termossensíveis sem oxidá-
-los; sem adição de solventes químicos, portanto, não gera resíduos 
e torna desnecessárias etapas adicionais para retirar estes aditivos; 
consumo energético inferior em comparação com outros tratamen-
tos de recuperação de aromas, pois utiliza um mecanismo físico de 
separação e possui elevada aplicabilidade (CATARINO; FERREIRA; 
MENDES, 2009; CATARINO; MENDES, 2011). 

3 MEMBRANAS

De acordo com Fernandes (2010), um abade francês chamado Nol-
let iniciou o conceito de membranas permeáveis por volta do século 
XVIII, testando a permeabilidade à água em tecidos animais. Desde 
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então, muito já foi desenvolvido em relação às membranas, mas até 
hoje o modelo de sorção-difusão-dessorção desenvolvido por Graham 
em 1829 e continuado por von Wroblewski em 1866 é aceito como 
modelo de transporte em membrana. Primeiramente ocorre a sor-
ção das moléculas do líquido de alimentação. Em seguida, a difusão 
destas moléculas na membrana. Por último a dessorção das mesmas 
como vapor permeado no lado oposto (FERNANDES, 2010). 

As principais classificações das membranas são quanto ao mate-
rial de fabricação, morfologia, geometria e força motriz. Quanto ao 
material de fabricação, há membranas poliméricas (silicone) e inor-
gânicas (cerâmica e metais). As poliméricas são as mais comumente 
utilizadas, pois têm como vantagens o baixo custo, a variedade e a 
fácil utilização (FERNANDES, 2010).

Em relação à morfologia, as membranas podem ser isotrópi-
cas (simétricas) ou anisotrópicas (assimétricas) e densas ou porosas 
(Figura 2). As isotrópicas possuem morfologia uniforme em toda 
sua espessura, enquanto as anisotrópicas possuem camadas porosas, 
ou não, com morfologia variada ao longo de sua espessura, podendo 
ser classificadas como integrais (camadas com mesmo material) ou 
compostas (camadas com materiais diferentes). Na classificação geo-
métrica, as membranas podem ser planas (configuração espiral ou 
placa-quadro) ou cilíndricas (configuração tubular, capilar ou fibra-
-oca) (FERNANDES, 2010). 
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Figura 2 - Tipos de morfologias das membranas quanto à porosidade e simetria

Fonte: adaptado de Fernandes (2010).

Por último, a classificação por força motriz trata-se normal-
mente do gradiente da membrana submetido à variação de pres-
são (ΔP), havendo quatro gradientes possíveis: microfiltração, que 
remove substâncias na faixa 0,1 a 10 µm com ΔP entre 0,5 e 2 atm; 
ultrafiltração, remove substâncias na faixa de 0,001 a 0,1 µm com ΔP 
entre 1 e 7 atm; nanofiltração, remove moléculas com massa molar 
entre 500 e 2.000 Da e ΔP entre 5 a 25 atm; e osmose reversa, que 
remove moléculas solúveis com membranas de morfologia densa em 
15 a 80 atm de ΔP (QUEIROZ, 2016).

Quanto à pervaporação na indústria de alimentos, há alguns 
tipos de membranas mais eficientes quanto à sua permeabilidade e 
seletividade dos compostos orgânicos voláteis, conforme descritos 
por (BORISOV et al., 2018).

•	 Poliméricas hidrofóbicas com propriedades elásticas e ele-
vada resistência a deformações, como: polidimetilsiloxano 
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(PDMS), polioctilmetilsiloxano (POMS) e poliamida de bloco 
de éter (PEBA);

•	 Polímeros hidrofóbicos com propriedades vítreas e elevada 
permeabilidade, como: poli-1trimetilsilil-1propino (PTMSP); 

•	 Polímeros com microporosidade intrínseca (PIM); e
•	 Membranas de matriz mista (MMM).

A PDMS trata-se de uma membrana organolífica hidrofóbica de 
textura siliconada, conhecida por sua elevada permeabilidade e seleti-
vidade na separação de misturas orgânicas aquosas, além de alta esta-
bilidade e baixo custo (LIU; WEI; JIN, 2014). A POMS também é uma 
membrana organolífica hidrofóbica de textura siliconada. Entretanto, 
ela possui cadeias laterais de siloxano mais extensas quando compa-
rada ao PDMS, consequentemente, formando estruturas menos com-
pactas, o que altera a seletividade da membrana, ou seja, POMS possui 
maior seletividade no transporte de compostos orgânicos (KUJA-
WSKA et al., 2016; LAZAROVA; BÖSCH; FRIEDL, 2012).

PEBAs, são formadas por copolímeros com segmentos de poliéter 
flexível e poliamida rígida. São muito eficientes na remoção de com-
postos aromáticos que possuem os grupamentos éster e fenol (LIU; 
WEI; JIN, 2014). Já a PTMSP é constituída por um polímero vítreo, 
possuindo a vantagem de ser muito mais permeável aos compostos 
orgânicos quando comparada às membranas siliconadas. Ela admite 
também até quatro vezes mais fluxo de permeado do que o tolerado 
pela membrana PDMS, porém, está mais sujeita ao processo de enve-
lhecimento e deterioração de membrana (LIU; WEI; JIN, 2014).

As PIMs são polímeros constituídos por uma rede de espaços 
de empacotamento interligada rigidamente em nível intermolecular, 
ou seja, esta membrana, diferentemente das demais, não utiliza uma 
rede de ligações covalentes para garantir a porosidade do polímero 
(MCKEOWN, 2012). As PIMs possuem conformações moleculares em 
forma de escada que torna suas superfícies contorcidas, o que, segundo 
ŽÁK et al. (2015), contribui para um empacotamento eficiente dos com-
postos voláteis na rede de espaços livres da membrana, assim como 
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evita a rotatividade comum em conformações do tipo corrente. São 
especializadas na separação seletiva de gases, apesar de que a PTMSP 
possui uma permeação gasosa ligeiramente superior (ŽÁK et al., 2015).

As MMMs são polímeros inorgânicos obtidos a partir da incor-
poração homogênea de enchimentos inorgânicos na matriz polimé-
rica. Possui a vantagem de ser estruturalmente estável em sua matriz 
inorgânica, caracterizando-a como uma membrana de alta-perfor-
mance, ou seja, que possui elevada eficiência nos parâmetros permea-
bilidade e seletividade da membrana. Sendo também uma membrana 
de fácil preparo e baixo custo (LIU; WEI; JIN, 2014). Portanto, é de 
suma importância estudar previamente as características das membra-
nas para que estas se adequem ao produto que se objetiva pervaporar, 
a fim de obter a melhor performance possível por parte do polímero. 

4 PERVAPORAÇÃO

A primeira referência à pervaporação data de 1917 e foi feita em uma 
publicação de Philip Adolph Kober para o Departamento de Saúde 
do Estado de New York. O autor realizou experimentos com solu-
ções dialisáveis, ou seja, misturas de substâncias cujas moléculas pos-
suem tamanhos diferentes, possibilitando sua separação por meio de 
membranas semipermeáveis.

Neste experimento, Kober (1917) notou que líquidos bem sela-
dos dentro de sacos coloidais (Figura 3) estavam evaporando natu-
ralmente, e que quando aplicado calor a evaporação ocorria ainda 
mais rapidamente e sem nunca atingir temperaturas de ebulição. O 
autor atribuiu este fenômeno à porosidade do colóide constituinte 
dos sacos, e chamou o processo de pervaporação. 

Kober (1917) introduziu também conceitos como a perstilação, 
que se trata do processo de destilação através da pervaporação, e a 
percristalização, que é o processo de cristalização do soluto na super-
fície externa do recipiente coloidal quando a solução dialisável atinge 
o ponto de saturação.
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Figura 3 - Experimento de Philip Adolph Kober sobre pervaporação espontânea

Fonte: adaptado de Kober (1917).

Mais tarde, Karlsson e Tragardh (1996) descreveram a perva-
poração como sendo um processo emergente e muito promissor no 
processamento de alimentos. Trata-se de uma técnica baseada na 
separação de compostos aromáticos para recuperação e concentra-
ção por meio de membranas que utilizam mecanismos de difusão nas 
soluções. Além de sua utilização na recuperação e concentração de 
compostos aromáticos, a pervaporação é utilizada também na con-
centração de sucos, desalcoolização de bebidas e desidratação de mis-
turas azeotrópicas (KARLSSON; TRAGARDH, 1996).

Em aplicações de escala experimental ou industrial pode-se 
visualizar melhor o processo por meio do esquema de pervaporação 
à vácuo adaptado da pesquisa Catarino; Ferreira; Mendes (2009) com 
cerveja conforme ilustrado na Figura 4. Observa-se que o ponto ini-
cial do procedimento é a alimentação (1) com o líquido cujos compos-
tos serão separados, então este líquido é bombeado (3) até o tanque de 
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pervaporação (6) que contém a membrana polimérica (7), passando 
por um medidor de pressão (5) antes de entrar no tanque. 

Após a separação, o vapor permeado passa por um sensor de 
pressão (12) e é conduzido pela baixa pressão induzida por uma 
bomba à vácuo (11) para um reservatório (8) contido em um tanque 
de condensação (9) com nitrogênio líquido, enquanto o retentado 
líquido passa por um sensor de temperatura (13) e por um medidor 
de vazão (14) e é conduzido até um trocador de calor em placas (15) 
para o tratamento térmico; como o trabalho destes autores trata-se 
de cerveja, misturou-se água e glicol (16) ao retentado, para garantir 
o resfriamento, porém, impedir o congelamento do produto (CATA-
RINO; FERREIRA; MENDES, 2009).

Figura 4 - Processo experimental de pervaporação à vácuo

Fonte: adaptado de Catarino; Ferreira e Mendes (2009).

Como mencionado acima, o processo utiliza membranas para 
separar molecularmente misturas líquidas por transferência de massa, 
onde compostos selecionados conseguem atravessar a membrana por 
sorção e difusão, passando da fase líquida para o vapor, ou seja, ocorre 
uma vaporização parcial da mistura. O vapor permeado através da 
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membrana polimérica e a mistura alimentada do lado oposto criam 
uma diferença de pressão entre as superfícies da membrana (núcleo 
do processo), o que garante a força/potência motriz da pervapora-
ção (BORISOV et al., 2018).

Os compostos atravessarem a membrana, trata-se na verdade de 
uma absorção destes componentes da mistura por parte do polímero 
denso não-poroso ou da cerâmica nanoporosa que compõe a mem-
brana, e subsequente vaporização e condensação deste permeado no 
lado oposto (Figura 6). Este movimento constante na membrana, ou 
seja, a força motriz, pode ser garantido com a utilização de vácuo, 
gás de varredura ou alteração da temperatura (Figura 5) para redu-
zir a pressão no jusante do permeado, mantendo a variação de pres-
são entre os lados da membrana (KUJAWSKA et al., 2016).

Figura 5 - Métodos de alteração da pressão parcial na pervaporação. Diagra-

mas de (a) pervaporação à vácuo, (b) pervaporação por arraste de gás inerte e 

(c) pervaporação por alteração da temperatura

Fonte: adaptado de Fernandes (2010) e Karlsson; Tragardh (1996).

Os esquemas da Figura 5 demonstram os principais mecanis-
mos utilizados para garantir uma queda de pressão no jusante do 
permeado durante a pervaporação, consequentemente, estabele-
cendo a força motriz necessária para a transferência de massa atra-
vés da membrana no processo de difusão dos compostos aromáticos 
(CONIDI; CASTRO-MUÑOZ; CASSANO, 2020; KARLSSON; 
TRAGARDH, 1996).

A primeira etapa da separação, ou seja, a sorção das molécu-
las pela membrana polimérica hidrofóbica é garantida por afinidade 
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química. Já a etapa de difusão pode ocorrer naturalmente, por empa-
cotamento destas moléculas nos poros da membrana e pela força 
motriz que também ocorre normalmente por esta diferença comum 
entre a pressão das jusantes de alimentação, líquida, permeação e 
vapor. Porém, a aplicação da pressão, gás e temperatura, irão aumen-
tar a força motriz e otimizar o processo de separação (CONIDI; CAS-
TRO-MUÑOZ; CASSANO, 2020; KARLSSON; TRAGARDH, 1996).

Figura 6 - Mecanismo de difusão das moléculas pela membrana (Pervaporação)

Fonte: adaptado de Kujawska et al. (2015).

Como a membrana é o núcleo da força motriz que garante o 
movimento de pervaporação, ela deve ser selecionada com cuidado. 
Segundo Liu; Wei e Jin (2014), deve-se levar em conta, principal-
mente, o fluxo de permeado e o fator de separação na hora de escolher 
a membrana mais adequada. As membranas comumente utilizadas 
na indústria de alimentos são as organolíficas hidrofóbicas, pois são 
especializadas na seleção de compostos orgânicos voláteis.

A aplicação da pervaporação possui alguns pontos críticos em 
relação ao controle operacional em nível laboratorial e industrial, 
como a temperatura de alimentação, a taxa de fluxo de alimenta-
ção, concentração da alimentação e a pressão de permeabilidade 
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(KARLSSON; TRAGARDH, 1996). O comportamento destes pon-
tos críticos irá variar de acordo com a membrana selecionada e com 
os compostos que se deseja separar, e está intimamente ligado ao 
modelo sorção-difusão-dessorção supracitado (Figura 7).

Figura 7 - Modelo Sorção-difusão-dessorção de Graham e von Wroblewski

Fonte: adaptado de Fernandes (2010).

A sorção é uma fase termodinâmica que depende das interações 
químicas dos constituintes da matriz polimérica e das moléculas dos 
compostos. Enquanto a difusão é uma fase cinética que depende da 
força motriz, ou seja, do gradiente de pressão e tamanho dos espa-
ços de empacotamento na membrana para o acoplamento dos com-
postos. Portanto, as etapas de sorção e difusão são as mais relevantes 
no processo, com a segunda agindo como fator limitante da opera-
ção (FERNANDES, 2010).

Fernandes (2010) utiliza a primeira lei de Fick para descrever 
a transferência de massa na membrana. Esta lei afirma que, em uma 
solução, o soluto tende a passar do meio hipertônico para o hipo-
tônico, ou seja, os meios tendem ao equilíbrio. Portando, a difusão 
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ocorrerá quando houver diferença de concentração entre os meios 
(∂C/∂x ≠ 0) separados por uma membrana permeável, levando a 
Equação da primeira lei (Equação 1).

Ji = – Di(∂Ci/∂x)     (1)

A Equação 1 demonstra que o fluxo de transferência de massa (J) 
de determinado componente (i) será igual a multiplicação da cons-
tante de difusão (-D) pela proporção inversa entre a derivada parcial 
de concentração do componente na alimentação (∂Ci∂Ci) pela deri-
vada parcial do lado permeado (∂x∂x). Partindo deste ponto inicial, 
considera-se também que o coeficiente de difusão (–Di) é constante 
ao longo de toda a extensão e espessura da membrana.

Então, o fluxo de transferência de massa de determinado com-
ponente (Ji) seria igual a um coeficiente de difusão positivo (Di) 
multiplicando a relação inversamente proporcional da diferença de 
concentração entre as superfícies de alimentação (Cia) e permeação 
(Cip) da membrana, pela espessura da membrana (l) (Equação 2).

Ji = Di((Cia – Cip)/l)     (2)

Tendo já o conhecimento de que as concentrações de determi-
nado composto em ambas as superfícies da membrana podem ser des-
critas em termos de pressão parcial e que a permeabilidade de matriz 
polimérica é resultado da interação entre os mecanismos de sorção e 
difusão, Fernandes (2010) chegou à Equação 3.

Ji = Pi/Sil (SiPia – SiPip) = Pi/l (Pia – Pip))     (3)

Onde, Si é o coeficiente de sorção do componente, Pia é a pres-
são parcial da alimentação, Pip é a pressão parcial do permeado e Pi 
é a permeabilidade da membrana. A partir do cálculo de permeabili-
dade demonstrado pode-se chegar à seletividade dos compostos por 
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meio de cálculos de permeabilidade individuais para cada composto 
da solução, descrito conforme a Equação 4.

α ideal = Pa/Pb = (Da/Db)(Sa/Sb) ⇾ α ideal = (Ya/Tb)/(Xa/Xb)    (4)

Muitos autores vêm trabalhando no desenvolvimento de fórmu-
las matemáticas para calcular essas variáveis da pervaporação, como 
Mafi et al. (2012) que desenvolveu um modelo matemático aplicado 
à pervaporação com membrana hidrofóbica (PDMS) para separação 
de compostos orgânicos de soluções aquosa a partir de generalizações 
da lei de Fick. Porém, o autor utilizou três abordagens, coeficiente 
de difusão constante, dependente da concentração e dependente da 
concentração e da temperatura dentro da membrana.

Os autores Lipnizki; Olsson e Tragardh (2002a) trouxeram em 
seu trabalho uma abordagem mais voltada para a recuperação de aro-
mas em soluções aquosas complexas (alimentos) simulando os cálculos 
para determinar os principais parâmetros do projeto, a temperatura 
de alimentação e a pressão do permeado. Pois segundo eles, a grande 
maioria das pesquisas com modelos experimentais desenvolvidas vol-
tam-se para a aplicação em soluções binárias ou ternárias simples.

Na segunda parte de sua pesquisa, os autores Lipnizki; Olsson e 
Tragardh (2002b) conseguiram observar certas relações de aplicação 
da pervaporação na recuperação de aromas na indústria. Por exem-
plo, o processo de separação de componentes da alimentação está 
diretamente relacionado à área de superfície da membrana, favore-
cendo o processo de sorção, entretanto, a área polimérica está inver-
samente relacionada à força motriz, que tem sua potência reduzida 
com o aumento da superfície. 

Eles concluíram também que quanto mais elevada a tempera-
tura, maior será o fluxo de alimentação e a pressão do permeado e 
menor será a área de membrana necessária. Assim como uma menor 
pressão de permeado também reduz a necessidade de área do polí-
mero, o que torna o processo mais viável economicamente, sendo 
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que a área deste polímero está diretamente relacionada ao fluxo de 
permeado (LIPNIZKI; OLSSON; TRAGARDH, 2002b).

4.1 Reposição de Aromas em Bebidas Alcóolicas

Uma aplicação frequente da pervaporação, é na recuperação de aro-
mas em bebidas alcóolicas, principalmente quando processos de 
desalcoolização ou redução do teor de etanol se fazem necessários. 
Processos de membrana podem ser utilizados para a retirada do etanol 
das bebidas, neste caso podendo ser em gradiente de nanofiltração, 
porém, assim como em aplicação de tratamentos térmicos, a filtração 
também acarreta perdas aromáticas, justificando o uso da pervapo-
ração (CATARINO; MENDES, 2011). Assim sendo, muitos auto-
res vêm pesquisando o tema na área, como os citados na Tabela 1. 
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Tabela 1 – Aplicação da pervaporação em bebidas alcóolicas

Tipo de 

Alimento

Objetivo Resultados e considerações Referência

Cerveja

Otimizar as condições 
operacionais para usar 
uma membrana PDMS 

para recuperação de 
aroma de cerveja e 

desalcoolização. Além 
disso, determinar a área 
de membrana necessária 
para uma determinada 
taxa de fluxo de cerveja 

alcoólica a fim de atingir 
uma cerveja sem álcool 

dentro dos limites 
legais com um aroma 
semelhante a cerveja 

original.

A membrana composta PDMS 
mostrou-se promissora na 
recuperação de compostos 
de aroma, juntamente com 

a remoção de etanol de 
Cerveja. Os álcoois foram 

favorecidos por um aumento 
na temperatura, os ésteres 

exibiram o comportamento 
oposto. Otimização de 

recuperação de aroma foi 
alcançada a 10 °C. Para a 

remoção do álcool, as melhores 
condições de operação foram 

65 °C e 1400 Pa. Com tais 
condições, a superfície da 
membrana necessária para 
recuperar 50% do acetato 
de etila da cerveja original 
era de 13,8m2 na primeira 
unidade de pervaporação e 

4,4 m2 foram na segunda para 
atingir um teor de álcool de 
0,05% (v/v). Uma mistura 
de cerveja desalcoolizada, 
o aroma recuperado e um 

pouco de cerveja fresca 
resultaram em um produto 

legalmente aceitável de cerveja 
sem álcool com um teor 

de éster semelhante ao da 
cerveja original, mostrando a 
viabilidade de pervaporação 

para ambos os aromas de 
cerveja na recuperação e 

desalcoolização.

PRESTES 
ALVES; 
SILVA; 
PAULA 
SCHEER 

(2020)
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Cerveja

Desalcoolizar uma 
cerveja e otimizar a 

extração do aroma por 
pervaporação, utilizando 

uma membrana 
assimétrica composta de 
polioctilmetilsiloxano/
polieterimida (POMS 

/ PEI). Descrever a 
influência das condições 

operacionais (fatores) 
no desempenho do 

processo usando 
uma metodologia de 
superfície de resposta 

(RSM).

O fluxo da membrana 
aumenta com a temperatura 
e velocidade de alimentação 
cruzada enquanto diminui 

com a pressão do permeado. 
As seletividades de aroma 

são afetadas pelas condições 
operacionais de acordo com 
sua natureza. As condições 
operacionais ideais foram 

12,4 °C para temperatura de 
alimentação, 0,45 ms−1 para 
velocidade de alimentação 
e 1,0 mbar para pressão de 

permeado. Nessas condições, o 
fluxo de permeado foi estimado 

em 7,26 kgm−2s−1; a alta 
seletividade de álcoois variou 
de 1,31 a 3,39; a seletividade 
de ésteres variou de 14,46 a 

17,10 e os altos álcoois / ésteres 
a proporção foi estimada 
em 1,07. Estes resultados 

mostram que a pervaporação 
é um processo eficaz para a 
recuperação de compostos 

aromáticos da cerveja.

CATARINO; 
FERREIRA; 

MENDES 
(2009)

Cerveja

Desenvolver um 
produto recuperador 
de sabores de cervejas 

regulares para 
cervejas sem álcool 
por pervaporação e 

reincorporação. Duas 
cervejas diferentes, 

uma cerveja especial 
(5,5% ABV) e uma 

reserva (6,5% ABV) 
foram pervaporadas 

para recuperar aromas a 
serem adicionados a uma 

cerveja com baixo teor 
alcoólico (menos de 1% 

ABV) e uma cerveja sem 
álcool (menos de 0,1% 

ABV) para melhorar sua 
qualidade sensorial.

A pervaporação pode ser usada 
para recuperar compostos de 
aroma na cerveja. A adição 
desses compostos de aroma 

a cerveja mais ou menos sem 
álcool enriquece seu sabor. 

Isso aumenta sua apreciação e 
pode ser usado para atender aos 
padrões de qualidade exigidos 

pelo mercado. A análise 
sensorial confirmou que isso 
foi realizado. Um polímero 

transmitirá quase perfeitamente 
uma espécie se seus parâmetros 
de solubilidade coincidir. Uma 

sintonia inteligente do polímero 
com o adequado parâmetro 

de solubilidade nos permitiria 
obter seletivas membranas para 
um determinado componente 

volátil.

OLMO et al. 

(2014)
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Vinho

Otimizar o mosto de 
ingrape redutor de 
açúcares, utilizando 
nanofiltração (NF) e 
pervaporação (PV), a 
fim de produzir um 

vinho branco totalmente 
aromatizado e com teor 

alcoólico reduzido.

A montagem experimental 
permitiu a redução do tempo 

de NF necessário para o 
controle do açúcar pretendido. 

A mistura de mostos 
correspondente ao processo PV 
+ duas NF apresentou um teor 
de aroma mais semelhante ao 

do mosto original, com exceção 
de benzaldeído e 1-hexanol. 
A análise sensorial mostrou 

que nenhuma diferença 
significativa pôde ser detectada 

pelos consumidores entre 
os vinhos pervaporados e os 
de controle.  A análise dos 

compostos aromáticos mostrou 
que, em comparação com o 
vinho controle, os vinhos 

provenientes dos experimentos 
PV tinham um perfil aromático 

mais semelhante do que os 
provenientes apenas dos 

testes de NF.Portanto, entre 
os processos de membrana 
avaliados neste trabalho, 

a combinação de PV e um 
processo NF de 2 estágios 
apresentou os melhores 

resultados para a elaboração 
de um vinho cheio de sabor 
e baixo teor alcoólico. No 
entanto, a transferência de 
massa durante o processo 

PV precisa ser aprimorada. 
Presumivelmente, isso pode 

ser conseguido aumentando o 
tempo de PV. Além disso, um 

fluxo tangencial de alimentação 
ou pressão de alimentação 
mais alta deve melhorar a 

transferência de aroma se for 
tomado cuidado para evitar 
exceder a queda de pressão 
máxima recomendado pelo 

fabricante.

SALGADO et 

al. (2017)
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Vinho

Elaborar uma separação 
limpa e atualizada 

de uma técnica que 
é capaz de preservar 

produzindo um produto 
com as características 

organolépticas e 
medicinais dos vinhos 

brancos e tintos e 
reduzindo seu teor de 

etanol.

A temperatura desempenha 
o papel mais importante na 

produção de Vinhos com baixo 
teor alcoólico e sem álcool por 
pervaporação. Temperaturas 
mais altas possuem o fluxo 
de permeado mais alto e a 
demanda da superfície da 

membrana é menor. Isso é 
uma significativa vantagem do 
ponto de vista econômico, pois 
ambos causam produção mais 

rápida e custos mais baixos 
de investimento. No entanto, 
em temperaturas mais altas, 
a eficiência da separação da 

membrana e a capacidade de 
separação diminuem. Desse 

modo, a produção de permeado 
fica mais rápida, mas menos 
produto desejado é obtido 
pela separação. Para evitar 

perdas de aroma, a escolha de 
temperaturas de pervaporação 
mais baixas é mais favorável. 
Considerando que o papel da 
temperatura pode ser muito 

complexo, o ótimo da operação 
deve ser determinado com 

cautela. Análises econômicas 
prenunciam um grande custo 

de investimento, devido ao 
preço relativamente alto de 

membranas de pervaporação 
não porosas. Remuneração 

pode melhorar pela utilização 
do subproduto, por ex. 

pelo uso do concentrado de 
álcool separado como uma 

matéria-prima material para 
destilados de vinho ou bebidas 

espirituosas industriais.

TAKÁCS et al. 
(2007)

Fonte: os autores (2023).
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Por exemplo, Prestes Alves; Silva e Paula Scheer (2020), ava-
liaram o efeito da desalcoolização de cervejas por pervaporação. Os 
autores não encontraram diferença significativa no aumento da taxa 
de fluxo e, isso se dá porque o fluxo de água não é influenciado pelo 
aumento da taxa de fluxo, pois na pervaporação hidrofóbica, a con-
centração de água é muito alta e não se afeta pela polarização do 
concentrado. Ao avaliarem a influência da temperatura, os autores 
notaram que a viscosidade e difusividade são influenciadas pela tem-
peratura mudando a sua permeabilidade na membrana.

Os autores determinaram também que a separação dos álcoois é 
favorecida pela elevação da temperatura, enquanto a de ésteres é pre-
judicada. A pesquisa determinou, então, que o melhor desempenho do 
processo de recuperação de aromas ocorreu a 10ºC, e em contrapar-
tida, o melhor desempenho da remoção de álcool foi a 65ºC e com 1400 
Pa. Eles determinaram ainda que as superfícies de membrana neces-
sárias para a obtenção de 50% do acetato de etila da cerveja original 
eram de 13,8 m2 e 4,4 m2, para a primeira e segunda unidade de perva-
poração, respectivamente. Obtendo a partir da mistura da cerveja sem 
álcool com uma pequena fração da cerveja original e da reintegração 
dos aromas recuperados, um produto com 0,05% v/v de álcool apenas, 
como estabelecido pela legislação e com teor de éter semelhante a cer-
veja alcóolica (PRESTES ALVES; SILVA; PAULA SCHEER, 2020).

Catarino et al. (2009) observaram que a pervaporação pode oti-
mizar a recuperação de álcoois superiores e ésteres em cervejas por 
meio de membranas de polioctilmetilsiloxano (POMS). Segundo os 
autores, as condições operacionais afetam a natureza da pervapo-
ração. Eles determinaram que as condições ideais de separação dos 
principais componentes aromáticos da cerveja foram em 12,4 ºC na 
alimentação, 0,45 m/s de velocidade de alimentação e 1mBar para 
pressão de permeado. Onde obtiveram um fluxo de permeado de 
7,26 kg/m, com alta seletividade de álcoois (1,31-3,39) e de ésteres 
(14,46-17,10). Demonstrando eficiência na recuperação de aromas 
e desalcoolização de cervejas.
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Salgado et al. (2017) buscou desenvolver um processo de nano-
filtração integrado a pervaporação objetivando obter um vinho com 
perfil aromático completo e baixo teor alcóolico. As operações uni-
tárias organizadas com a pervaporação (PV) antes de operações de 
dupla nanofiltração (NF) apresentaram os melhores resultados. A PV 
foi utilizada para recuperar os aromas enquanto as NFs foram utili-
zadas para remover o etanol. O trabalho demonstrou que a PV redu-
ziu o tempo necessário de NF, e esta conformação ainda garantiu um 
produto com perfil aromático completo. Os autores não encontraram 
diferenças significativas entre os vinhos controle e os pervaporados 
na análise sensorial. Portanto, a pervaporação é uma ótima alterna-
tiva para manter o perfil aromático de bebidas que necessitam de 
outras operações que podem acarretar perdas destes componentes.

4.2 Reposição de Aromas em Bebidas não- alcóolicas

O processo de pervaporação também é bastante utilizado na recupe-
ração de aromas em sucos de frutas. Estes produtos são comumente 
submetidos a processos de concentração por evaporação ou pasteuri-
zações. E como já mencionado ao longo do capítulo, estes processos 
térmicos catalisam reações de degradação ou modificação dos com-
postos aromáticos voláteis, principalmente os mais termossensíveis 
(RAISI; AROUJALIAN; KAGHAZCHI, 2008). Há um número con-
siderável de pesquisas sobre a aplicação da pervaporação na indús-
tria de sucos visando conservar o aroma natural dos sucos frescos no 
produto, como os mencionados na Tabela 2.
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Tabela 2 – Aplicação da pervaporação em bebidas não-alcóolicas

Típo de 

Alimento

Objetivo Resultados e considerações Referência

Suco de 
caju

Avaliar a utilização 
da pervaporação 
para a obtenção 
de um extrato 

concentrado dos 
componentes do 

aroma de caju 
para utilização 
como aditivo 

na indústria de 
alimentos.

O permeado obtido apresentou uma 
grande concentração de compostos 

voláteis representativos do aroma do 
caju, quando comparados com o suco 
original. A produtividade do processo 

de pervaporação de suco de caju foi alta, 
indicando a potencialidade desta técnica 
para a obtenção de um extrato de aroma 

natural.

ASSIS et al. 
(2007)

Suco de 
Romã

Descrever 
a separação 

pervaporativa 
por membrana 

PDMS no modelo 
difusão-sorção 

de compostos de 
aroma de romã a 
partir de soluções 

multicomponentes 
através de um 

modelo preditivo 
de transferência 
de massa que foi 

desenvolvido para 
o estudo.

Os fluxos e seletividades previstos 
estão em bom acordo com dados 

experimentais. Os resultados mostraram 
que conforme a concentração de aroma 
na solução de alimentação aumentou, os 
fluxos totais e parciais aumentado, mas 

as seletividades de aroma diminuíram. O 
previsto e todos os fluxos de permeação 
experimental aumentam com o aumento 

de a temperatura da alimentação. Para 
verificar a previsibilidade do modelo 

em toda a gama da concentração 
de alimentação, os resultados da 

modelagem foram comparados com 
dados experimentais da pervaporação 

de etanol de suas soluções aquosas 
binárias. E os resultados indicaram 

que o fluxo de etanol e a seletividade 
são satisfatoriamente previstos com 

o modelo proposto sem a necessidade 
de quaisquer parâmetros ajustáveis. 
O modelo seria útil para descrever 
a permeação através de membranas 
hidrofóbicas devido ao seu caráter 

totalmente preditivo características.

RAISI; 
AROUJALIAN; 
KAGHAZCHI 

(2009)



161

Suco de 
Romã

Fornecer uma 
visão geral sobre o 
uso da tecnologia 
de membrana em 

processamento 
de suco de romã 

em relação ao 
crescente interesse 
de pesquisadores 
e fabricantes para 
a preservação das 

características 
físico-químicas e 
prazo de validade 
do produto. Em 
particular, o uso 

de processos 
de membrana 
convencionais 
e inovadores 

na clarificação, 
concentração e 
fracionamento, 
bem como na 

recuperação de 
compostos de 

aroma, é analisado 
e discutido em 
relação a seu 

potencial para 
a produção 
de produtos 

inovadores e de 
alta qualidade.

A integração de diferentes operações de 
membrana representa uma abordagem 
emergente para redesenhar o diagrama 

de fluxo convencional da produção 
de suco de romã com significativa 

vantagens em termos de qualidade do 
produto, recuperação de compostos 

promotores da saúde, redução de energia 
consumo e impacto ambiental. Oferece 
novas oportunidades para melhorar a 

salubridade e qualidade do suco, bem como 
para recuperar, purificar e concentrar 

compostos bioativos para a formulação 
de ingredientes funcionais. A MF e a UF 

provaram ser comparáveis ​​à pasteurização 
em garantia a estabilidade microbiológica 

do suco, evitando a deterioração do 
produto. Frescura do suco, aroma e 

valor nutricional são bem preservados 
em comparação com o uso de agentes 
de colagem permitindo obter produtos 
clarificados de alta qualidade, com sabor 
fresco natural e sem aditivos. UF rígida 
e membranas de nanofiltração oferecem 
novas perspectivas no fracionamento de 
suco visando à recuperação e purificação 
de compostos bioativos de interesse para 
a produção de ingredientes funcionais. 
Osmose Inversa e a destilação osmótica 

representam alternativas úteis à 
evaporação térmica para concentração. 
Altos níveis de sólidos solúveis totais 
podem ser alcançados por meio de 

destilação osmótica operando a baixa 
pressão e temperaturas evitando o estresse 
mecânico e térmico do suco processado. 

Os resultados gerais indicam que o 
processo é muito eficiente na preservação 
das características originais do suco fresco 

incluindo cor, atividade antioxidante 
total, compostos fenólicos e ácidos 

orgânicos. A PV é uma alternativa em 
desenvolvimento de tecnologia apropriada 
para a concentração de aroma compostos 
do suco devido à característica eficiente 
e econômica. Todas essas tecnologias 

representam também uma abordagem útil 
para o processamento de suco de frutas 

desperdiçadas como subprodutos, gerando 
mais lucros e minimizando as perdas de 
produção, juntamente com os benefícios 

ambientais subsequentes.

CONIDI; 
DRIOLI; 

CASSANO 
(2019)
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Suco de 
Kiwi

Projetar em 
escala laboratorial 

um processo 
de membrana 
integrado para 
a produção de 
suco de Kiwi 

concentrado e sua 
recuperação de 

aromas.

A utilização da membrana integrada de 
ultrafiltração (UF) e destilação osmótica 

(OD) proporcionou uma redução do 
tempo de processo e uma simplificação 

do mesmo, aumentou o volume de 
suco clarificado, possibilitou aperar em 

temperatura ambiente, melhorando 
a qualidade final do suco quanto ao 

frescor, aroma e nutrição. A introdução 
da pervaporação antes da clarificação por 

UF/OD e reintegração dos compostos 
no final garantiu a composição 
aromática e nutricional do suco 

concentrado final. Sólidos suspensos 
foram completamente removidos por 
UF do suco fresco e o suco clarificado 

apresentou menor viscosidade e 
insignificante turbidez. O suco final 

presentou uma ligeira diminuição do 
total de atividade antioxidante (TAA) e 

no ácido ascórbico.

CASSANO et 

al. (2006)

Suco de 
Kiwi

Avaliar o processo 
de pervaporação 
(PV) por meio do 
desenvolvimento 
de um cenário de 
ensaios de nove 

compostos voláteis 
selecionados de 
kiwi por SPME-

GC-Ion Trap Mass 
Spectrometry. 

Avaliar a 
pervaporação 
do suco fresco 
de kiwi através 
da membrana 

comercial 
composta 

(GFT1070) e o 
SBS (preparado 
no laboratório), 
em diferentes 

temperaturas de 
alimentação.

Os resultados experimentais indicam que 
a pervaporação pode concentrar com 

sucesso os compostos chave de aroma do 
sistema de aromas reais do kiwi. Como 
esperado há influência da temperatura 

no volume livre da membrana. O 
permeado e o fluxo total aumentaram 

com a temperatura para ambas as 
membranas e foi muito maior para a 

membrana GFT1070 do que o tipo SBS. 
Isso se deve ao fato que a espessura do 
SBS é o dobro do GFT, e isso explica 
que o SBS fluxo de membrana é cerca 

de metade daquele para GFT, enquanto 
as outras condições permaneceram 
iguais. Pelo contrário, a membrana 

SBS apresentou maior fatores de 
enriquecimento dos compostos voláteis 

analisados do que o GFT1070. Além 
disso, a recuperação da fração volátil 
foi afetada pela temperatura durante 
o processo PV.  Em 30 °C, a mais alta 

recuperação foi alcançada para ambas as 
membranas.

FIGOLI et al. 
(2010)
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Suco de 
Amora

Sintetizar 
nanopartículas 

de estrutura 
de imidazolato 

zeolítico uniforme 
(ZIF-8) e depois 

dispersas em 
uma matriz de 

polidimetilsiloxano 
(PDMS) para 

preparar 
membranas 

híbridas ZIF-8 / 
PDMS. Avaliar o 
desempenho da 

membrana híbrida 
ZIF-8 / PDMS em 
sistemas modelo 

etanol-água, 
água aromática 
e na separação 
de compostos 

aromáticos voláteis 
(VACs) do suco 

natural de amora.

As membranas ZIF-8 / PDMS 
carregadas com 6% em peso das 

nanopartículas separaram etanol e os 
compostos característicos do suco de 

amora (linalol, benzaldeído e acetato de 
etila) de forma mais eficaz do que uma 

membrana de PDMS puro.  ZIF-8 / 
PDMS foi usada para separar os VACs 

de suco natural de amora. Os compostos 
aromáticos voláteis totais no suco de 

amora diminuiram significativamente 
após o tratamento de pervaporação. 

A recuperação de linalol, benzaldeído 
e acetato de etila a 50 °C foram 93,8%, 

92,1% e 75,2%, confirmando o alto 
desempenho da membrana híbrida ZIF-

8 / PDMS.

RAO et al. 
(2020)
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Suco de 
Laranja

Revisar os avanços 
significativo 

sobre o uso de 
operações baseadas 

em membrana 
na indústria de 

processamento de 
suco de frutas à 

luz do crescimento 
do interesse por 
produtos com 

maior segurança, 
qualidade, valor 

nutricional e 
sustentáveis. 

Avaliar processos 
caracterizados pelo 

baixo consumo 
de energia e baixo 
impacto ambiental.

As operações baseadas em membrana 
provaram ser alternativas atraentes 
para o convencional clarificação e 

concentração de sucos de frutas tanto 
do ponto de vista econômico quanto 

qualitativo. As operações microfiltração 
(MF) e ultrafiltração (UF) permitem 

substituir a etapa de colagem com 
vantagens significativas em termos de 
requisitos e custos de baixa energia, 
redução de energia térmica, danos, 
design de processo mais simples, 

redução de produtos residuais e enzimas, 
aumento da produção de suco, fácil 

limpeza e manutenção do equipamento.
Osmose reversa (RO), destilação por 

membrana (MD) e destilação osmótica 
(OD) representam alternativas úteis 
para o uso de evaporação térmica na 
concentração de suco de fruta. Níveis 
de concentração de 20-25 ºBrix pode 

ser alcançado com economia de energia 
de 60–75% em RO comparado com a 
evaporação direta. Maiores níveis de 
concentração (até 65-70 Brix) podem 

ser alcançados por MD e OD operando 
em baixa temperatura e pressão, 

mantendo assim as características 
organolépticas e sensoriais originais do 
suco fresco. Finalmente, a recuperação 

pervaporativa ou concentração de 
compostos aromáticos de sucos de frutas 

é uma promissora alternativa ao uso 
convencional de destilação, condensação 

parcial e sua combinação.

CONIDI et al. 
(2020)

Fonte: os autores (2023).

Ao avaliar o processo de pervaporação em suco de caju, Assis 
et al. (2007) observaram que o número de compostos voláteis foi 2,5 
vezes superior no suco pervaporado do que no suco retido, conforme 
análises cromatográficas. O experimento foi realizado em duas tem-
peraturas (25 °C e 35 °C) e teve como objetivo avaliar a capacidade 
de recuperação de aromas nas etapas de alimentação, processo final e 
suco pervaporado. Outros compostos aromáticos presentes no suco 
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de caju foram avaliados após o processo de pervaporação. Garruti et al. 
(2003) identificaram o acetato de etila e o 3- metil- 1- butanol como 
aromas desagradáveis; relacionaram os compostos 3-metil-butanoato 
de metila, 3-metil-butanoato de etila, 2-butenoato de etila, 2-metil-
-butanoato de etila e o butanoato de etila como aromas fortes e o 
hexanoato de metila e hexanoato de etila como aromas fracos de caju.

Raisi; Aroujalian e Kaghazchi (2008) avaliaram os parâmetros-
-chave na recuperação de aromas de sucos de romã por pervaporação 
com membranas de polidimetilsiloxano (PDMS) e polioctilmetilsi-
loxano (POMS) com diferentes espessuras. Eles notaram que a taxa 
do fluxo de alimentação não apresentou efeito significativo no fluxo 
total e no fator de enriquecimento de aroma, mas, que um aumento 
da temperatura na alimentação, aumentou a taxa de difusão das molé-
culas de permeação individuais. 

As membranas utilizadas nesse trabalho apresentaram fatores 
de enriquecimento superiores em 3-metil butanal e acetato de iso-
pentila do que em n-hexanol e α-ionona, isso se dá pelo coeficiente 
de atividade reduzido dos compostos orgânicos em água, pelo grupo 
hidroxila no álcool e ao maior tamanho molecular da α-ionona e 
a sua baixa taxa de difusão na membrana. As membranas PDMS 
apresentaram fluxos totais e fatores de enriquecimento mais baixos 
em comparação com as membranas POMS (RAISI; AROUJALIAN; 
KAGHAZCHI, 2008).

Cassano et al. (2006) utilizaram a pervaporação para recupe-
rar compostos aromáticos voláteis específicos, como butanoato de 
metila, butanoato de etila, 1-hexen-1-ol e 1- hexanol de suco de kiwi 
ultrafiltrado. Após a pervaporação, os compostos foram incorpora-
dos para aprimorar o suco concentrado de kiwi. Figoli et al. (2010) 
utilizaram uma membrana composta, que apresentava uma camada 
ativa de estireno-butadieno-coestireno (SBS) para recuperação de 
compostos aromáticos voláteis do suco de Kiwi. Ao final do pro-
cesso, eles observaram que a temperatura influencia na recuperação 
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dos compostos voláteis e afirmaram que 30 °C foi a temperatura ideal 
para o processo.

Rao et al. (2020) avaliaram a recuperação de aromas do suco de 
amora usando uma membrana híbrida ZIF-8/PDMS carregada com 
6% em peso das nanopartículas e, notaram que as concentrações de 
linalol, benzaldeído e acetato de etila, compostos característicos do 
suco de amora foram separados mais eficientemente pela membrana 
híbrida em comparação com a de PDMS puro, recuperando a 50ºC 
cerca de 93,8%, 92,1% e 75,2% de linalol, benzaldeído e acetato de 
etila, respectivamente, da alimentação de suco. Portanto, uma sele-
ção adequada de membrana resulta em uma otimização da recupe-
ração de aromas em bebidas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pervaporação é um método emergente que vem sendo amplamente 
estudado a respeito das suas aplicações nas mais diversas áreas. Neste 
trabalho, podemos ver como é realizado a recuperação dos aromas, 
os tipos de membranas utilizadas para conservar/recuperar os aro-
mas e as aplicações da pervaporação na indústria de alimentos. Apesar 
de haver outros métodos de recuperação de aromas, a pervaporação 
destaca-se por suas vantagens, como apresentadas ao longo do traba-
lho. Por isso, considerando as pesquisas já existentes a respeito desse 
método, observamos que a pervaporação pode ser uma alternativa 
muito conveniente para se obter produtos de maior qualidade e com 
o perfil aromático completo, atendendo as demandas de um mercado 
consumidor cada vez mais exigente.
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1 INTRODUÇÃO

O conhecimento acerca dos componentes do leite, em especial, das 
proteínas é de fundamental importância para a compreensão do pro-
cesso de coagulação do leite. Desta forma, uma breve descrição da 
fração proteica do leite é apresentada a seguir.
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No leite podem ser encontrados dois tipos principais de pro-
teínas, as que são solúveis e aquelas que são insolúveis. As proteínas 
solúveis são, principalmente, as α-lactoalbuminas e β-lactoglobulinas 
(CARLSON; HILL; OLSON, 1986). As caseínas são proteínas insolú-
veis e consistem nas principais (cerca de 80% do total) e mais impor-
tantes proteínas encontradas no leite (DALGLEISH, 2011; LI; ZHAO, 
2019). Existem basicamente quatro frações de caseínas no leite, que 
são denominadas de αs1, αs2, β e k (LAZZARO et al., 2020). Neste 
grupo se destacam, em quantidade, a αs1 e β-caseínas. Essas proteí-
nas se distinguem pela insolubilidade em pH 4,6, ou seja, no valor de 
pH em que a solubilidade é mínima, também denominado de ponto 
isoelétrico. Todas as caseínas consistem em proteínas conjugadas e 
apresentam, em sua maioria, grupos fosfatos esterificados aos resí-
duos de serina. Os grupos fosfato são de grande importância, pois 
conferem estrutura às micelas (KOBLITZ, 2011).

Grande parte das caseínas do leite encontram-se na forma de par-
tículas coloidais, também denominadas de micelas (~95%). O restante, 
encontra-se em dispersão no leite. A micela de caseína tem estru-
tura porosa e apresenta a k-caseína em sua superfície. Além disso, 
na micela ainda estão presentes cálcio, fosfato, citrato, íons, lipase, 
plasmina (uma protease nativa) e soro de leite (KOBLITZ, 2011).

Uma das etapas mais importantes na fabricação de derivados 
lácteos como queijos e iogurtes é o processo de coagulação dessas 
proteínas. Desta forma, o conhecimento dos parâmetros envolvidos 
nesse processo desempenha um papel tecnológico importante para 
a indústria de laticínios. 

A coagulação do leite ocorre devido à desestabilização das mice-
las frente a ação de agentes químicos e físicos, como a acidificação e 
ação de enzimas proteolíticas, em ambos os casos as características 
do coágulo formado serão distintas. A coagulação ácida gera um coá-
gulo muito frágil e quebradiço, enquanto o coágulo enzimático tem 
maior elasticidade e firmeza (KOBLITZ, 2011).
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As propriedades de coagulação do leite englobam os seguin-
tes parâmetros: tempo de coagulação do coalho, taxa de endureci-
mento da coalhada e firmeza da coalhada. Estas características podem 
ser avaliadas por meio de dispositivos mecânicos e/ou ópticos, tais 
como, a análise lactodinamográfica. O leite de diferentes ruminantes 
apresenta diferenças em relação ao padrão de firmeza da coalhada ao 
longo do tempo. A quantidade, proporção e variáveis genéticas das 
frações proteicas do leite influenciam fortemente suas propriedades 
de coagulação. Essas propriedades têm recebido muita atenção do 
setor de laticínios nos últimos anos devido ao aumento do volume 
de leite processado, especialmente para a produção de queijos. Desta 
forma, estudos tem evidenciado que o conhecimento dessas proprie-
dades produz informações relevantes para o processamento, rendi-
mento e qualidade dos queijos produzidos (BITTANTE; PENASA; 
CECCHINATO, 2012). 

Geralmente, o leite com alta contagem de células somáticas apre-
senta alterações em sua composição química, como menor teor de 
caseína e lactose, devido ao aumento da degradação mediada por pro-
teases e diminuição da biossíntese, respectivamente. Portanto, esse 
leite torna-se menos adequado tanto para o consumo direto quanto 
para a produção de derivados, como o queijo, por apresentar uma 
coagulação mais lenta, menor consistência da coalhada e menor ren-
dimento (BOBBO et al., 2016).

Neste capítulo serão abordados os processos de coagulação ácida 
e enzimática do leite, uma vez que são os princípios básicos para pro-
dução da maioria dos produtos lácteos. Além disso, também será rela-
tado sobre as etapas de produção do processamento do iogurte, que 
é o leite fermentado mais popular em todo o mundo.
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2 COAGULAÇÃO DO LEITE

2.1 Coagulação ácida

A coagulação ácida ocorre por meio da adição de ácidos orgânicos 
como ácido lático, acético e cítrico, podendo ocorrer também pela fer-
mentação de bactérias láticas, que produzirão o ácido lático (KOBLITZ, 
2011). Neste caso, o pH do leite é reduzido até 4,6, sendo este o ponto 
de mínima solubilidade das caseínas em água. A redução de pH oca-
siona a neutralização das cargas negativas da k-caseína, fazendo com 
que a repulsão entre as micelas seja interrompida, além de perderem 
a camada de água de hidratação antes existente, devido à grande atra-
ção entre os íons liberados pelos ácidos e a água. Desta forma, ocorre 
a aglomeração das partículas coloidais, formando o gel ou coágulo 
(ABREU, 2014; KOBLITZ, 2011). Valores de pH mais elevados, como 
5,2, também podem coagular a caseína, mas neste caso uma tempe-
ratura maior é requerida (80 a 90 °C) (FOX; MCSWEENEY, 1998).

Devido ao acúmulo de ácido lático, ocorre redução do valor de 
pH e solubilização de sais cálcicos presentes nas micelas de caseína. 
Esse processo promove a desmineralização das micelas (migra-
ção de cálcio e fosfatos para o soro, desestabilizando a micela), que 
é total quando o valor de pH atinge o ponto isoelétrico (ORDÓ-
NEZ et al., 2005).

O iogurte é um dos principais exemplos de produtos lácteos 
oriundo da coagulação ácida do leite. Alguns queijos também são 
produzidos por coagulação ácida. A acidificação direta do leite para 
produção de queijos é um processo mais controlado quando com-
parado a acidificação bacteriana. No entanto, as culturas bacterianas 
adicionadas têm um papel importante, não somente na produção de 
ácidos, mas também no desenvolvimento de sabor do queijo (FOX et 

al., 2000). Os queijos produzidos a partir da coagulação ácida como o 
quark, cottage, cream cheese e petit suisse são, geralmente, consumi-
dos frescos e tem alto teor de umidade (FOX; MCSWEENEY, 1998).
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2.2 Coagulação enzimática

A coagulação enzimática das micelas de caseína começa com a adi-
ção de uma enzima ao leite, geralmente quimosina/renina ou outras 
enzimas proteolíticas. A hidrólise da k-caseína ocasiona a desestabi-
lização do sistema coloidal, dando início ao processo de aglomeração 
(CARLSON; HILL; OLSON, 1986; KOBLITZ, 2011; RUETTI-
MANN; LADISCH, 1987).

As proteases utilizadas podem ser de diferentes origens. A 
renina, por exemplo, é uma enzima extraída do estômago de bezer-
ros lactentes. Já a pepsina é extraída do estômago de animais não lac-
tentes como bovinos, suínos e aves. Essas enzimas podem ainda ser 
de origem vegetal (Cardo do gênero Cynara), microbiana (produzida 
por fungos como Mucor mihei, M. pussillus e Endothia parasítica), e até 
mesmo podem ser obtidas por meio de técnicas de DNA recombi-
nante. No entanto, a enzima mais comum para a produção de quei-
jos é a renina, também conhecida como quimosina. Essa enzima tem 
uma ação específica, agindo na quebra da ligação entre os aminoáci-
dos fenilalanina (105) e metionina (106) da k-caseína (CARLSON; 
HILL; OLSON, 1986; KOBLITZ, 2011; LI; ZHAO, 2019).

Na primeira etapa da coagulação enzimática ocorre o ataque da 
enzima à k-caseína, desestabilizando a micela. Desta quebra enzimá-
tica são liberadas duas porções: a para-k-caseína que tem caracterís-
tica hidrofóbica e o glicomacropeptídeo (GMP) que é hidrofílico e 
carrega consigo o seguimento C-terminal da k-caseína (KOBLITZ, 
2011). Na segunda fase, ocorre a exposição das α e β-caseínas (sensí-
veis ao cálcio e ficam insolúveis em sua presença), que são liberadas 
devido ao rompimento da k-caseína e ocorre a ligação das para-k-
-caseínas via ligações de cálcio, formando o coágulo. Essa coagula-
ção depende da concentração de Ca2+. Além disso, a temperatura é 
um fator importante nesse processo, pois o leite bovino não coa-
gula em temperaturas inferiores a 18 °C, exceto se a concentração de 
Ca2+ for muito elevada (KOBLITZ, 2011). A temperatura de 41 °C é a 
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ideal para a atuação da enzima do coalho, não apresentando atividade 
abaixo de 20 °C. A atividade dessa enzima aumenta até o valor de pH 
igual a 3,8 (ABREU; GAJO, 2014). O número de interações secundá-
rias na coalhada aumenta com o tempo, ocasionando um processo de 
contração e expulsão de parte do soro (AMALFITANO et al., 2019).

O cálcio é um mineral primordial para o processo de coagulação. 
O cálcio no leite é encontrado sob algumas formas distintas, a saber: 
cálcio solúvel (35%) e insolúvel ou coloidal (65%). O cálcio solúvel, 
também chamado de cálcio dissolvido, está presente em cerca de 10% 
sob a forma ionizada (papel ativo na coagulação) e o restante como 
citrato e fosfato de cálcio, que não participam efetivamente da coagu-
lação. Do total de cálcio coloidal, aproximadamente, 20% estão liga-
dos à micela de caseína (como caseinato de cálcio) e o restante está 
na forma de fosfato de cálcio (FURTADO, 2019). 

Quando o leite é aquecido em temperaturas acima de 70 °C pode 
ocorrer a insolubilização dos sais de cálcio naturalmente presentes 
e a perda do equilíbrio fosfocaseinato de cálcio, que é necessário no 
processo de coagulação. Geralmente, para reestabelecer esse equilí-
brio são utilizados de 20 a 30 gramas de CaCl2, na forma de solução 
aquosa a 50%, para cada 100 litros de leite (ABREU; GAJO, 2014). 
O íon cálcio (Ca2+), ou seja, cálcio solúvel, atua na formação de uma 
rede de coalhada, pois auxilia na neutralização das cargas negativas da 
micela de caseína e na formação de ligações entre elas. A atividade do 
íon cálcio influencia o tempo de coagulação e a firmeza da coalhada. 
Quando o cloreto de cálcio é adicionado, aumenta-se a quantidade 
de Ca2+ e parte do cálcio adicionado reage com o fosfato (PO4H) da 
caseína, dando origem ao fosfato tricálcico micelar (fosfoparacasei-
nato de cálcio), o que reduz um pouco o pH do leite devido a libera-
ção de H+, ajudando no processo de coagulação (FURTADO, 2019).

Os íons H+ liberados durante a produção de ácido lático, trans-
formam o cálcio coloidal em cálcio solúvel, sob a forma de lactato de 
cálcio. Esse composto fica dissolvido na água presente no interior da 
coalhada e esse processo recebe o nome de desmineralização, sendo 



181

importante para definir a textura final do queijo produzido. Quanto 
mais ácido é produzido e, portanto, menor é o pH da coalhada, menor 
é a quantidade de cálcio coloidal existente e maior a expulsão do soro 
(FURTADO, 2019). A solubilização do cálcio coloidal (mantém as 
submicelas unidas) é completa a pH 4,6, de forma que, a quantidade 
de cálcio retida no queijo depende do pH em que o soro é drenado 
(MCSWEENEY, 2007).

3 PRODUÇÃO DO IOGURTE

3.1 Definição

A Instrução Normativa (IN) nº 46, de 23 de outubro de 2007, do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), estabe-
lece o Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade de Leites Fer-
mentados. De acordo com essa IN, os leites fermentados são definidos 
como “os produtos adicionados ou não de outras substâncias alimentí-
cias, obtidas por coagulação e diminuição do pH do leite, ou reconsti-
tuído, adicionado ou não de outros produtos lácteos, por fermentação 
láctica mediante ação de cultivos de microrganismos específicos”. Além 
disso, durante toda a vida útil dos leites fermentados, os microrganis-
mos devem estar viáveis, ativos e abundantes (BRASIL, 2007).

O iogurte é o leite fermentado mais popular em todo o mundo. 
Este produto apresenta uma variedade de composições, podendo ser 
fabricado com diferentes teores de matéria seca e gordura, adição de 
outras substâncias não lácteas, como frutas, açúcar, agentes espes-
santes e outros aditivos (WALSTRA; WOUTERS; GEURTS, 2006; 
BYLUND, 2015). De acordo com a legislação brasileira, o iogurte é 
considerado um leite fermentado cuja fermentação se realiza com cul-
tivos protosimbióticos de dois microrganismos específicos, o Strepto-

coccus salivarius subsp. thermophilus e o Lactobacillus delbrueckii subsp. 
bulgaricus, aos quais podem acompanhar, de forma complementar, 
outras bactérias ácido-lácticas que, por sua atividade, contribuam para a 
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determinação das características do produto. Além disso, vale ressaltar 
que o número de bactérias láticas total presentes no iogurte deve ser de, 
no mínimo, 107 UFC/g durante a vida útil do produto (BRASIL, 2007).

Os iogurtes recebem vários tipos de classificação. No entanto, os 
tipos comumente conhecidos e comercializados mundialmente são 
o iogurte tradicional (também conhecido como iogurte de copo) e 
o iogurte batido (ABREU; GAJO, 2014; WALSTRA; WOUTERS; 
GEURTS, 2006;). As etapas para a produção desse produto serão 
descritas nesse capítulo.

3.2 Etapas da produção

As etapas necessárias para a obtenção de cada um dos tipos de iogurte 
são apresentadas na Figura 1.

Figura 1 - Etapas do processamento de iogurte batido (A) e iogurte de copo (B)

Fonte: adaptado de Ordóñez et al. (2005).
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O iogurte batido e o iogurte de copo apresentam várias etapas 
em comum (Figura 1). As principais diferenças serão descritas ao 
longo do texto.

3.3 Qualidade e padronização do leite

A composição do leite é influenciada por vários fatores, tais como 
raça animal, alimentação, estação do ano, estágio de lactação. Por-
tanto, a padronização é necessária para garantir o controle de quali-
dade do produto e atender as especificações das legislações vigentes 
(BYLUND, 2015; MCSWEENEY, 2007). 

A qualidade do leite para a elaboração de produtos lácteos é de 
extrema importância, uma vez que a qualidade da matéria-prima é 
determinante na qualidade do produto (ABREU; GAJO, 2014). Um 
leite de qualidade físico-química desejável para o consumo ou para 
fabricação de produtos lácteos deve apresentar, aproximadamente, 
teor de água de 88%, extrato seco total de 12%, acidez lática de 0,14 a 
0,18% de ácido lático, pH de 6,6 a 6,8, teor de proteína de 3,2 a 3,6%, 
lactose de 4,5 a 5,0%, gordura de 3,0 a 3,5% e sais minerais de 0,8 a 
1% (ABREU; GAJO, 2014; BYLUND, 2015; WALSTRA; WOU-
TERS; GEURTS, 2006).

A gordura é um dos constituintes que apresenta maior varia-
ção. O conteúdo de matéria gorda deve ser padronizado de acordo 
com o produto que se deseja obter. Com isso, dependendo do tipo de 
iogurte, o leite pode passar por processos de desnate, adição de leite 
desnatado ao leite integral ou adição de creme até alcançar o teor de 
gordura necessário (FOX et al., 2000; MCSWEENEY, 2007). A legis-
lação brasileira (BRASIL, 2007) classifica os leites fermentados em 
relação a matéria gorda como:

•	 Com creme: base láctea com um conteúdo de matéria gorda 
mínima de 6,0 g/100 g.

•	 Integrais: base láctea com um conteúdo de matéria gorda 
mínima de 3,0 g/100 g.



184

•	 Parcialmente desnatados: base láctea com um conteúdo de 
matéria gorda máxima de 2,9 g/100 g.

•	 Desnatados: base láctea com um conteúdo de matéria gorda 
máxima de 0,5 g/100 g.

Para a produção de iogurte, o extrato seco total (EST) do leite é 
padronizado para cerca de 14 a 16% com sólidos lácteos não-gordu-
rosos. O aumento do EST pode ser feito com adição de leite em pó 
desnatado ou leite concentrado, visando reduzir o tempo de coagu-
lação, aumentar a viscosidade do produto e reduzir a sinérese (KIM; 
OH; IMM, 2018; ORDÓNEZ et al., 2005).

Quando é utilizado açúcar para a produção de iogurte, este ingre-
diente deve ser adicionado antes do aquecimento do leite, pois eli-
minará microrganismos que podem estar presentes. Geralmente, é 
adicionado de 10 a 12% de açúcar (ABREU; GAJO, 2014). 

Além da qualidade físico-química, o leite deve ser isento de subs-
tâncias inibidoras (antibióticos), isento de adulterantes e ter excelente 
qualidade microbiológica. A presença de microrganismos indesejá-
veis, adulterantes e inibidores podem resultar em falhas na fabrica-
ção de iogurtes, gerando produtos defeituosos, além de problemas 
de saúde pública (BYLUND, 2015; FOX et al., 2000).

3.4 Filtração e homogeneização

A filtração é realizada a fim de eliminar substâncias não lácteas que 
não foram dissolvidas e grumos provenientes do leite. Essa etapa pode 
ser realizada por meio de filtros cônicos, filtros de nylon ou aço ino-
xidável (ORDÓÑEZ et al. 2005).

A homogeneização do leite promove a dispersão dos glóbulos 
de gordura e impede a coalescência. Além disso, melhora o sabor, a 
consistência, a apresentação e a digestibilidade do iogurte. A homo-
geneização contribui também com o aumento da consistência e da 
capacidade de retenção de água pelas proteínas, contribuindo com 
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o aumento da interação caseína e membrana do glóbulo de gordura 
(ABREU; GAJO, 2014; BYLUND, 2015; ORDÓÑEZ et al. 2005).

3.5 Pasteurização e resfriamento

O Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de 
Origem Animal (RIISPOA) define em seu Art. 255 pasteurização 
como “o tratamento térmico aplicado ao leite com objetivo de evitar 
perigos à saúde pública decorrentes de microrganismos patogênicos 
eventualmente presentes, e que promove mínimas modificações quí-
micas, físicas, sensoriais e nutricionais” (BRASIL, 2017).

O RIISPOA também descreve os dois tipos de pasteurização que 
podem ser aplicados ao leite, a pasteurização lenta ou rápida. “A pas-
teurização lenta consiste no aquecimento indireto do leite entre 63 
ºC e 65 ºC/30 minutos, mantendo-se o leite sob agitação mecânica, 
lenta, em aparelhagem própria. A pasteurização rápida consiste no 
aquecimento do leite em camada laminar entre 72 ºC e 75 ºC/ 15 a 
20 segundos, em aparelhagem própria” (BRASIL, 2017).

Contudo, para o processamento do iogurte, o leite passa por uma 
pasteurização mais severa em relação aos tipos convencionais. O tra-
tamento térmico mais recomendado é 83 °C/30 minutos ou 90 °C a 
95 °C/ 2 a 5 minutos. O objetivo principal deste tratamento térmico 
é promover maior desnaturação das proteínas do soro (70% - 95%), 
fazendo com essas proteínas solúveis formem novas ligações com 
os demais constituintes do leite e se depositem sobre a submicela de 
κ-caseína, contribuindo com o aumento da viscosidade do iogurte e 
redução do risco de separação do soro da coalhada (BYLUND, 2015; 
LESME et al., 2020). Além disso, este tratamento térmico apresenta 
as mesmas vantagens que os binômios recomendados para a pasteu-
rização, tais como eliminação de microrganismos patogênicos, outros 
microrganismos que iriam competir com o inóculo e inativação de 
enzimas endógenas (ABREU; GAJO, 2014; ORDÓÑEZ et al., 2005).
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Após a aplicação do tratamento térmico, o leite deve ser res-
friado até a temperatura de inoculação do fermento (40 – 45 °C) 
(BYLUND, 2015).

3.6 Inoculação e fermentação

A cultura starter formada por Streptococcus salivarius subsp. thermo-

philus e Lactobacillus delbrueckii subsp. bulgaricus, em uma proporção 
de 1:1, é adicionada ao leite. Essas culturas podem ser adquiridas na 
forma líquida, liofilizada ou concentrada congelada, sendo necessá-
ria uma prévia reativação antes da inoculação, caso sejam adquiridas 
as culturas liofilizadas e concentrada congelada. Após a inoculação 
da cultura, é realizada a homogeneização para completa dissolução 
do fermento no leite e incubação a 40-45 °C por um período de 4 a 
5h. Geralmente, a quantidade da cultura starter utilizada varia de 2 
a 3% do volume total do leite (AQUARONE et al., 2001; BYLUND, 
2015; ORDÓÑEZ et al., 2005; ROBERT, 2008). No entanto, cada 
fabricante apresenta a recomendação da quantidade a ser utilizada, 
devendo ser rigorosamente seguida. 

A cultura starter deve apresentar qualidade desejável em rela-
ção a pureza, crescimento desejável, facilidade de conservação, pro-
dução de aroma e sabor característicos do iogurte e ser resistente ao 
açúcar (AQUARONE et al., 2001).

O Streptococcus salivarius subsp. thermophilus e Lactobacillus del-

brueckii subsp. bulgaricus atuam em simbiose e produzem as caracte-
rísticas desejadas ao iogurte, como acidez, sabor, aroma e consistência. 
A taxa de crescimento entre essas duas espécies é alterada ao longo 
do processo (Figura 5) (AQUARONE et al., 2001; BYLUND, 2015).
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Figura 2 – Crescimento de S. thermophilus (ST) e L. bulgaricus ao longo do 
tempo de incubação

Fonte: Bylund (2015).

Inicialmente, o S. thermophilus multiplica-se mais rapidamente, 
pois o L. bulgaricus, que tem atividade proteolítica, fornece aminoá-
cidos e peptídeos necessários para sua multiplicação. Além disso, o S. 

thermophilus tem uma maior capacidade de desdobrar a lactose em pH 
mais neutro (6,2 a 6.5), gerando um aumento de ácido lático e, conse-
quentemente, redução do pH. Essa acidificação do meio reduz o cres-
cimento do S. thermophilus (aproximadamente em 46 °D) e favorece 
o rápido crescimento do L. bulgaricus. Paralelamente a isso, ocorre a 
formação de acetaldeído e diacetil (principais componentes respon-
sáveis pelo sabor do iogurte) (ABREU; GAJO, 2014; AQUARONE 
et al., 2001; BYLUND, 2015; ORDÓÑEZ et al., 2005).

Com o aumento da acidez, o pH do leite é reduzido até 4,6 (ponto 
isoelétrico da caseína) e ocorre a coagulação ácida da caseína (ver 
tópico 2.1 coagulação ácida).

O método de conservação por acidificação já é utilizado há mui-
tos anos para aumentar a vida útil dos alimentos. A redução do pH e o 
consequente acúmulo de ácido lático contribuem com o aumento da 
conservação do iogurte, pois atuam na inibição de microrganismos 
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contaminantes, sendo uma proteção natural para este produto 
(ROBERT, 2008). A maioria das bactérias possuem um ótimo de 
crescimento em valores de pH próximo a neutralidade. Em valores 
de pH abaixo de 4,5, o crescimento microbiano é raro, exceção ape-
nas para algumas bactérias acéticas e láticas (ORDÓÑEZ et al., 2005).

O processo de acidificação do meio deve ser cuidadosamente 
controlado, mantendo a higiene adequada e seguindo as condições 
específicas dos microrganismos (ABREU; GAJO, 2014).

3.7 Resfriamento

O resfriamento é uma das etapas mais importantes na produção de 
iogurte, sendo utilizado para inibir a multiplicação das bactérias e a 
produção de ácido. O resfriamento antecipado resulta em um iogurte 
mole, sem acidez, sabor e aroma característicos. Por outro lado, o 
resfriamento tardio causa maior acidez e grandes chances de desso-
ragem no iogurte. O ideal é interromper a fermentação quando a pro-
porção de 1:1 de S. thermophilus: L. bulgaricus (ABREU; GAJO, 2014; 
AQUARONE et al., 2001) for atingida e os valores de pH situarem-
-se entre 4,5-4,7 e acidez entre 0,85 e 0,90% ácido lático (AQUA-
RONE et al., 2001; ROBERT, 2008). Vários autores recomendam 
que o resfriamento deve ser realizado em duas etapas para evitar o 
choque térmico da massa e causar problemas como dessoragem e 
encolhimento da massa. Portanto, primeiramente é realizado um 
resfriamento rápido (20 a 25 °C) para evitar a super acidificação. Em 
seguida, o produto é resfriado abaixo de 10 °C (ABREU; GAJO, 2014; 
ORDÓÑEZ, ROBERT, 2008).

Neste contexto, a utilização de baixa temperatura de estoca-
gem em sinergia com a redução do pH do produto contribuem 
para uma maior vida útil do iogurte (superior a 20 dias) (ORDÓ-
ÑEZ et al., 2005).
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3.8 Batimento e envase

No processamento do iogurte tradicional, a fermentação ocorre den-
tro de cada embalagem e o produto não passa pela quebra do gel e 
batimento. Com isso, este tipo de iogurte apresenta uma coalhada 
mais firme e consistente. Este tipo de iogurte deverá sofrer a mínima 
agitação possível. Caso contrário, aparecerão problemas de desso-
ramento. Por outro lado, a fermentação do iogurte batido ocorre 
em tanques, sendo realizada a quebra do gel, batimento e posterior 
envase. Sendo assim, este produto apresenta um gel mais fraco e 
um aspecto mais fluido. Para este tipo de iogurte, deve-se conside-
rar uma homogeneização completa da coalhada e diminuir a visco-
sidade o mínimo possível. Posteriormente, ocorre o bombeamento 
do iogurte do tanque de fermentação para as embalagens. O produto 
pode ser acondicionado em diferentes tipos de embalagens, sendo as 
embalagens de polietileno as mais utilizadas atualmente (ABREU; 
GAJO, 2014; BYLUND, 2015; ORDÓÑEZ et al., 2005).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O leite é um alimento que apresenta uma curta vida útil, devendo ser 
submetido a algum tipo de processamento para sua maior estabili-
dade. A redução de pH do leite, como ocorre no processo de fabri-
cação do iogurte, contribui com sua maior vida útil, além de gerar 
um produto amplamente aceito e comercializado no mundo todo. 

A compreensão do processo de coagulação do leite é de funda-
mental importância para os lacticínios, uma vez que é amplamente 
utilizada para a fabricação de inúmeros produtos lácteos e influencia 
diretamente no rendimento e qualidade dos produtos.
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1 INTRODUÇÃO

Kefir é uma bebida fermentada contendo diversos grupos microbia-
nos dentre eles bactérias e leveduras, os quais vivem em simbiose 
envolto por uma matriz de polissacarídeo. Os benefícios associados 
a um consumo regular de kefir, podem ser advindos pelos microrga-
nismos presentes nos grãos e no líquido, bem como por seus compos-
tos bioativos (RODRIGUES, 2016). Kefir é originário das montanhas 
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do Cáucaso, sendo um produto tradicional e altamente consumido na 
Europa Oriental, Rússia e sudoeste Asiático. Atualmente, tem-se um 
aumento de seu consumo em vários países, devido às suas proprieda-
des sensoriais únicas e sua longa história associada aos efeitos bené-
ficos à saúde humana (FERREIRA, 2010; MIGUEL; LEITE, 2018).

A palavra kefir é de origem turca e significa “bem-estar”. Os 
grãos de kefir são constituídos por uma microbiota com presença de 
aproximadamente 35 espécies diversificadas, composta de leveduras 
fermentadoras de lactose (Kluyveromyces marxianus) e leveduras não 
fermentadoras de lactose (Saccharomyces omnisporus, Saccharomyces 
cerevisae e Saccharomyces exiguus), além de Lactobacillus casei, Bifidoba-

terium sp e Streptococcus salivarius subsp thermophilus, sendo composta 
também por proteínas e lipídeos que formam seus grãos (MAGA-
LHÃES et al., 2011). 

Seus grãos apresentam cor branca, sendo estes gelatinosos e irre-
gulares de 1 a 2 cm de diâmetro e aparência de couve-flor, variando 
conforme a região de origem e o tempo de utilização (BRASIL, 2007) 
conforme ilustrado na Figura 1. 

Figura 1 – Grãos de kefir

Fonte: os autores (2023).
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A legislação preconiza que os microrganismos específicos devem 
estar viáveis, ativos e abundantes no produto durante sua vida útil 
com a contagem mínima de 107 (UFC/g) de bactérias láticas totais 
e de 104 (UFC/g) de leveduras específicas, de 0,5 a 1,5% de etanol 
(v/m) e acidez de até 1% (m/v) (BRASIL, 2007).

O produto lácteo fermentado é caracterizado como uma bebida 
refrescante, com sabor ligeiramente ácido e consistência cremosa 
parecida com o de um iogurte e pode ser acrescida de sabor utili-
zando frutas ou outra matéria prima compatível. 

A microbiota é responsável pela capacidade de modular o intes-
tino, ou seja, de ser classificado como probiótico e de acordo com 
Santos et al. (2012), os principais microrganismos pertencentes 
ao grupo de bactérias benéficas são os lactobacilos, leveduras e as 
bifidobactérias.

Segundo Chen et al. (2014 apud CASSANEGO et al., 2015) a 
maioria dos probióticos são bactérias, sendo que as bactérias ácido 
lácticas (BAL) são as mais conhecidas, estudadas e utilizadas em mui-
tos alimentos além de estarem presentes em muitos leites fermenta-
dos, queijos e alimentos à base de vegetais.

Dentre os benefícios gerados pelo consumo do kefir, podem ser 
citados: os efeitos antitumorais, estímulo ao sistema imunológico, ati-
vidade antagonista a patógenos e tolerância por indivíduos lactase 
não persistentes além da modulação dos níveis de colesterol, dentre 
outros (FERREIRA, 2010; MIGUEL; LEITE, 2018).

A fermentação é dita como um processo de transformação a 
partir de bactérias do substrato presente, por via anaeróbica a fim 
de produzir energia para suprir o desempenho de suas funções bio-
lógicas (STANBURY; WHITAKER; HALL, 1995).

As características de um produto fermentado podem variar de 
acordo com o tempo, temperatura, quantidade de grãos utilizados, 
origem dos grãos, teor de gordura do leite e maturação (CONTIM; 
OLIVEIRA; NETO, 2018).
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Probióticos são microrganismos utilizados para fermentar ali-
mentos com intenção de melhorar a microbiota intestinal de acordo 
com seu consumo, sendo empregados frequentemente em leites fer-
mentados, como o kefir (PINEIRO, et al., 2008).

No Brasil, a principal forma de consumo consiste na doação 
dos grãos de kefir entre conhecidos e por meio de grupos em redes 
sociais, onde acontecem doações e troca de informações sobre o cul-
tivo e receitas. Já se encontra kefir liofilizado e desidratado para a 
comercialização, mas a microbiota presente nos grãos possui dife-
rentes características dependendo de cada local em que é produzido 
(IRMÃO; COSTA, 2018).

A vida útil deste produto fermentado é relativamente baixa, 
pois após a fermentação lática ocorre a fermentação alcoólica com 
produção de CO2, não conseguindo estabilizar essa transformação, 
sendo indesejável para a indústria e alguns consumidores em escala 
de produção artesanal.

2 PRODUTOS LÁCTEOS FERMENTADOS

Fermentação pode ser definida como um conjunto de reações quí-
micas controladas enzimaticamente, em que uma molécula orgânica 
é degradada em compostos mais simples com liberação de energia. 
Geralmente, são produzidos ácidos orgânicos com redução dos níveis 
de pH com alteração de sabor, aroma e textura, além de trazer bene-
fícios ao produto final (STANBURY; WHITAKER; HALL, 1995). 

As bebidas lácteas podem ser classificadas de acordo com as 
características específicas que possuir, sendo elas: bebidas refres-
cantes, bebidas destinadas a dietas de esportistas ou outras dietas 
específicas, bebidas fermentadas similares aos leites fermentados e 
as bebidas nutritivas. Quando avaliado o enquadramento da bebida 
obtida do kefir de leite, ele é dito como bebida fermentada (VEN-
TURINI FILHO, 2010). 
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A fermentação láctica é obtida a partir da ação das bactérias lác-
ticas, por meio do consumo da lactose, sendo o açúcar presente no 
leite resultando na produção de ácido láctico, podendo ser realizada 
por via anaeróbia ou aeróbia (AQUARONE et al., 2001).

O leite fermentado é desenvolvido para promover o aumento 
da vida de prateleira do leite, aumentar o valor nutritivo do pro-
duto e a qualidade terapêutica dos produtos elaborados (AQUA-
RONE et al., 2001).

Para a sua produção é exigido um controle rigoroso, quanto a 
sua acidez durante a fermentação, quando atinge o valor ideal ela 
é interrompida por resfriamento rápido ou pasteurização, inde-
pendentemente da quantidade de substrato remanescente (AQUA-
RONE et al., 2001).

A bebidas lácteas fermentada podem ser: kefir, iogurte, leite aci-
dófilo, leitelho e coalhada (AQUARONE et al., 2001).

2.1 Produtos lácteos fermentados probióticos

Eli Metchnikoff (1907), no início do século passado, no Instituto Pas-
teur em Paris, postulou que as bactérias ácido láticas (BAL) ofere-
ciam benefícios a saúde humana e que contribuíam para longevidade. 
Henry Tissier, isolou uma bactéria de fezes de crianças alimentadas 
ao peito e que foi posteriormente identificada como Bifidobacterium 

bifidum. Tissier propôs que essas bactérias poderiam ser efetivas na 
prevenção de infecções em bebês e realizou alguns testes clínicos 
administrando bifidobactérias em crianças. Atualmente sabe-se que 
microbiota intestinal benéfica exerce efeito antagonístico, evitando 
proliferação ou infecção por bactérias indesejáveis.

O termo probiótico foi introduzido pela primeira vez em 1965 
por Lilly e Stilwell, que significa a “favor da vida”. E em 1989, Roy 
Fuller enfatizou o requisito de viabilidade para os probióticos e intro-
duziu o conceito de que eles exercem um efeito benéfico para o hos-
pedeiro. E de acordo com Ferreira (1998) probiótico é um produto 
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contendo bactérias viáveis de origem intestinal humana quando o 
produto se destina ao consumo humano, e bactérias de origem intes-
tinal específica quando este se destina ao consumo de uma determi-
nada espécie animal.

As espécies de bactérias consideradas probióticas são: L. delbruec-

kii subsp. bulgaricus, L. acidophilus, Lactobacillus casei, Bifidobacterium 

bifidum, Bifidobacterium longum, Bifidobacterium infantis e Bifidobac-

terium adolescentis. 
Os probióticos contribuem beneficamente para as funções fisio-

lógicas do trato intestinal do indivíduo além de promover efeitos pro-
filáticos, terapêuticos e imunomodulador (KLAENHAMMER, 2001; 
PEREDA et al., 2005; VENTURINI FILHO, 2010).

Lactobacillus estão predominantes na porção final do intestino 
delgado, ao passo que Bifidobacterium são encontradas no cólon e 
são responsáveis por ocuparem a luz no intestino e colonizarem as 
paredes, competindo com os demais microrganismos pelo espaço e 
nutrientes, além de liberarem o ácido láctico, inibindo as espécies 
menos tolerantes ao pH reduzido (PEREDA et al., 2005).

Para um produto ser considerado probiótico é necessário que 
os microrganismos estejam viáveis durante toda a sua vida de prate-
leira e exerçam os efeitos benéficos comprovados (FERREIRA, 2012; 
VENTURINI FILHO, 2010).

2.2 Produtos lácteos fermentados prebióticos

Os prebióticos são classificados como ingredientes não digeríveis pelas 
enzimas digestivas e quando ingeridas pelo consumidor promovem 
efeitos benéficos a sua saúde mediante o estímulo seletivo do cresci-
mento e/ou atividade de uma ou de um número limitado de bacté-
rias no cólon (GIBSON; ROBERFROID, 1995; PINEIRO et al., 2008).

Em alimentos ou bebidas lácteas, os prebióticos são advindos 
de adição, onde os seus principais compostos são, dissacarídeos, oli-
gossacarídeos, polissacarídeos e outros oligossacarídeos produzidos 
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comercialmente. Os mais utilizados pela indústria são os fruto-oligossa-
carídeos (FOS), inulina, isomalto-oligossacarídeos e os transgalacto-o-
ligossacarídeos, sendo que os permitidos para a utilização no Brasil são 
os FOS e a inulina (FERREIRA, 2012; SAAD; CRUZ; FARIA, 2011).

O consumo de dose diária de prebiótico pode variar de 4 a 5 g até 
20 g de inulina e/ou oligofrutose, por um tempo de 15 dias, garan-
tindo que haja o estímulo para a multiplicação de bifidobactérias no 
cólon (SAAD; CRUZ; FARIA, 2011). 

A recomendação da Anvisa (2008) em relação ao consumo diário 
de fruto-oligossacarídeos e de inulina é de 3 g para alimentos sólidos 
e de 1,5 g para alimentos líquidos. Sua funcionalidade está direta-
mente ligada com o aumento do tempo de esvaziamento do estômago, 
com a modulação do trânsito no trato digestório e com a diminuição 
de colesterol pela absorção dos ácidos biliares. E está indiretamente 
ligada pela modulação da fermentação microbiana que estimula as 
bactérias bífidas, como o aumento de ácidos graxos de cadeia curta, 
com a diminuição do pH do meio, e com a diminuição da absorção 
de amônia, entre outras (COSTA; ROSA, 2010). 

Sua utilização é uma estratégia para aumentar o número de bac-
térias bífidas no intestino, onde são difíceis de serem isoladas e mani-
puladas para a ingestão como probióticos, carreando o prebiótico que 
estimula as estirpes de bactérias bífidas já existentes no cólon do con-
sumidor (COSTA; ROSA, 2010).

2.3 Produtos lácteos fermentados simbióticos

É dito simbiótico o produto que possuir microrganismo probiótico 
em sua composição e um composto prebiótico, proporcionando a 
ação conjunta, que juntos promovem benefícios à saúde. Podem ser 
classificados como componentes dietéticos funcionais que podem 
aumentar a sobrevivência dos microrganismos probióticos durante 
a passagem pelo trato digestório, por conta de seu substrato especí-
fico estar disponível para a fermentação (FERREIRA, 2012). 
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Os ácidos graxos de cadeia curta como lactato, propionato e buti-
rato são os principais produtos da fermentação pela microbiota intes-
tinal no intestino grosso contribuem para a redução do pH colônico, 
exercendo efeito benéfico na proteção contra carcinogênese, por meio 
da redução da biodisponibilidade de aminas tóxicas e redução da ati-
vidade de enzimas pro-carcinogênicas como azoretudase, nitroredu-
tase. Além disso, ocorre síntese de vitaminas sendo a principal delas 
a vitamina K que é responsável pela coagulação sanguínea. As bebi-
das simbióticas promovem um aumento da biodisponibilidade de 
minerais principalmente o cálcio, o ferro e o magnésio pois os áci-
dos graxos de cadeia curta, podem influenciar na absorção intestinal 
destes minerais devido a modificação das trocas eletrolíticas e, com 
isso, o cálcio e o magnésio podem atravessar a membrana celular mais 
facilmente na forma de complexo de baixa carga (FERREIRA, 2012).

O seu consumo também está associado à efeitos terapêuticos, 
promovendo o efeito de barreira pelo epitélio, aumentando o suporte 
de transporte de nutrientes e de água ao mesmo tempo que previne 
a contaminação microbiana nos tecidos, promove também efeito 
anticarcinogênico, por conta das bactérias bífidas e da redução do 
pH intraluminal, efeito hipolipidêmico, por conta do uso dos fru-
tooligossacarídeos e inulina tem demonstrado redução nos níveis 
de colesterol total, lipoproteínas de baixa densidade (LDL), e de tri-
glicerídeos, efeito na intolerância à lactose, por conta da ingestão de 
bebidas e alimentos lácteos fermentados, com o teor de lactose redu-
zido quando comparado ao leite integral, efeito na encefalopatia por-
tal sistêmica, é uma síndrome com sintomas neurológicos e mentais 
apresentando em diferentes graus de gravidade (FERREIRA, 2012). 

3 O KEFIR E SEUS ASPECTOS LEGAIS

É considerado kefir o produto dito como leite fermentado, cuja fer-
mentação é realizada com cultivos ácido-lácticos elaborados com 
grãos de kefir, sendo predominante Lactobacillus kefir, espécies dos 
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gêneros Leuconostoc, Lactococcus e Acetobacter com produção de ácido 
lático, etanol e dióxido de carbono. Os grãos de Kefir são compostos 
por leveduras fermentadoras de lactose (Kluyveromyces marxianus) 
e leveduras não fermentadoras de lactose (Saccharomyces omnispo-

rus e Saccharomyces cerevisae e Saccharomyces exiguus), Lactobacillus 

casei, Bifidobaterium sp. e Streptococcus salivarius subsp. Thermophilus 
(BRASIL, 2007).

Seus grãos são constituídos por microrganismos como lactoba-
cilos mesófilos, estreptococos e leveduras, que coagulam a caseína 
e convertem a lactose em ácido láctico, etanol e gás carbônico. No 
produto, os microrganismos devem estar viáveis e com ausência de 
patógenos e coliformes termotolerantes além de impurezas e qual-
quer elemento estranho (AQUARONE et al., 2001).  

O polissacarídeo presente no grão de kefir é denominado de kefi-
rano, onde é sintetizado por Lactobacillus brevis composto de cadeias 
ramificadas de glicose e galactose e os microrganismos ficam reti-
dos no polissacarídeo, formando assim o grão (PEREDA et al., 2005). 

Sua composição pode ser variada de acordo com a quantidade 
de gordura presente no leite, adição de sabor ao produto, adição de 
aromatizantes, adição de açúcar e adição de amido e/ou amido modi-
ficado como espessante (GALLINA, 2011). Em relação ao teor de 
gordura presente no leite, o fermentado pode ser classificado como:

Quadro 1 - Classificação de leites fermentados em relação ao teor de gordura

Classe Teor de Gordura

Creme mínimo de 6,0 g/100 g.

Integrais ou Enterros mínimo de 3,0 g/100 g.

Parcialmente Desnatados máximo de 2,9 g/100 g.

Desnatados máximo de 0,5 g/100 g.

Fonte: Brasil (2007).
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O leite fermentado é classificado como fermentado com adição, caso 
possua até no máximo de 30% (m/m) de ingredientes opcionais não 
lácteos adicionados a sua composição (BRASIL, 2007). Podem ser 
classificados como leite fermentado com açúcar, açucarados ou ado-
çados e/ou aromatizados/saborizados, quando possuir adição de açú-
cares, acompanhados ou não de glicídios (exceto polissacarídeos e 
poliálcoois) e/ou amidos ou amidos modificados e/ou maltodex-
trina e/ou se adicionam substâncias aromatizantes/saborizantes 
(BRASIL, 2007).

Os critérios microbiológicos para atender a legislação deverá ser de:

Quadro 2 - Critérios Microbiológicos

Microrganismos Critério de Aceitação Situação

Coliformes/g (30 ºC)
n = 5 c = 2

m = 10
M = 100

4

Coliformes/g (45 ºC)
n = 5 c= 2

m < 3
M = 10

4

Bolores e leveduras/g
n = 5 c = 2

m = 50
M = 200

2

Fonte: Brasil (2007).

Para o seu enquadramento em leites fermentados, o kefir deve 
possuir a contagem de bactérias láticas totais de no mínimo 107 
UFC/g totais, leveduras específicas no mínimo de 104 UFC/g. Ade-
mais, o kefir deve apresentar uma acidez inferior a 1% e a concentra-
ção de etanol de 0,5 % a 1,5 % (% v/v) (BRASIL, 2007).

Os ingredientes bioativos do kefir que promovem o efeito de 
alimento funcionais são os polissacarídeos, substâncias antimicro-
bianas produzidas, ácidos orgânicos, peróxido de hidrogênio e bac-
teriocinas (COSTA; ROSA, 2010).
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As suas atividades funcionais estão relacionadas ao estímulo do 
sistema imunológico, inibição do crescimento tumoral, diminuição 
da intolerância à lactose, metabolismo do colesterol e propriedades 
antimicrobianas (COSTA; ROSA, 2010).

4 FERMENTAÇÃO

O processo de fermentação, ocorre principalmente na ausência de 
oxigênio no seu processo bioquímico, ou seja, em anaerobiose, tendo 
a participação de fungos e bactérias como forma de obtenção de ener-
gia para manter a sua sobrevivência no meio (CAMARGO, 2020). 

Ela ocorre apenas na primeira etapa de respiração celular, sendo 
realizada no citosol da célula, com auxílio de enzimas catalizadoras 
que tem a função de obter ATP para a célula (responsável pela troca 
energética da célula) independente da microbiota que a esteja reali-
zando. Com isso, diz que a fermentação é uma via de produção ener-
gética, ocorrendo após a glicólise, que é um processo químico, em 
que os fosfatos são incorporados à molécula de glicose, para obter 
energia após a quebra da mesma (CAMARGO, 2020).  

Existem três tipos de fermentação, sendo elas lática, acética e 
alcóolica. A fermentação lática, ocorre tanto em alimentos de ori-
gem vegetal, quanto de origem animal, como por exemplo no leite 
por conta da presença de bactérias lácticas (BAL), como os gêneros 
Lactococos, Lactobacilos, Leuconostoc e Bifidobacteria presentes nos pro-
dutos derivados do leite, sendo capazes de fermentar os carboidratos 
por duas vias: homofermentativa e heterofermentativa. Nesta fer-
mentação eles utilizam como fonte de substrato a lactose presente 
no leite, que é um dissacarídeo formado por uma molécula de glicose 
e uma molécula de galactose, ao ser quebrada pela enzima lactase, 
ela se desdobra, com isso os monossacarídeos de glicose e galactose 
entram nas células e inicia o processo de fermentação láctica. Com o 
auxílio da lactato desidrogenase a glicose é reduzida em ácido pirú-
vico e com isso, as duas moléculas de ácido pirúvico são convertidas 
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em ácido láctico, ocorrendo assim a fermentação láctica (CABRAL, 
2014; MARTINS et al., 2014). 

Ocorre o abaixamento do pH do meio promovendo a conser-
vação dos alimentos. Essa acidez do meio provoca a coagulação de 
proteínas por exemplo, na elaboração de iogurte e queijo além de 
sobrepujar o crescimento de microrganismos deterioradores e dele-
térios à saúde humana (GOLDONI, 2004; MARTINS et al., 2014). Ela 
é utilizada como meio de conservação destes alimentos, por conta do 
abaixamento do pH que se dá por conta da formação do ácido láctico 
(GOLDONI, 2004). Com isso dificulta o crescimento de microrganis-
mos no meio que possam prejudicar à saúde humana ou deteriorar o 
alimento. No leite a fermentação provoca a coagulação das proteínas 
e a formação do coágulo, na produção de iogurtes e queijos

Na fermentação acética, ocorre a transformação do álcool em 
ácido acético por determinadas bactérias, conferindo o gosto carac-
terístico de vinagre. As principais bactérias acéticas são Acetobacter 

aceti, Acetobacter pasteurianus, Acetobacter xylinum, Acetobacter schützen-

bachii e Gluconobacter oxydans. Ela ocorre em anaerobiose facultativa, 
ou seja, ainda há oxigênio na superfície do fermentado, onde as bacté-
rias irão se concentrar para realizar a fermentação (RIZZON, 2006). 

O principal produto da fermentação acética é o vinagre, que se dá 
principalmente pela fermentação do vinho (MARTINS et al., 2014). 
Ela se dá pela oxidação do etanol e a formação de ácido acético, com 
o consumo de oxigênio (O2), tendo liberação de uma grande quanti-
dade de energia (ZILIOLI, 2011). 

A fermentação alcóolica que ocorre em produtos lácteos tem-
-se a produção de etanol e dióxido de carbono (CO2), e a asso-
ciação de microrganismos capazes de metabolizar a lactose 
(AQUARONE et al., 2001).

Nesta fermentação, após ocorrer a glicólise, o piruvato tem a 
perda das carboxilas e recebe átomos de hidrogênio, tendo assim a 
formação do etanol e todo o processo é catalisado pela enzima de 
álcool desidrogenase (AQUARONE et al., 2001). 
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Ela é realizada por diversos microrganismos, mas principalmente 
pelas leveduras da família Saccharomyces, tendo a principal função na 
fabricação de bebidas alcóolicas, como a cerveja, vinho, fermentados, 
entre outros (MARTINS et al., 2014).

5 CINÉTICA

A cinética química é definida como o estudo do comportamento da 
velocidade (taxa) em que as reações químicas ocorrem, ela é realizada 
para acompanhar a evolução das reações macroscópicas e microscó-
picas (BROWN; LeMAY; BRUSTEN, 2005). Além disso, realiza o 
estudo da variação da composição energética em relação ao tempo, 
em que uma reação pode ser espontânea, de acordo com as leis da 
termodinâmica, tendo um intervalo de tempo razoável entre elas, 
para saber se ela irá ocorrer ou não (ANGELUCCI; GODOI, 2010).

Existem quatro fatores que influenciam a velocidade das reações, 
sendo eles: o estado físico do reagente, a concentração do reagente, 
a temperatura na qual a reação ocorre e se tem ou não a presença 
de um catalisador na reação (BROWN; LeMAY; BRUSTEN, 2005). 

Geralmente a velocidade da reação aumenta, quando a con-
centração do reagente é aumentada, isso se dá por conta de gerar o 
aumento da frequência em que as moléculas se chocam. O aumento 
da temperatura também provoca este efeito, fazendo com que a ener-
gia cinética das moléculas aumente, isso causa o aumento da frequên-
cia em que elas se chocam, ocasionando o aumento da velocidade da 
reação. O mesmo ocorre quando se tem o emprego de um catalisa-
dor na reação, afetando a frequência em que ocorre a colisão entre 
as moléculas. Já para o estado físico, ele implica em que quando está 
no estado líquido a velocidade é aumentada, mas nos sólidos a velo-
cidade é aumentada em relação ao quanto maior for a área superfi-
cial do sólido (BROWN; LeMAY; BRUSTEN, 2005). 

À medida que na reação ocorre a formação de produtos, os mes-
mos tendem a reagir e formar os reagentes. Então quando o sistema 
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alcança o equilíbrio a velocidade de reação é nula, pois a velocidade 
de formação de produtos é igual a velocidade de formação dos rea-
gentes (ANGELUCCI; GODOI, 2010). 

A velocidade da reação é data por derivadas parciais, que não 
são nada menos que a variação da concentração de cada componente 
da reação em função do tempo, sendo dada pela seguinte equação: 

A + B → C + D

d[A] d[B] d[C]– = –  =  = velocidade da reação
dt dt dt

Em que,
A é a concentração do reagente 1. 
B é a concentração do reagente 2. 
C é a concentração do produto 1.
D é a concentração do produto 2 (ANGELUCCI; GODOI, 2010). 

Todavia, pode ser empregado o uso de equações integradas, visto 
que verifica se a variação da concentração de um dos reagentes ou 
produtos segue uma cinética de primeira ou segunda ordem, podendo 
ter cinética com ordens superiores ou mesmo de ordem zero, mas 
estes casos são raros (OLIVEIRA; FARIA, 2010). Cada reação possui 
uma ordem e cada uma possui uma equação correspondente a uma 
reta, tendo então uma plotagem dos dados experimentais em um grá-
fico, permitindo determinar se a cinética realizada é de ordem inteira 
(OLIVEIRA; FARIA, 2010).

6 ATIVAÇÃO DOS GRÃOS E DESENVOLVIMENTO DO KEFIR

Para sua ativação, ou seja, para dar início ao processo de fermenta-
ção, os grãos de kefir devem ser inoculados em uma proporção de 
5% (m/v) em embalagens de vidros previamente esterilizados con-
tendo leite pasteurizado (Figura 2).
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Em seguida, o recipiente deve ser mantido em temperatura de 
22 ± 2 °C por 24 horas para que proceda a fermentação e posterior-
mente, após a retirada dos grãos, a bebida deve ser maturada sob 
refrigeração a 5 ± 2 °C por 48 horas.

Após a fermentação, os grãos de kefir são retirados com auxí-
lio de uma peneira de plástico e podem ser inoculados em um novo 
substrato para uma próxima fermentação. Quando não utilizados, 
os grãos de kefir devem ser mantidos e depositados sob refrigeração 
para manutenção de sua viabilidade.

Figura 2 – Fluxograma de processamento do kefir

Fonte: os autores (2023).
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Kefir é um produto lácteo fermentado, e é um exemplo de relação 
simbiótica entre bactérias e leveduras. A importância e os benefícios 
dessa relação têm sido cada vez mais elucidados e relevantes para a 
manutenção da saúde e obtenção de um produto de qualidade. 

Ainda que as informações dos estudos realizados possam não ser 
conclusivos, o que se tem de dados é suficiente para comprovar os 
benefícios à saúde por meio de seu consumo. Novos ensaios devem 
ser realizados para confirmar clinicamente os efeitos benéficos advin-
dos desse consumo e por se tratar de um produto com características 
funcionais, apelo de saudabilidade e conveniência para o consumi-
dor, o kefir se apresenta promissor para a indústria de alimentos no 
que diz respeito à elaboração de produtos cuja base é o próprio pro-
duto fermentado.
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Capítulo 8

Tecnologia geral de 

fabricação de queijos 

de massa semicozida

Cintia da Silva Araújo

Wallaf Costa Vimercati

Leandro Levate Macedo

1 INTRODUÇÃO

A produção de queijos consiste, basicamente, em um processo em que 
a gordura e a caseína são separadas das proteínas do soro, lactose e 
sais solúveis. Para qualquer variedade de queijo, a produção de ácidos 
é uma característica essencial, sendo resultado da ação bacteriana, que 
fermenta a lactose e gera ácido lático. A acidificação pode ainda ocorrer 
pela adição direta de ácidos específicos (FOX; MCSWEENEY, 2017).
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O queijo é um produto resultante da coagulação do leite e pos-
terior desidratação da coalhada, podendo ainda, ser do tipo fresco ou 
maturado. Os queijos podem ser produzidos a partir da coagulação 
enzimática, ácida (reduzindo-se o pH até o ponto isoelétrico), aplica-
ção de calor juntamente com a acidificação do meio e por aplicação de 
calor e sais fundentes. Por coagulação enzimática podem ser produ-
zidos, por exemplo, os queijos prato, minas, parmesão e muçarela. A 
acidificação é utilizada na produção de queijo cottage, por exemplo. 
Calor e acidificação são utilizados na produção de ricota, enquanto 
calor e sais fundentes, originam queijos fundidos (LOBATO, 2000).

Um fluxograma foi elaborado para representar, simplificada-
mente, o processo de fabricação de queijos. Conforme apresentado na 
Figura 1, a produção dos diversos tipos de queijo envolve uma série 
de etapas em comum. Alguns dos elementos apresentado na Figura 
1 podem estar presentes em um determinado tipo de queijo e não em 
outro (nitrato e aquecimento da massa, por exemplo). Além disso, 
alguns componentes são opcionais, como os corantes.
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Figura 1 – Etapas do processamento de queijos em geral

Fonte: os autores (2023).

2 QUEIJOS DE MASSA SEMICOZIDA

Quando a massa do queijo não passa por processo de aquecimento, o 
queijo é denominado de queijo de massa crua. Por outro lado, quei-
jos cuja massa sofre um aquecimento até uma temperatura máxima 
de 45 ºC são denominados de queijos de massa semicozida. Já quando 
o aquecimento é mais severo, acima de 55 °C, o queijo é denominado 
de queijo de massa cozida (LOBATO, 2000). De acordo com Fox; 



216

Mcsweeney (2004), a coalhada pode ser submetida a aquecimento 
em temperaturas próximas a 30 °C, em que o queijo pode ser consi-
derado não cozido e de alta umidade à até, aproximadamente, 55 °C, 
para queijos com menor umidade, como o parmesão.

O cozimento da massa influencia a taxa de sinérese, tendo efeito 
direto sobre o encolhimento/contração da coalhada e o desenvolvi-
mento de ácidos. Esse aquecimento, a depender do tipo de queijo, 
pode ser realizado de algumas formas distintas, tais como: aqueci-
mento com vapor em tanque encamisado, combinação de aplicação 
indireta de vapor e água quente na massa ou apenas pela adição de 
água quente à massa do queijo (BYLUND, 1995).  Em alguns casos, a 
redução do teor de lactose na coalhada pode ser realizada pela remo-
ção de parte do soro e adição de água quente, o que também promove 
o cozimento (BENNETT; JOHNSTON, 2004). 

A seguir, serão detalhadas as etapas básicas de fabricação de alguns 
queijos de massa semicozida, como o cheddar, prato, gouda e edam.

2.1 QUEIJO CHEDDAR

A produção do queijo cheddar envolve, basicamente, as seguintes eta-
pas: coagulação do leite, contendo uma cultura inicial, com coalho; 
corte da coalhada em pequenos cubos; aquecimento e agitação dos 
cubos com a produção concomitante de uma quantidade necessária 
de ácido; remoção de soro; fusão dos cubos da coalhada em placas 
por cheddaring; moagem da coalhada; salga; prensagem; embalagem 
e maturação (BENNETT; JOHNSTON, 2004).

Na Figura 2 é apresentado um fluxograma contendo as etapas 
de fabricação do queijo cheddar.
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Figura 2 – Fluxograma de produção do queijo cheddar

Fonte: os autores (2023).

O leite destinado para a produção do queijo cheddar é pasteuri-
zado e, geralmente, é padronizado para conter uma relação caseína/
gordura de 0,67 a 0,72 (LAWRENCE et al., 2004). A gordura é essen-
cial para esse tipo de queijo, conferindo consistência e sabor, prova-
velmente por agir como um solvente para compostos hidrofóbicos 
de sabor (WALSTRA; WOUTERS; GEURTS, 2006).
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Esse tipo de queijo possui uma estrutura fechada e, desta forma, é 
produzido a partir de culturas iniciadoras que produzem ácido lático, 
mas não produzem gás (BYLUND, 1995). Para a produção do queijo 
cheddar a cultura lática utilizada é a Lactococcus lactis subsp. cremoris ou 
Lactococcus lactis subsp. lactis. Uma combinação entre as cepas Lactococ-

cus lactis subsp. cremoris e Lactococcus lactis subsp. lactis também pode ser 
utilizada. Neste caso, tem-se a vantagem de que o Lactococcus lactis subsp. 
lactis possui boa resistência ao calor e, portanto, continua se desenvol-
vendo durante a etapa de aquecimento e produz ácido rapidamente. 
No entanto, tende a produzir peptídeos amargos, isso se deve ao fato 
de que, geralmente, cepas que produzem ácido lático rapidamente tam-
bém apresentam alta atividade proteolítica. O Lactococcus lactis subsp. cre-

moris, por sua vez, possui menor resistência ao calor, mas não produz 
peptídeos amargos em grandes quantidades. Além disso, essa cepa tem 
grande importância para o desenvolvimento do sabor do queijo ched-
dar, devido ao seu sistema proteolítico. Maior contribuição com o sabor 
desse queijo pode ser conferida pela adição de uma cultura secundária, a 
exemplo dos lactobacilos (WALSTRA; WOUTERS; GEURTS, 2006).

O processo de coagulação do leite ocorre a, aproximadamente, 30 
°C e o corte da coalhada é feito cerca de 35 a 45 minutos após a adição 
do coalho (FOX et al.,  2000; ONG et al., 2017). Então é realizado o cozi-
mento em temperatura entre 37 e 39 °C por 30 minutos e manutenção 
nessa temperatura por cerca de 1 hora. Após esse período, ocorre a 
eliminação do soro (FOX et al., 2000). O cozimento da coalhada auxi-
lia no processo de sinérese e no controle de acidez. Durante esse pro-
cesso, ocorre uma redução do tamanho da coalhada e um aumento 
de sua firmeza. A umidade da coalhada é reduzida de, aproximada-
mente, 87% para menos de 39% no produto final (ONG et al.,2017).

Quando o soro é removido da coalhada, o efeito da temperatura, aci-
dez e força gravitacional fazem com que os grãos de coalhada se deposi-
tem no fundo do tanque, formando uma massa sólida. Então, a coalhada 
é cortada e empilhada em blocos, por um período de 60 a 90 minutos, 
onde a acidez se desenvolve e o pH diminui. A pressão realizada pelo 
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empilhamento, juntamente com a acidez, auxilia na drenagem do soro 
e na fusão dos grãos de coalhada, que passa a apresentar uma textura 
fibrosa, similar ao da carne de peito de frango cozido. Essas fibras são 
formadas na direção do fluxo da coalhada, de forma que, a maior tempe-
ratura da coalhada e a maior umidade, tornam mais fácil esse fluxo, per-
mitindo que fibras mais finas e longas sejam formadas (BANKS, 2007).

A acidificação rápida da coalhada é necessária e deve ocorrer 
antes do processo de salga (ONG et al.,  2017). A queda de pH da 
coalhada resulta em maior solubilização do cálcio micelar, aumen-
tando o teor de cálcio solúvel e tornando as micelas mais hidratadas. 
Quando o pH é de, aproximadamente, 5,4 a coalhada é triturada e 
salgada. Posteriormente, é realizada a colocação em formas que são 
prensadas. Esse queijo passa por um processo de maturação a tem-
peratura de 6 a 10 °C, por um período que pode variar de 3 meses a 
2 anos. Se desejável, urucum pode ser adicionado ao leite para uma 
cor mais intensa no queijo (FOX et al., 2000).

Quando uma quantidade de ácido inadequada é produzida, o 
queijo pode apresentar um sabor e uma consistência que não são 
característicos do cheddar, além de aumentar o risco de contamina-
ção por outras bactérias. O pH elevado, juntamente com uma tempe-
ratura alta no armazenamento e baixo teor de sal podem propiciar o 
crescimento de lactobacilos ou pneumococos, gerando sabores estra-
nhos (WALSTRA; WOUTERS; GEURTS, 2006).

Durante a maturação desse queijo ocorre uma mudança signi-
ficativa de textura. A proteólise das caseínas é um dos eventos mais 
importantes que ocorrem na maturação, alterando textura, aroma e 
sabor. Nesta reação, são liberados peptídeos de pequena e média cadeia 
e aminoácidos livres. Níveis muito elevados de peptídeos podem acar-
retar sabor amargo, o principal defeito deste tipo de queijo. Além disso, 
alguns aminoácidos como a fenilalanina podem conferir sabores estra-
nhos devido aos produtos da degradação de Strecker (LAWRENCE et 

al., 2004). Os aminoácidos podem dar origem a tióis e ácidos graxos de 
cadeia curta e, por descarboxilação, podem originar CO2. As bactérias 



220

do ácido lático podem produzir diacetil, ácido acético e etanol, via meta-
bolismo do piruvato (WALSTRA; WOUTERS; GEURTS, 2006).

Algumas características comuns do queijo cheddar o tornam 
muito resistente à ocorrência de fermentação butírica, como a baixa 
atividade de água no interior do queijo desde a prensagem até o fim 
da maturação, resultante da adição de sal diretamente na massa; baixo 
valor de pH e alta acidez; baixa umidade (~39% no queijo fresco) e 
maturação em baixas temperaturas. Além disso, os cultivos homo-
fermentativos utilizados não fermentam o citrato, permitindo o acú-
mulo de resíduos de ácido cítrico e contribuindo para manter o pH 
mais baixo neste produto (FURTADO, 2019).

Um dos defeitos que podem surgir no queijo cheddar é a quebra 
durante o fatiamento. Isso se deve ao fato da salga ser realizada dire-
tamente na massa, ocasionando a contração e expulsão de parte do 
soro, que contém cálcio e fosfato. O cálcio e fosfato se depositam na 
superfície da coalhada e podem resultar em fusão incompleta da massa, 
especialmente em massas com menor umidade e maior concentração 
de sal. Uma forma de evitar esse defeito é realizar a lavagem da massa 
antes da salga, retirando parte do cálcio e dos fosfatos (BANKS, 2007).

2.2 Queijo prato

De acordo com a Portaria 358, de 4 de setembro de 1997, “com o nome 
de Queijo Prato se entende o queijo maturado que se obtém por coagu-
lação do leite por meio do coalho e/ou outras enzimas coagulante apro-
priadas, complementada ou não pela ação de bactérias lácticas específicas”. 
O queijo prato é um queijo gordo, de média umidade (BRASIL, 1997).

O queijo prato surgiu como uma adaptação da fabricação de 
queijos dambo e gouda, de origem dinamarquesa e holandesa, res-
pectivamente, e consiste em um queijo semiduro de massa lavada. O 
leite para produção desse queijo tem cerca de 3,4 a 3,6% de gordura. 
O produto apresenta ao fim do processo: 43 a 45% de umidade, 1,2 a 
1,5% de sal, 26 a 29% de gordura e pH de 5,1 a 5,3 (FURTADO, 2019).
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As etapas básicas de processamento para este queijo são apre-
sentadas na Figura 3.

Figura 3 – Fluxograma de fabricação do queijo prato

Fonte: os autores (2023).
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A cultura lática para produção do queijo prato é constituída dos 
microrganismos mesofílicos, Lactococcus lactis subsp. lactis e Lactococ-

cus lactis sbsp cremoris, além desses, é usual a presença de 10 a 20% 
de Streptococcus thermophilus, um microrganismo termofílico (FUR-
TADO, 2019). Essas culturas são adicionadas em quantidade de 1 a 
1,5%, em relação ao conteúdo de leite (SILVA, 2005).

O corante utilizado para dar a cor característica do queijo prato 
é extraído da semente do urucum (Bixa orellana) (SILVA, 2005).

Para a produção do queijo prato são utilizados cloreto de cál-
cio (40 a 50 mL/100 litros de leite), corante (5 a 10 mL/100 litros) e 
o uso de nitrato de sódio ou potássio é opcional (máximo de 20 gra-
mas/100 litros). A adição da cultura lática ao leite pasteurizado ocorre 
em temperaturas de 36 a 38 °C. A seguir, é adicionado o coalho e a 
coagulação ocorre por um período de 25 a 35 minutos. A coalhada 
é cortada em grãos pequenos (grãos de milho), seguido de repouso 
por cerca de 3 minutos e posterior agitação por 15 minutos. Então, 
uma parte do soro é retirada (30%) e 15 a 20% de água quente (75 
°C) é adicionada à massa para que sua temperatura chegue de 40 a 42 
°C. Uma segunda agitação é feita, de forma mais vigorosa em rela-
ção à primeira. O ponto da massa é um fator variável e depende da 
umidade final pretendida no queijo, geralmente, ocorre cerca de 60 
minutos após o corte da coalhada. A próxima etapa é a pré-prensa-
gem da massa sob o soro por, aproximadamente, 15 minutos, seguido 
de enformagem em formas perfuradas ou com dessoradores. A etapa 
de prensagem consiste em utilizar diferentes forças por tempos deter-
minados seguido de viragem do queijo (20 minutos com 40 lbs/pol2, 
30 minutos com 50 lbs/pol2 e 60 minutos com 60 lbs/pol2). Quando 
o pH da massa é de ~5,6 o queijo é levado para a salmoura (8 a 10 
°C) que contém 20% de sal e pH de 5,1 a 5,3. Os queijos permanecem 
na salmoura por tempos variados, a depender de seu peso e formato 
(cerca de 8 horas por kg de queijo). Em seguida, os queijos são secos 
em câmara fria (8 a 10 °C) e embalados à vácuo (FURTADO, 2019).
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Vale ressaltar que embora a temperatura de 32 °C fosse comu-
mente utilizada na produção de queijo prato, atualmente, é comum a 
adoção de temperaturas mais elevadas devido a utilização de culturas 
termofílicas e processos automatizados e contínuos, que necessitam 
de um tempo de coagulação menor (FURTADO, 2019).

O processo de maturação do queijo prato dura de 3 a 4 semanas 
e, em alguns casos, até 60 dias. A maturação pode ocorrer em estan-
tes de madeira, caixas de papelão ou caixas plásticas que podem ser 
armazenados em temperatura controlada, geralmente, de 8 a 10 °C 
(FURTADO, 2019).

Segundo a Portaria Nº 358/1997, a maturação do queijo prato 
deve ser de, no mínimo, 25 dias.

2.3 Queijos gouda e edam

Os queijos gouda e edam são de origem holandesa, classificados como 
semiduros e passam pelo processo de maturação. O queijo gouda, 
geralmente, consiste em um produto grande (4 a 14 kg) que é mol-
dado em formas cilíndricas planas. O queijo edam, por sua vez, pos-
sui menor tamanho (1 a 2 kg) e formato esférico (DUSTERHOFT; 
ENGELS; HUPPERTZ, 2017).

O teor de gordura no queijo gouda é de 49% no extrato seco. A 
cobertura desse queijo pode ser feita com parafina de cor laranja, ver-
melha, amarela ou preta. Já o queijo edam possui um menor teor de 
gordura, cerca de 41% na matéria seca. Para esse queijo costuma-se 
utilizar uma cobertura nas cores vermelha ou amarela, mas quando é 
feito com ervas finas na massa pode apresentar uma cobertura verde 
e quando maturado por longos meses pode apresentar uma colora-
ção preta na casca (FURTADO, 2019).

Os queijos do tipo gouda são caracterizados por um número 
limitado de olhos redondos e pequenos, apresentam uma textura 
suave quando jovens a médios, são fatiados com facilidade e têm boas 
propriedades de fusão (DUSTERHOFT; BERG, 2007). O queijo edam 
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apresenta uma textura macia e sabor suave e pode apresentar olha-
duras (FURTADO, 2019).

Na Figura 4 é apresentado um fluxograma que se aplica a pro-
dução dos queijos gouda e edam tradicionais.

Figura 4 – Etapas básicas de produção dos queijos gouda e edam

Fonte: os autores (2023).
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Na produção desses queijos são empregadas culturas mesofílicas 
de linhagem mista, incluindo Lactococcus e Leuconostoc. Essas linhagens 
geralmente produzem CO2 (BERG et al., 2004). A coalhada é subme-
tida a temperaturas de cozimento para controlar o teor de umidade 
e é lavada para controlar a extensão da acidificação. O queijo é pren-
sado e salgado. A acidificação ocorre durante a prensagem até as pri-
meiras horas da salmoura (DUSTERHOFT; BERG, 2007). 

Ao leite pasteurizado e padronizado é adicionado o cloreto de 
cálcio, a cultura lática e o coalho. Corantes também podem ser adi-
cionados, sendo o urucum e o betacaroteno comumente empregados 
para conferir cor amarela a esses queijos. A adição do nitrato, embora 
possa ser feita no leite, é preferível que ocorra após a retirada do pri-
meiro soro, visando não contaminar todo o soro da produção do 
queijo com nitrato (DUSTERHOFT; ENGELS; HUPPERTZ, 2017).

Após a coagulação, a coalhada é cortada em pedaços que variam 
de 8 a 15 mm. O corte e a mexedura da coalhada são processos que 
facilitam a expulsão do soro, em que o tamanho dos grãos de coa-
lhada é um fator importante na determinação da umidade do queijo. 
O corte da coalhada não deve ser demorado e, portanto, sugere-se 
que não dure mais do que 20 minutos. Após o corte, os grãos de coa-
lhada são mantidos em repouso e, posteriormente, é iniciado o pro-
cesso de remoção de parte do soro (40 a 45%) e agitação para evitar 
que aglomerados se formem. Após a retirada de parte do soro, adi-
ciona-se água quente de forma que a mistura chegue à temperatura 
de, no máximo, 38 °C. Esse incremento de temperatura auxilia no 
processo de sinérese e, além disso, contribui para criar um gradiente 
entre a concentração de lactose na coalhada e na fase líquida que a 
circunda. Desta forma, mais lactose deixa os grãos de coalhada, redu-
zindo a quantidade de lactose da massa e consequentemente, redu-
zindo a queda de pH (DUSTERHOFT; ENGELS; HUPPERTZ, 2017).

O passo seguinte é a drenagem do soro. Quando a drenagem 
está quase completa, as partículas de coalhada começaram a se fun-
dir, compactando a massa. Nessa fase é possível cortá-la em blocos. 
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Os blocos são então adicionados aos moldes e, posteriormente, são 
prensados. Após a prensagem o queijo adquire a forma desejada e 
uma casca fina é formada, servindo para proteger o queijo e retar-
dar a perda de umidade, até a salga (BERG et al., 2004).

A salga dos queijos edam e gouda é, geralmente, realizada por 
imersão em salmoura (DUSTERHOFT; BERG, 2007). Após a sal-
moura, os queijos são secos, revestidos e a maturação é iniciada. O 
revestimento utilizado consiste em uma solução a base de polivini-
lacetato que é adicionada à toda a superfície do queijo para conferir 
proteção à danos físicos e reduzir a perda excessiva de umidade. Após 
a secagem do revestimento, o processo é repetido de duas a três vezes 
durante as primeiras 2 semanas e com menor frequência no decorrer 
da maturação. Uma vantagem adicional do revestimento é que ele 
pode ser combinado com agentes que impeçam o crescimento fún-
gico, como a natamicina e os sorbatos (DUSTERHOFT; ENGELS; 
HUPPERTZ, 2017).

Durante a maturação, os queijos são mantidos em ambiente cli-
matizado visando manter a integridade da casca, controlar processos 
evaporativos e evitar o crescimento de microrganismos na superfí-
cie (BERG et al.,  2004). O tempo de maturação do queijo gouda é 
variável e pode durar de 6 a 36 meses. O queijo edam apresenta uma 
maturação de 6 a 7 semanas, embora também possa ser maturado por 
meses, como ocorre com o gouda (FURTADO, 2019).

A fermentação da lactose e produção de ácido lático é necessá-
ria ao sabor do queijo. Além disso, Leuconostoc spp. agem na conver-
são heterofermentativa da lactose e geram compostos como acetato, 
CO2 e etanol. A fermentação do citrato, um composto natural do leite, 
contribui com a formação de diversos compostos como o diacetil, 
acetoína, butanodiol e acetaldeído. O diacetil, em especial, contribui 
significativamente para o sabor do queijo. A fermentação do ácido 
cítrico desempenha um papel primordial para a formação das olhadu-
ras em queijos holandeses (DUSTERHOFT; ENGELS; HUPPERTZ, 
2017; FOX et al., 2000).
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Nitratos na forma de KNO3 ou NaNO3 são adicionados durante 
a produção do queijo, visando impedir a germinação dos esporos do 
Clostridium tyrobutyricum e a ocorrência de estufamento tardio, pela 
fermentação butírica, em que o lactato é transformado em ácido butí-
rico e H2. Além do nitrato, a bactofugação do leite também pode ser 
aplicada para reduzir a contaminação por esses esporos, além da apli-
cação de culturas produtoras de nisina e lisozima (DUSTERHOFT; 
ENGELS; HUPPERTZ, 2017; FOX et al., 2000). Os nitratos são redu-
zidos a nitritos durante o amadurecimento por uma enzima endógena 
do leite, a xantina oxidase, e os níveis de nitrito devem estar abaixo 
do nível permitido quando o queijo estiver pronto para o consumo. 
O nitrito pode reagir com aminoácidos aromáticos no queijo para 
produzir nitrosaminas, muitas das quais são cancerígenas. A reação 
é dependente do pH, ocorrendo preferencialmente na faixa de pH de 
2 a 4,5 e como o queijo tem um pH mais alto, a reação que leva à for-
mação de nitrosaminas é retardada (BERESFORD, 2007). As bactérias 
que fermentam o ácido propiônico podem se desenvolver durante o 
armazenamento prolongado do queijo e produzir sabor adocicado e 
danos à sua estrutura, devido à produção de CO2. Contudo, o nitrato 
é eficiente na inibição dessas bactérias e a pasteurização é suficiente 
para eliminá-las (DUSTERHOFT; ENGELS; HUPPERTZ, 2017).

Esses queijos podem ter problema com rachaduras, causadas 
pela excessiva produção de gás, seja pelos microrganismos inicia-
dores ou contaminantes. Os microrganismos contaminantes podem 
causar muitos orifícios no queijo, ou mesmo orifícios muito gran-
des (WALSTRA; WOUTERS; GEURTS, 2006).

O queijo gouda brasileiro se difere em relação ao holandês. O 
sabor é mais suave e doce e o tempo de maturação é infinitamente 
menor. O queijo gouda brasileiro é feito a partir de leite pasteurizado, 
contendo cerca de 3,6% de gordura. Utiliza-se cloreto de cálcio, corante 
vegetal (annato) e nitrato de sódio ou potássio (as vezes não é usado 
para não impedir a fermentação propiônica). A coagulação do leite 
ocorre em temperatura de 32 °C, e são utilizadas as culturas Lactococcus 
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lactis subsp. lactis biovar. diacetylactis, Lactococcus lactis subsp. lactis, Lac-

tococcus lactis subsp. cremoris e Leuconostoc mesenteroides subsp. cremoris. 
Esses microrganismos produzem gás e outros elementos importantes 
ao queijo, como diacetil e acetaldeído. A produção extra de CO2 pode 
ser obtida pela adição de Propionibacterium freudenreichii spp. freuden-

reichii que realiza a fermentação propiônica. No queijo gouda holan-
dês, a presença de olhaduras de origem propiônica não é desejável e é 
configurada como um defeito do queijo (FURTADO, 2019).

A coagulação do leite dura de 30 a 40 minutos e, então é feito o 
corte da coalhada em tamanho de grão de milho. A coalhada é dei-
xada em repouso por cerca de 3 minutos, seguido de agitação lenta 
por 15 minutos. Posteriormente, é feita a retirada parcial do soro 
(~35%) e adição de água quente (70 a 75 °C) em quantidade de 20 a 
25% em relação ao volume de leite, com agitação intensa. A tempera-
tura da massa deve chegar de 40 a 42 °C, visando deixá-la bem firme. 
A agitação é mantida até se obter o ponto da massa, o que ocorre de 
70 a 80 minutos após o corte da coalhada. Então, é feita a retirada da 
maior parte do soro e a pré-prensagem da massa no soro restante. 
Após essa etapa, é feito o corte e a colocação da massa em formas 
com dessoradores e a prensagem é realizada. Os queijos são coloca-
dos em salmoura (8 a 10 °C, 20% de sal) quando apresentam valor de 
pH de ~5,5 (valor atingido após 4-5 horas da adição do fermento). 
Um teor de sal no queijo de até 1% é desejável para não inibir o fer-
mento propiônico. Contudo, é tolerável que esse limite seja de até 
1,4%. Após 24 horas, o pH do queijo não deve estar abaixo de 5,25 
para não inibir os microrganismos propiônicos. O valor de pH ideal 
é de 5,35. A secagem do queijo é feita em câmara fria (8 a 10 °C) por 
um período de 24 horas. A embalagem à vácuo costuma ser realizada 
após a salga, secagem e pintura com solução alcóolica de fuccina ou 
magenta, seguido de maturação. Em alguns casos, o queijo é levado 
à primeira fase da maturação ainda sem a embalagem e, neste caso, 
um cuidado extra com a casca deve ser tomado e a pintura pode ser 
realizada posteriormente (FURTADO, 2019).
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A maturação desse queijo pode ser dividida em algumas fases. 
A primeira fase da maturação consiste em um período de 10 a 15 
dias, em que o queijo é mantido entre 8 e 10 °C em ambiente com 
85% de umidade relativa. Na segunda fase, a temperatura é aumen-
tada para 16-18 °C, a umidade relativa permanece em 85% e os quei-
jos são mantidos nesta condição por 1 a 3 semanas para formação 
das olhaduras. A etapa final da maturação dura, em média, 3 meses e 
é realizada em temperaturas entre 8 e 10 °C. Nessa fase, o sabor final 
do queijo é complementado. O que se verifica na prática é que, nor-
malmente, a venda do queijo gouda ocorre com 30 a 60 dias de cura 
(FURTADO, 2019).

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O leite é um alimento muito apreciado, seja na forma fluida ou de seus 
derivados. A partir dessa matéria-prima uma infinidade de produtos 
pode ser elaborada, entre os quais a produção de queijos merece des-
taque. Como visto, embora tenham tecnologias de fabricação distin-
tas, os diversos tipos de queijos apresentam várias etapas em comum 
e, mesmo pequenas modificações no processo produtivo podem acar-
retar produtos com características sensoriais muito distintas, levando 
à grande diversificação desse tipo de alimento no mercado.
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1 INTRODUÇÃO

O leite é uma secreção das glândulas mamárias de fêmeas mamífe-
ras com a incumbência de fornecer nutrientes ao indivíduo recém-
-nascido. É um alimento muito consumido pelos humanos ao longo 
de toda a vida, devido ao seu apreço sensorial e nutricional, tanto o 
leite in natura quanto seus diversos derivados, como, bebidas lácteas, 
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creme de leite, doce de leite, iogurtes, leite condensado, leites fer-
mentados, manteiga e requeijão (DAMODARAN; PARKIN; FEN-
NEMA, 2007; KOBLITZ, 2011; ORDÓÑEZ, 2005). 

Todos os países do mundo, atualmente, produzem leite oriun-
dos de diferentes espécies. No Brasil, o leite é um dos alimentos mais 
produzidos, seja em pequenas ou grandes propriedades pecuaristas. 
No entanto, o leite é um produto muito perecível, por apresentar pH 
próximo a neutralidade, entre 6,4 e 6,9, e, além disso, o leite é rico em 
nutrientes, pois trata-se de uma mistura homogênea de água, proteí-
nas, gordura, lactose, sais minerais e vitaminas. Logo, é um substrato 
ideal para uma grande diversidade de microrganismos encontrados 
na natureza, o que, muitas das vezes, reduz drasticamente seu prazo 
de vida útil. O processamento do leite, portanto, torna-se indispen-
sável (DAMODARAN; PARKIN; FENNEMA, 2007; KOBLITZ, 
2011; ORDÓÑEZ, 2005).

Uma das alternativas para o processamento do leite é a produ-
ção de doce de leite. O doce de leite é um produto obtido pela con-
centração do leite e ação do calor, apresentando coloração escura e 
sabor inerente provenientes das reações, principalmente Maillard 
e caramelização, que ocorrem durante a elaboração. Esse produto é 
menos perecível que o leite, podendo ser consumido individualmente 
ou pode atuar como ingrediente para elaboração de diversos outros 
produtos, entre eles, produtos de confeitaria (KLEIN; DE JONG; 
RÉVILLION, 2010; MALEC; LLOSA; VIGO, 1999; PERRONE et 

al., 2011; RANALLI; ANDRÉS; CALIFANO, 2017).
O doce de leite, por ser um produto com alta concentração de 

açúcar, está sujeita a cristalização. A formação de grandes cristais 
causa um aspecto negativo à textura do doce de leite, levando a per-
cepção de arenosidade no produto, constituindo, portanto, um impor-
tante problema tecnológico (ARES; GIMÉNEZ; GÁMBARO, 2006a; 
KLEIN; DE JONG; RÉVILLION, 2010; WONG; HARTEL, 2014). 

Embora as preferências dos consumidores sejam heterogêneas, 
a preocupação pela qualidade dos produtos que estão consumindo 
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tem sido cada vez maior nos últimos anos, de tal forma que boas 
características sensoriais (aparência, aroma, sabor, textura e acei-
tação geral) e nutricionais sejam requisitos mínimos dos produtos 
alimentícios. Mediante a isso, as indústrias têm buscado formas de 
aprimorar todos os processos envolvidos ao longo da cadeia produtiva 
dos alimentos, desde o campo até a mesa do consumidor, de forma a 
atender as demandas e exigências da população (ARES; GIMÉNEZ; 
GÁMBARO, 2006a; FERREIRA et al., 2012; MADRONA et al., 2009; 
RANALLI; ANDRÉS; CALIFANO, 2017).

A cristalização é um fenômeno inevitável na elaboração de doce 
de leite. Entretanto, diversos métodos têm sido estudados e utiliza-
dos pelas indústrias visando controlar a cristalização na produção de 
doce de leite, de forma a minimizar o tamanho dos cristais, requin-
tando significativamente a qualidade do produto (BELLARDE, 2006; 
GIMÉNEZ; ARES; GÁMBARO, 2008; KLEIN; DE JONG; RÉVIL-
LION, 2010; LIMA; ROCHA, 2016; SILVA et al.,  2015).

Diante disso, o objetivo dessa revisão de literatura foi apresentar 
as técnicas utilizadas e estudadas para controlar e minimizar a cris-
talização da lactose na elaboração de doce de leite. 

2 DOCE DE LEITE

O doce de leite é um produto muito popular em países da América 
do Sul, como Brasil, Argentina e Uruguai. Pode ser considerado um 
tipo de leite condensado adoçado, produzido a partir da concen-
tração do leite e adição de sacarose (GAZE et al., 2015; GIMÉNEZ; 
ARES; GÁMBARO, 2008; OLIVEIRA et al., 2016; ZARPELON et 

al., 2016). Dada sua alta pressão osmótica, conferida pelos proces-
sos de evaporação e adição de açúcar, o doce de leite apresenta boa 
estabilidade, podendo ser armazenado em temperatura ambiente 
(MADRONA et al., 2009).

Conforme estabelecido pela Portaria número 354 de 4 de setem-
bro de 1997, doce de leite é o produto com ou sem adição de outras 



235

substâncias alimentícias, obtido por concentração e ação do calor a 
pressão normal ou reduzida do leite ou leite reconstituído, com ou 
sem adição de sólidos de origem láctea e/ ou creme e adicionado de 
sacarose (parcialmente substituída ou não por monossacarídeos e/
ou outros dissacarídeos) (BRASIL, 1997).

No Brasil, o estado de Minas Gerais é o maior produtor nacional 
de leite, representando cerca de 30% da produção total. Além disso, 
detém o maior parque industrial de laticínios e lidera a produção 
nacional de doce de leite, com aproximadamente 50% da produção 
brasileira (OLIVEIRA et al., 2016; STEPHANI, 2012).

Esse produto apresenta uma consistência cremosa ou pastosa, 
cor caramelo brilhante, bem como sabor e aroma característicos 
(MADRONA et al., 2009). Durante sua produção, é adicionado o 
bicarbonato de sódio visando favorecer a reação de Maillard e evi-
tar a coagulação de proteínas (ARES; GIMÉNEZ; GÁMBARO, 
2006b; GIMÉNEZ; ARES; GÁMBARO, 2008; MALEC; LLOSA; 
VIGO, 1999) Pode ser consumido diretamente ou ainda, ser adi-
cionado à outras preparações como bolos, doces, confeitos e sorve-
tes (DEMIATE; KONKEL; PEDROSO, 2001; VIEIRA et al., 2011).

A adição de amido ao doce de leite é permitida desde que não 
ultrapasse o limite de 0,5 g/100 mL. Essa adição pode contribuir com 
a consistência e aumento do rendimento devido ao aumento na capa-
cidade de retenção de água do produto e, além disso, facilita o con-
trole da cristalização da lactose (SILVA et al., 2015). Essa cristalização 
representa um dos maiores defeitos apresentados pelo doce de leite, 
visto que a lactose tem sua solubilidade reduzida devido à alta con-
centração de sacarose (ARES; GIMÉNEZ, 2008). Uma alternativa 
é adicionar β-galactosidase ao leite antes do processamento. Desta 
forma, ocorre uma hidrólise parcial da lactose, evitando a formação 
de cristais durante e após o processo de evaporação do leite (COR-
RADINI; PELEG, 2000).

A produção de doce de leite, no Brasil, ocorre desde a maneira 
artesanal até a produção em grande escala, realizada por grandes 
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empresas. Desta forma, é verificada uma grande variabilidade nas 
propriedades físico-químicas e sensoriais desse produto (VIEIRA et 

al.,  2011). Segundo Giménez; Ares; Gámbaro (2008), essas mudanças 
no perfil sensorial do produto podem levar o consumidor a rejeitá-lo.

3 LACTOSE 

A lactose (C12H22O11) é um dissacarídeo redutor formado por uma 
molécula de D-glicose e uma de D-galactose, unidas por ligação gli-
cosídica do tipo β-1,4. Trata-se do açúcar mais abundante no leite, 
representando cerca de 4 a 5% no leite bovino. Entretanto, essa por-
centagem pode ser afetada por diversos fatores, entre eles, espécie 
do mamífero, período e número de lactação e condições de saúde da 
glândula mamária e do animal como um todo (GÄNZLE; HAASE; 
JELEN, 2008; KOBLITZ, 2011; STRZAŁKOWSKA; JASIŃSKA; 
JÓŹWIK, 2018; WONG; HARTEL, 2014).

A lactose pode ser encontrada nas formas anoméricas α-lactose 
e a β-lactose. A diferença entre elas encontra-se nas posições relati-
vas do hidrogênio e do grupo hidroxila no átomo de carbono (C1). 
Em uma solução aquosa, transformações entre as formas ocorrem 
até atingir o equilíbrio. Esse fenômeno é conhecido como mutarro-
tação. Quando em solução aquosa de pH neutro, a lactose entrará 
em equilíbrio com 37 e 63% de α-lactose e a β-lactose, respectiva-
mente. Esse equilíbrio pode ser alcançado dentro de 3,5 a 6 horas 
a temperatura ambiente. Contudo, a taxa da mutarrotação é forte-
mente influenciada pelo teor de açúcar e sal, assim como pela tempe-
ratura e pH do meio (GÄNZLE; HAASE; JELEN, 2008; KOBLITZ, 
2011; MACFHIONNGHAILE et al., 2017; STRZAŁKOWSKA; 
JASIŃSKA; JÓŹWIK, 2018).

De acordo com Strzałkowska; Jasińska e Jóźwik (2018), lac-
tose representa cerca de 30% do valor calórico do leite, sendo que 
1 grama de lactose fornece cerca de 4 calorias. Além disso, a lactose 
não apresenta aroma, mas sim um sabor levemente doce, sendo que 
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a α-lactose e a β-lactose apresentam 20 e 50%, respectivamente, do 
poder adoçante da sacarose. Além disso, esse dissacarídeo possui um 
baixo índice glicêmico, apresentando 46% do valor da glicose (FOS-
TER-POWELL; HOLT; BRAND-MILLER, 2002).

Comparada a outros carboidratos, a lactose possui baixa solubili-
dade, aproximadamente 12g/100 mL, sendo a α-lactose menos solúvel 
que a β-lactose (GÄNZLE; HAASE; JELEN, 2008; KOBLITZ, 2011). 
Contudo, conforme estudos de Saldaña; Alvarez; Haldar (2012), a solubi-
lidade da lactose em água pressurizada aumenta com o aumento da tem-
peratura. Porém, o aumento da pressão reduz a solubilidade da lactose.

A lactose é considerada um açúcar muito estável. Todavia, esse 
carboidrato está sujeito a hidrólise química mediante a tratamentos 
com ácidos diluídos combinados com altas temperaturas. Além da 
hidrólise química, a lactose pode ser degradada termicamente, como 
ocorre durante tratamentos térmicos do leite, em que os produtos 
dessa degradação podem contribuir com reações de escurecimento 
(caramelização e Maillard) (KOBLITZ, 2011).

No organismo, antes de ser hidrolisada pela enzima lactase no 
intestino delgado, a lactose estimula a absorção intestinal e a reten-
ção de cálcio. Em indivíduos com baixa produção dessa enzima pela 
mucosa intestinal, denominados intolerantes à lactose, a lactose é 
pouco ou nada absorvida, chegando intacta ao intestino grosso, onde 
esse açúcar é fermentado pela microbiota, principalmente colifor-
mes, causando flatulência, inflamação e dores. Além da fermenta-
ção, a alta concentração de lactose no lúmen do intestino delgado 
pode levar ao acúmulo de água, provocando diarreia (DAMODA-
RAN; PARKIN; FENNEMA, 2007; KOBLITZ, 2011; STRZAŁKO-
WSKA; JASIŃSKA; JÓŹWIK, 2018).

4 CRISTALIZAÇÃO DA LACTOSE NO DOCE DE LEITE

No processo tradicional de elaboração de doce de leite, por envolver 
uma alta concentração, ultrapassando a faixa de saturação, faz com 
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que a cristalização ocorra de uma forma inevitável, devido à baixa 
solubilidade da lactose, principalmente em processos em que há adi-
ção de sacarose, havendo agitação e resfriamento (KLEIN; DE JONG; 
RÉVILLION, 2010).

A cristalização é responsável por um grave defeito em doce de 
leite, leite condensado, sorvete, por causar a sensação de arenosi-
dade, devido a formação de grandes cristais de lactose. Os cristais 
são duros e pouco solúveis, podendo ser detectados pelos consumi-
dores quando apresentam tamanho superior a 16 µm. Em situações 
em que os cristais apresentam tamanho inferior a 30 µm, geralmente 
há uma tolerância por parte dos consumidores. No entanto, acima 
desse valor, a rejeição do produto passa a ser expressiva (KLEIN; DE 
JONG; RÉVILLION, 2010; KOBLITZ, 2011). 

Segundo Giménez; Ares e Gámbaro (2008), o crescimento e a 
aglomeração de cristais podem ocorrer em taxas distintas, depen-
dendo de algumas variáveis, tais como, composição, temperatura de 
armazenamento e manuseio de amostras. 

Segundo Zamanipoor e Mancera (2014), a cristalização pode ser 
dividida em três fases distintas: formação da supersaturação; nuclea-
ção e crescimento dos cristais.

A supersaturação é a força motriz para a nucleação e ocorre 
devido à diferença entre a concentração do soluto e a solubilidade, 
ou seja, quando um soluto está presente em um solvente numa quan-
tidade superior a máxima que o solvente é capaz de dissolver, não 
havendo precipitação do soluto em questão. A supersaturação pode 
ser alcançada utilizando-se, por exemplo evaporação, aquecimento 
ou resfriamento (HARTEL; SHASTRY, 1991; KAIALY; NOKHO-
DCHI, 2012; ZAMANIPOOR; MANCERA, 2014). 

Embora a quantidade de soluto seja grande, o início da crista-
lização requer um tempo, chamado de “tempo de indução”. Quanto 
maior for a supersaturação de uma solução, menor tende a ser o 
tempo de indução (ZAMANIPOOR; MANCERA, 2014). O tempo 
de indução representa o tempo entre o início da supersaturação e a 
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formação dos núcleos, influenciando diretamente a taxa de nuclea-
ção (WONG; HARTEL, 2014).

A segunda etapa da cristalização é a nucleação. De acordo com 
Wong e Hartel (2014), a nucleação é o processo de formação de 
núcleos cristalinos a partir do agrupamento e agregação de molécu-
las ou íons em uma solução supersaturada. Esse aglomerado é deno-
minado de embrião, semente ou núcleo.

A nucleação pode ser categorizada em nucleação primária e 
secundária. Segundo Zamanipoor e Mancera (2014) e Wong e Har-
tel (2014), a nucleação primária ocorre na presença (heterogênea) 
ou ausência (homogênea) de partículas que catalisam a formação de 
aglomerados estáveis. A nucleação primária homogênea é também 
chamada de nucleação espontânea, em que ocorre somente em níveis 
muito altos de supersaturação. Já na heterogênea, a nucleação é indu-
zida por uma interfase sólida, seja ela uma parede do recipiente ou 
uma partícula pré-existente. A nucleação primária heterogênea é a 
principal fonte de geração inicial de núcleos. 

A nucleação secundária, por sua vez, ocorre a partir de cristais 
do próprio soluto já existentes, pois esses cristais atuam como mol-
des para a formação de novos núcleos ou se fragmentam, formando 
novos núcleos. A nucleação secundaria exige menor energia de ativa-
ção comparada à primária e pode ocorrer em níveis baixos de super-
saturação. A agitação intensifica a nucleação secundária (WONG; 
HARTEL, 2014; ZAMANIPOOR; MANCERA, 2014). 

A terceira etapa da cristalização, crescimento dos cristais, ocorre 
em três fases: transferência de massa (difusivo ou convectivo) para 
a superfície do cristal; reação/integração superficial; e transporte do 
calor latente para fora do crescimento dos cristais. O crescimento 
dos cristais depende das interações físico-químicas, taxa de adsor-
ção para as várias faces do cristal, tendência à nucleação espontânea, 
temperatura, viscosidade, pH, concentração de diversas substâncias 
e impurezas. Além disso, uma vez que a α-lactose e a β-lactose pos-
suem solubilidades distintas, a mutarrotação passa a ser um fator 



240

muito importante na cristalização (GÄNZLE; HAASE; JELEN, 2008; 
WONG; HARTEL, 2014; ZAMANIPOOR; MANCERA, 2014). 

5 CONTROLE DA CRISTALIZAÇÃO EM DOCE DE LEITE

A cristalização do açúcar do leite tem sido um dos grandes desafios 
quanto a padronização do produto, principalmente para que a tex-
tura do doce de leite não se torne arenosa ao longo armazenamento 
(OLIVEIRA et al., 2016).

Embora, conforme alguns autores, a cristalização da lactose 
na elaboração de doce de leite seja um fenômeno inevitável (ARES; 
GIMÉNEZ, 2008; KLEIN; DE JONG; RÉVILLION, 2010), diversos 
métodos e processos têm sido estudados visando controlá-la. 

5.1 Adição de cristais de lactose

As condições ótimas para nucleação dos cristais não são ideais para 
suportar o crescimento dos cristais, visto que, níveis de supersatu-
ração altos favorecem a nucleação espontânea, porém proporciona 
crescimento rápido e desordenado dos cristais. Por essa razão, tem 
sido estudado métodos de promover a nucleação e o crescimento de 
cristais de forma desacoplada (BERGFORS, 2003).

A semeadura consiste na adição de cristais como sementes, 
introduzidos em novas gotas em níveis mais baixos de supersatu-
ração. As sementes podem ser adicionadas apresentando tamanhos 
submicroscópicos ou cristais únicos, com tamanho entre 5 e 50 µm 
(BERGFORS, 2003).

A adição de sementes de cristais é geralmente utilizada para 
induzir a cristalização, principalmente quando a concentração de lac-
tose no produto é baixa. Essa adição pode ser conduzida utilizando 
lactose em pó, sendo, normalmente, empregada a α-lactose (MEN-
DES; FURTADO; PERRONE, 2012).
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Além da lactose, a adição de outras substâncias, como a glicose, 
pode apresentar efeitos semelhantes, favorecendo a nucleação.

Segundo esses autores, a inulina é solúvel em água, inclusive em 
altas concentrações, apresenta boa dispersão nos líquidos e possui a 
capacidade de formar microcristais quando misturada com água e 
leite (SANTOS; GOULART; RAMOS, 2012). Santos; Goulart; Ramos 
(2012) estudaram a elaboração de doce de leite com adição de 3 e 
3,5% de inulina. Entretanto, não foi constatado diferença significativa 
na aceitação sensorial do doce de leite com e sem adição de inulina. 
Porém, de qualquer forma, a adição de inulina agrega valor funcional 
ao produto, visto que a inulina é considerada um prebiótico. 

5.2 Hidrólise da lactose

A hidrólise da lactose em glicose e galactose, além de conferir maior 
sabor doce ao produto e aliviar os intolerantes a lactose, favorece 
o controle da cristalização da lactose, visto que esses monossacarí-
deos são mais solúveis que a lactose, reduzindo, portanto, a cristali-
zação. A hidrolise da lactose pode ser conduzida, por exemplo, pela 
ação de microrganismos, enzima (lactase) e adição de ácidos (GÄN-
ZLE; HAASE; JELEN, 2008; KOBLITZ, 2011; NATH et al., 2014).

Giménez; Ares e Gámbaro (2008) produziram doce de leite a 
partir de diferentes graus de hidrólise da lactose e verificaram que 
o processo de hidrólise culminou com mudanças significativas em 
todos os atributos sensoriais avaliados. De modo geral, ocorreu uma 
redução da aceitação por parte dos consumidores a medida em que o 
grau de hidrólise aumentou.

Klein; De Jong e Révillion (2010) realizaram análise sensorial 
ao longo do tempo de armazenamento de doce de leite, sendo com-
provado que a hidrólise enzimática da lactose foi eficiente no con-
trole da cristalização, dentro dos parâmetros estudos.
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5.3 Adição de amido

O principal objetivo da adição de amido no doce de leite é reter a água 
livre no produto, o que leva ao aumento da viscosidade, controle da 
cristalização e, consequentemente, à melhora da textura (FRANCIS-
QUINI et al., 2016; KONKEL et al., 2004; MADRONA et al., 2009).

A Portaria número 354 de 4 de setembro de 1997 estabelece 
que o amido ou amido modificado são ingredientes opcionais na 
elaboração de doce de leite, em uma proporção não superior a 0,5 
g/100 mL de leite (BRASIL, 1997). Entretanto, o amido pertence 
à classe de ingredientes que as algumas indústrias adicionam em 
quantidade superior à permitida pela legislação, de forma a aumen-
tar o rendimento e reduzir custos (FRANCISQUINI et al., 2016; 
SILVA et al., 2015).

Conforme relatado por Silva et al. (2015), a utilização dos ami-
dos de milho e mandioca modificados não alterou as características 
do doce de leite e foi capaz de impedir o aparecimento de cristais  de 
lactose durante o armazenamento.

Konkel et al. (2004) avaliaram a aceitação sensorial de duas amos-
tras comerciais de doce de leite, contendo 1,0 e 7,6% de amido, em 
que as amostras obtiveram as notas 6,7 e 4,9, respectivamente, em 
uma escala hedônica de 9 pontos, concluindo-se que o doce de leite 
com quantidade de amido acima do permitido apresentou menor 
aceitação. Neste mesmo estudo, doces de leite com diferentes con-
centrações de amido (0 a 2,9%) elaborados no laboratório apresen-
taram aceitações iguais entre si. Segundo os autores, essa igualdade 
na aceitação pode estar associada ao grande consumo de amostras 
fraudadas encontradas no comercio brasileiro.

Rovedo; Viollaz e Suarez (1991) elaboraram doce de leite para 
o uso na confeitaria, adicionando 2% de amido ao doce, como agente 
espessante, sendo constatado, ao final, que essa adição contribuiu com 
uma maior consistência e comportamento mais pseudoplástico, com-
parado ao doce de leite sem adição de amido. 
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5.4 Adição de soro

O soro é um subproduto oriundo da produção de queijo ou caseína, 
sendo produzido em grandes quantidades pelas unidades de proces-
samento do leite. No soro são encontradas as proteínas do soro, lac-
tose, vitaminas e minerais (BALDASSO; BARROS; TESSARO, 2011).

Em trabalho realizado por Lima e Rocha (2016) foi verificado 
que quanto maior a adição de soro à formulação do doce de leite, 
menor o rendimento.

Bellarde (2006) elaborou doce de leite pastoso tradicional e com 
20 e 30% de substituição dos sólidos do leite por concentrado pro-
teico do soro, verificando que a amostra tradicional apresentou maior 
dureza, adesividade e coloração mais escura, seguida da amostra com 
30% de substituição. Desta forma, o doce de leite com 30% de subs-
tituição foi o que mais se aproximou ao doce de leite tradicional.

Doce de leite light: Os consumidores estão cada vez mais cons-
cientes do papel que a alimentação desempenha na saúde humana e, 
desta forma, têm a cada dia buscado por alimentos mais saudáveis e 
de melhor qualidade nutricional. Desta forma, são relatados na litera-
tura diversos estudos que buscaram modificar a formulação original 
do doce de leite, visando desenvolver um produto menos calórico e 
por vezes, com apelos funcionais (GUIMARÃES et al., 2012).

5.5 Ultrassom

Ultrassom são ondas sonoras que operam acima do alcance da audi-
ção humana, devido à alta frequência. Essa propriedade é capaz de 
gerar forças de mistura e cisalhamento de fluidos. Dessa forma, o 
ultrassom pode ser aplicado durante a nucleação para controlar a 
cristalização. A forma de atuação do ultrassom na cristalização da 
lactose ainda não é totalmente esclarecida. Entretanto, alguns auto-
res afirmaram que essa tecnologia promove a nucleação, o que leva 
à formação de cristais menores. Além disso, a sonicação pode atuar 
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no desmembramento de cristais maiores (KENTISH; FENG, 2014; 
ZAMANIPOOR; MANCERA, 2014). 

Zamanipoor; Mancera (2014) categorizaram a atuação do ultras-
som em três mecanismos distintos: formação de núcleos primários 
devido a transferência de massa e colisões moleculares promovidas 
pelas ondas de choque liberadas pelas bolhas de cavitação; a forma-
ção e movimento de bolhas da cavitação causam aeração, promo-
vendo transferência de massa; e atuação das bolhas de cavitação como 
centros de nucleação, devido ao desenvolvimento de supersaturação 
interna e grande nucleação causados resfriamento em razão da eva-
poração da superfície interna das bolhas.

Dhumal et al. (2008) constataram que a sonocristalização pro-
porcionou uma supersaturação espontânea, dando início a nuclea-
ção, em que os cristais se desenvolveram de forma mais acelerada no 
sentido do comprimento e menos acelerado na largura e espessura, 
formando cristais no formato de bastonete. 

5.6 Anti-solvente

O uso de anti-solvente tem o objetivo de reduzir o tempo de indu-
ção e acelerar a cristalização lactose, visto que essas substâncias dimi-
nuem a solubilidade da solução e, consequentemente, aumentam a 
supersaturação (ZAMANIPOOR; MANCERA, 2014).

Entretanto, de acordo com Zamanipoor e Mancera (2014), essa 
técnica apresenta algumas características negativas, como por exem-
plo: ampla variabilidade entre os lotes, visto que a grande supersatu-
ração é formada rapidamente e de forma pouco controlável; formação 
de aglomerados de cristal; cristais finos e irregulares; e exigência de 
etapas para remoção dos anti-solventes do produto.

O antissolvente proporciona um aumento na taxa de nuclea-
ção, fazendo com que haja muitos núcleos, formando muitos cris-
tais, porém de tamanho pequeno.
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5.7 Temperatura de armazenamento

A temperatura de armazenamento pode influenciar no tamanho dos 
cristais formados, pois apresenta uma relação direta com a mobilidade 
do cristal no doce de leite. Temperaturas mais baixas aumentam a 
viscosidade do doce de leite e, portanto, reduzem a mobilidade, difi-
cultando a aglomeração dos cristais (ARES; GIMÉNEZ, 2008; HAR-
TEL; SHASTRY, 1991). 

Ares e Giménez (2008) avaliaram a formação de cristais de lac-
tose em doce de leite durante o armazenamento às temperaturas de 
-5, 5, 20 e 35°C por 25 dias, sendo constatada que temperaturas mais 
baixas provocaram um aumento do número de cristais e, consequen-
temente, uma diminuição do tamanho de cada cristal. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A cristalização da lactose ainda representa um problema para a indús-
tria de produção de doce de leite. Alguns métodos têm sido estuda-
dos e outros já vem sendo utilizados para minimizar esse obstáculo. 
Entretanto, existe a demanda de pesquisas para elucidar por completo 
o processo de cristalização da lactose, em especial no doce de leite, de 
forma a contribuir com o desenvolvimento de novas técnicas e apri-
moramento das técnicas existentes para, assim, atender às deman-
das e expectativas dos consumidores de doce de leite com produtos 
de qualidade e estáveis ao longo do armazenamento.
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1 INTRODUÇÃO

Massa alimentícia ou macarrão é um produto popularmente consu-
mido na Europa e na América. Esse produto surgiu em 5000 a. C. no 
norte da China, de acordo com algumas descobertas arqueológicas, 
onde encontraram misturas de farinha de trigo, de soja, de arroz e 
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até de feijão mungo. Alguns escritos de civilizações antigas relatam 
que os assírios e babilônios por volta de 2500 a. C. já conheciam um 
produto à base de cereais e água (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS 
INDÚSTRIAS DE BISCOITOS, MASSAS ALIMENTÍCIAS E PÃES 
& BOLOS INDUSTRIALIZADOS - ABIMAPI, 2018). No entanto, 
a incorporação das massas alimentícias na alimentação e na cultura 
de indivíduos do mundo todo foi, especialmente, devido à emigra-
ção europeia, principalmente de italianos, sendo esses considerados 
os maiores difusores e consumidores de macarrão, a partir do século 
XVIII (ABIMAPI, 2018; SILVA et al., 2013).

No Brasil, as massas alimentícias chegaram no início do século 
XIX por meio da imigração de italianos. Com o passar dos anos, o 
produto foi ganhando cada vez mais aceitabilidade pelos consumido-
res, devido ao seu preparo fácil e rápido, custo acessível e pela estabi-
lidade no armazenamento, desde que produzido de forma adequada 
(ABIMAPI, 2018; GUERREIRO, 2006; VIMERCATI et al., 2020a).

O Brasil ocupa o quarto lugar no mercado mundial na venda 
de massas alimentícias. No ano de 2020, o consumo per capita foi de 
5,063 kg/hab e as vendas em 2022, foram de, aproximadamente, 1,284 
milhão de toneladas, gerando um faturamento de R$ 13,462 bilhões. 
As massas alimentícias são amplamente consumidas, estando presente 
em 99,6% nos lares dos brasileiros (ABIMAPI, 2021; ABIMAPI, 2023)

O processo de fabricação das massas alimentícias é relativamente 
simples, inicia-se com a mistura e amassamento dos ingredientes, tais 
como farinha de trigo e água, com adição ou não de outras substâncias 
permitidas. Posteriormente, realiza-se a laminação, corte, secagem e 
armazenamento. Outra forma de processamento é por extrusão, em 
que as etapas de mistura, amassamento e moldagem ocorrem em um 
mesmo equipamento, denominado de extrusor. Logo após, seguem 
para a secagem e acondicionamento (GIANNETTI et al., 2014; FIN-
NIE; ATWELL, 2016; MARCHYLO; DEXTER, 2001; VIMERCATI 
et al., 2020a, 2020b).
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A qualidade das massas alimentícias é definida, principalmente, pelas 
propriedades das matérias-primas, do tipo de processamento, das con-
dições de secagem e da forma de armazenamento do produto, além das 
boas práticas de fabricação (GUERREIRO, 2006; OGAWA et al., 2015).

Diante disso, este capítulo abordará a definição, os ingredientes 
permitidos e todas as etapas para a produção de massas alimentícias, 
destacando os principais fatores que afetam na qualidade desse produto.

2 DEFINIÇÃO 

No Brasil, a legislação vigente da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), RDC nº 711, de 1º de julho de 2022, apresenta 
a seguinte definição:

Massa alimentícia: produto obtido da farinha de trigo (gênero 
Triticum), de derivados de trigo durum (Triticum durum L.) ou de 
derivados de outros cereais, leguminosas, raízes ou tubérculos, 
resultante do processo de empasto e amassamento mecânico, sem 
fermentação, podendo ser apresentado seco, fresco, pré-cozido, 
instantâneo ou pronto para o consumo, em diferentes formatos 
e recheios (BRASIL, 2022).

3 ETAPAS DO PROCESSAMENTO

As massas alimentícias podem ser produzidas pelos processos de lami-
nação (cilindragem) ou de extrusão. Um fluxograma foi montado 
para representar, simplificadamente, as etapas de fabricação de mas-
sas secas por esses dois processos (Figura 1). 
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Figura 1 – Etapas do processo de fabricação de massas alimentícias

Fonte: adaptado de Arendt e Zannini (2013).

Conforme verificado na Figura 1, a produção das massas ali-
mentícias secas pelos dois métodos (laminação e extrusão) envolve 
etapas em comum, que serão discutidas em conjunto. As principais 
diferenças serão descritas nos próximos tópicos.

3.1 Ingredientes

Os ingredientes indispensáveis para a produção das massas alimentí-
cias são a água e a farinha de trigo. No entanto, outros ingredientes 
podem ser adicionados para melhorar as propriedades tecnológi-
cas, sensoriais e nutricionais desses produtos, tais como farinhas, 
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coprodutos e extratos de vegetais e cereais, ovos e aditivos (coran-
tes, emulsificantes, conservantes, entre outros) (CIACCO; CHANG, 
1986; GIANNETT et al., 2014; OGAWA et al., 2015). 

3.1.1 Farinha de trigo

O Triticum durum é o trigo preferido para a produção de massas ali-
mentícias. Na moagem desse trigo, o objetivo não é reduzir o endos-
perma para o tamanho da partícula de farinha, mas sim convertê-lo 
em semolina, que tem um tamanho de partícula maior (<10% irão 
passar por uma peneira de 180 μm). A semolina do Triticum durum 
apresenta características próprias para as massas alimentícias, como 
quantidade e qualidade de proteína, boas propriedades reológicas 
(farinografia, extensografia e alveografia), alta pigmentação (cor ama-
relada), apresentando-se em um estado mais duro e mais vítreo. No 
cozimento, as massas produzidas com esse trigo apresentam as carac-
terísticas de serem “al dente”, menor perda de sólidos solúveis e são 
menos adesivas (CONAB, 2017; CUBADDA et al., 2007; FINNIE; 
ATWELL, 2016; PATACO et al., 2015;). 

Na literatura, não é comum encontrar parâmetros tecnológi-
cos pré-definidos para o T. durum, pois, na maioria das vezes, todo 
trigo durum é ideal para o processamento de massas alimentícias, 
dadas suas características únicas de gerar um glúten forte, alta qua-
lidade e teor de proteínas (11 a 15% b.s.) e cor amarelada (FINNIE; 
ATWELL, 2016; KURT; EVERS, 2018).

No Brasil, o Triticum durum não é produzido em escala comercial, 
pois as condições climáticas e do solo não contribuem para o desen-
volvimento dessa espécie, sendo obtido exclusivamente por impor-
tação (JESUS JÚNIOR; RODRIGUES; MORAES, 2011). Portanto, 
vários países, assim como o Brasil, utilizam o trigo comum (T. aesti-

vum) ou incorporação de proporções adequadas de T. durum no trigo 
comum para a produção de massas alimentícias. Isso ocorre devido a 
maior produção do T. aestivum no Brasil e, também, devido aos custos 
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relacionados a importação e a disponibilidade da semolina do T. durum 
no mercado (CHANG; FLORES, 2004; CIACCO; CHANG, 1986).

De acordo com Benassi e Watanabe (1997) e Guerreiro (2006), 
no Brasil, a semolina do trigo comum é o produto obtido pela tritu-
ração do Triticum aestivum, em que as partículas passam pela peneira 
n° 40 (420 µm) e ficam retidas na peneira n° 60 (250 µm). A semolina 
é utilizada, na maioria das vezes, para produção de massas alimen-
tícias e na sua ausência podem ser utilizadas farinhas especiais, pois 
apresentam maior granulometria (>250 μm) que as farinhas comuns, 
é mais branca e uniforme.

Nesse contexto, o Brasil ao longo dos anos estabeleceu algumas 
classificações e parâmetros de qualidade para o uso do T. aestivum, 
por meio do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA). As legislações vigentes são:

- Instrução Normativa (IN) n° 08/2005 que aprova o Regu-
lamento Técnico De Identidade e Qualidade da Farinha de Trigo 
(T. aestivum), classificando as farinhas de trigo em tipos 1, 2 e inte-
gral, sendo a mais utilizada para massas alimentícias a farinha tipo 
1 (BRASIL, 2005).

- IN n° 38/2010 que estabelece o Regulamento Técnico do Trigo, 
“definindo o seu padrão oficial de classificação, com os requisitos de 
identidade e qualidade, a amostragem, o modo de apresentação e a 
marcação ou rotulagem, nos aspectos referentes à classificação do 
produto” (BRASIL, 2010).

De acordo com CONAB (2017), a IN n° 38/2010, alterada pela IN 
n° 23/2016, foi estabelecida para tentar aproximar a qualidade tecno-
lógica requerida para as principais utilizações da farinha de trigo, tais 
como na produção de pães, biscoitos, massas alimentícias, entre outros.

A IN n° 38/2010 classifica o trigo destinado à moagem e a outras 
finalidades (Grupo II) em várias classes (Quadro 1). Geralmente, a 
classe mais utilizada na produção de massas alimentícias é a classe 
de trigo melhorador, dadas as suas propriedades tecnológicas de alta 
estabilidade e força do glúten (CONAB, 2017).



259

Quadro 1 - Classes do trigo do Grupo II destinado à moagem e a outras finalidades

Classes

Força do Glúten  

(Valor mínimo 

expresso em 10
-4

J)

Estabilidade  

(Tempo expresso 

em minutos)

Número de Queda  

(Valor mínimo 

expresso em 

segundos)

Melhorador 300 14 250

Pão 220 10 220

Doméstico 160 6 220

Básico 100 3 200

Outros usos Qualquer Qualquer Qualquer

Fonte: Brasil (2010).

Nitzke e Thys (2010) também apresentaram os principais parâ-
metros tecnológicos da farinha de trigo para a produção de massas 
alimentícias (Quadro 2).

Quadro 2 – Principais propriedades tecnológicas da farinha de trigo destinada 

a produção de massas alimentícias

Características Massas alimentícias

Glúten úmido (%) >28

Glúten seco (%) >9

Cinzas (%) 0,5-0,7

Falling number (segundos) >350

Absorção de água (%) 60-64

Tempo de desenvolvimento (minutos) 8,0-13,0

Estabilidade (minutos) >15

Índice de tolerância à mistura (UF) ≤49

Extensibilidade (cm) 120-160

Energia ou força do glúten W (10-4 J) >280

Fonte: adaptado de Nitzke e Thys (2010).
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Conforme observado nos Quadros 1 e 2, há uma pequena varia-
ção dos parâmetros tecnológicos da farinha de trigo destinada ao pro-
cessamento de massas. Vale ressaltar que cada empresa ainda pode 
definir os parâmetros tecnológicos específicos para um determi-
nado produto, com base no mínimo exigido na legislação. Portanto, 
um mesmo lote de farinha com especificações excelentes para uma 
empresa pode não ser adequado para uma outra empresa que fabrica 
um mesmo produto (NITZKE; THYS, 2010).

3.1.2 Água e demais ingredientes

A água utilizada deve atender ao padrão de potabilidade estabele-
cido na Portaria nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011 do Ministério 
da saúde, apresentar baixo teor de minerais e não oferecer riscos à 
saúde (GUERREIRO, 2006). 

Os ovos podem ser utilizados para conferir cor, aumentar o valor 
nutritivo, melhorar a elasticidade e as propriedades sensoriais, redu-
zir a perda de sólidos solúveis na água de cozimento e a adesividade. 
Geralmente, os ovos são utilizados na forma em pó, inteiros pasteu-
rizados, congelados ou frescos. Alguns cuidados devem ser tomados 
com esse ingrediente em relação ao aspecto microbiológico, pois o 
ovo é um alimento muito perecível. A qualidade microbiológica desse 
ingrediente pode ser avaliada pela presença de alguns microrganis-
mos, tais como Salmonella, coliformes totais e termotolerantes e S. 

aureus (LEITÃO et al., 1990; ORMENESE et al., 2004; TETERYCZ et 

al., 2019; XIE et al., 2020). A legislação brasileira estabelece o mínimo 
de 0,45 g de colesterol/kg de massa, correspondendo a 3 ovos ou 135 
g de ovo/kg de farinha, para massas alimentícias com ovos (BRASIL, 
2000; GUERREIRO, 2006). Por outro lado, Xie et al. (2020) relata-
ram que os ovos são incorporados em massas em uma quantidade 
que pode variar de 17 a 30% para atingir as propriedades necessárias. 
Vimercati et al. (2020a) também verificaram que a quantidade de ovos 
adicionada em massas com diferentes ingredientes não tradicionais 
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varia para cada formulação (4,33 a 31,80%). De modo geral, a quan-
tidade de ovos a ser utilizada na fabricação de massas alimentícias 
depende da legislação de cada país (ORMENESE et al., 2004) ou de 
algumas características mais desejáveis no produto final.

Os aditivos (emulsificantes, conservantes, corantes, espessan-
tes, entre outros) podem ser utilizados, quando necessário, desde que 
obedeça aos limites estabelecidos pela legislação vigente de cada país 
(BENASSI; WATANABE, 1997).

A adição de ingredientes, tais como vegetais (beterraba, espi-
nafre, tomate seco, manjericão etc.) e outros produtos (café, vinho, 
chocolate etc.) contribuem para produção de massas alimentícias 
diferenciadas, com cor, sabor e o aroma mais atraentes. Além disso, 
contribuem também com a melhoria de propriedades tecnológicas 
(por exemplo, menor perda no cozimento) e nutricionais. A melho-
ria das propriedades nutricionais deve-se a presença de fibras e alguns 
compostos bioativos que conferem benefício à saúde do consumidor 
como, por exemplo, as betalaínas carotenoides e melanoidinas que 
têm ação antioxidante (GAO et al., 2018; VIMERCATI et al., 2020a, 
2020b; YADAV et al., 2014).

3.2 Dosagem e mistura

A dosagem e a mistura são as primeiras etapas para a produção de 
massas alimentícias. Inicialmente, os ingredientes secos (semolina, 
farinhas, aditivos e ovo em pó) são peneirados e misturados antes 
da adição dos ingredientes líquidos. Após a homogeneização, adi-
ciona-se os ingredientes líquidos (água, ovos, entre outros) e reali-
za-se a mistura novamente, por um período que pode variar de 2 a 
20 min., dependendo do equipamento utilizado. Nessa etapa, o glú-
ten ainda não é formado e o produto resultante é um pouco seco e 
esfarelado (FINNIE; ATWELL, 2016; GUERREIRO, 2006; MAR-
CHYLO; DEXTER, 2001; POLLINI et al., 2012). 
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Para a obtenção de uma massa com boa consistência, a faixa nor-
mal de adição de água nas formulações varia de 25–30 kg de água/100 
kg de farinha. No entanto, a quantidade de água deve ser ajustada, 
caso sejam utilizados ovos líquidos ou demais ingredientes líquidos 
(MARCHYLO; DEXTER, 2001).

A quantidade de água necessária para a formulação é influen-
ciada por vários fatores, tais como: temperatura da água, quantidade e 
qualidade da proteína do trigo, variedade do trigo, granulometria da 
farinha e a umidade inicial. As farinhas devem ser hidratadas unifor-
memente durante a mistura, para evitar manchas brancas ou estrias 
no produto (farinhas não hidratadas). Para reduzir esse problema de 
hidratação, a farinha deve apresentar granulometria o mais uniforme 
possível, pois partículas menores absorvem água de forma mais rápida 
que as maiores (GERREIRO, 2006; MARCHYLO; DEXTER, 2001).

De acordo com Guerreiro (2006), a determinação da tempera-
tura da água depende da granulometria da farinha e do processamento 
empregado. As maiores temperaturas reduzem o tempo de mistura, 
contribuem com a maior plasticidade da massa e minimizam a des-
coloração, devido o menor tempo do processo. Entretanto, para o 
processo de extrusão, recomenda-se que a água esteja a temperatura 
ambiente, a fim de evitar superaquecimento durante o amassamento.

Alguns fabricantes empregam o vácuo durante a etapa de mis-
tura, pois o ar pode comprometer a resistência mecânica e a aparên-
cia do produto. Além do mais, a ausência de ar restringe a atividade de 
enzimas oxidativas que atuam na degradação de pigmentos naturais da 
semolina, previnem a oxidação de lipídios e o crescimento de micror-
ganismos aeróbicos (FINNIE; ATWELL, 2016; POLLINI et al., 2012).

3.3 Amassamento

Na etapa de amassamento, uma série de reações e interações dos cons-
tituintes ocorrem, tais como absorção de água e interação das proteínas 
do trigo para formação da rede de glúten, absorção de água pelo amido 
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e formação de emulsão pelos lipídios, devido a ação mecânica. Dessa 
forma, ocorre a formação de um sistema coloidal complexo, envol-
vendo os vários constituintes. Esse processo é de extrema importân-
cia para a obtenção das características viscoelásticas na produção de 
massas alimentícias (CIACCO; CHANG, 1986; KURT; EVERS, 2018).

A combinação da gliadina e glutenina na presença de água e ação 
mecânica forma o glúten, componente com propriedades viscoelás-
ticas responsável pela funcionalidade da farinha de trigo. O glúten 
determina a elasticidade e a extensibilidade da massa e as proprieda-
des finais dos produtos panificados, sendo influenciado por vários 
fatores, tais como o tipo de trigo utilizado, as propriedades das pro-
teínas glutenina e gliadina, além da relação, quantidade e qualidade 
dessas proteínas (ABEDI; POURMOHAMMADI, 2021; BARAK; 
MUDGIL; KHATKAR, 2015; ORTOLAN; STELL, 2017).

A etapa de amassamento no processo por laminação é realizada 
em batelada, a massa é misturada até obtenção de uma pasta homo-
gênea. No processo por extrusão, as etapas de mistura, amassamento 
e a formação da massa ocorrem em um mesmo equipamento, deno-
minado de extrusora (BERK, 2018; GUERREIRO, 2006), conforme 
será descrito a seguir.

3.4 Extrusão

A palavra extrusão é de origem latina (extrudere) sendo definida como 
a ação de empurrar ou a operação de forçar um material a sair em 
um orifício estreito. No entanto, essa definição corresponde apenas 
a uma pequena parte das inúmeras aplicações industriais desse pro-
cesso (BERK, 2018).

Para o processamento de massas alimentícias, a extrusão é utili-
zada principalmente para dar o formato desses produtos, podendo ser 
empregada inúmeras matrizes ou trefilas, de acordo com o formato que 
se deseja obter. Nesse processo, os ingredientes são adicionados na extru-
sora por um funil de alimentação, misturados e o amassamento ocorre 
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no canhão extrusor, onde forma-se a massa (Figura 2). A massa é sub-
metida a alta pressão (80 a 120 kgf/cm²) ao ser conduzida por uma rosca 
sem fim até a saída na matriz, onde ocorrerá a moldagem no formato 
previamente determinado. A matriz é confeccionada em bronze ou em 
aço inox e seus orifícios, na maioria das vezes, são revestidos com teflon 
para gerar um fluxo constante da massa e proporcionar uma superfície 
lisa ao produto (GUERREIRO, 2006; MARCHYLO; DEXTER, 2001).

Figura 2 – Esquema do processo de extrusão

Fonte: Abiplast (2014).

O processo de extrusão gera um aquecimento da massa. Isso 
ocorre devido a força de atrito com a rosca sem fim e as paredes do 
cilindro. Alguns autores recomendam que a temperatura da massa 
não ultrapasse 50 °C, para evitar danos a rede de glúten e na qua-
lidade do produto. O calor gerado é dissipado por meio de um sis-
tema externo de resfriamento com circulação de água fria acoplado 
ao canhão extrusor (BERK, 2018; FINNIE; ATWELL, 2016; MAR-
CHYLO; DEXTER, 2001).

A extrusão ocorre em processo contínuo, sendo amplamente 
empregada no meio industrial para fabricação de massas secas. O 
tipo de extrusão utilizada no processamento de massas é a extrusão 
a frio (POLLINI et al., 2012; BERK, 2018).



265

3.5 Laminação

No início do século XX, bem antes da utilização das extrusoras, a lami-
nação era considerada o processo tradicional para fabricação de massas. 
Com o passar dos anos, extrusoras modernas foram sendo desenvolvi-
das e mais utilizadas nos processos industriais (KURT; EVERS, 2018).

A laminação, também conhecida como cilindragem, consiste 
em passar a massa em cilindros lisos, para formar uma lâmina fina, 
podendo ser realizada manualmente ou por prensas hidráulicas. Ini-
cialmente, a massa passa por cilindros que apresentam uma maior dis-
tância entre si, sendo reduzida essa distância entre os cilindros a cada 
passagem da massa (Figura 3). Esse processo é realizado até a massa 
se tornar homogênea, lisa, elástica e com espessura desejada (apro-
ximadamente 2 mm) (GUERREIRO, 2006; KURT; EVERS, 2018). 

Figura 3 – Máquina automática combinada para massas laminadas

Fonte: Technopast ([sd]).
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Atualmente, a laminação manual é mais utilizada em restau-
rantes, agroindústrias e casas para atrair a atenção de consumidores 
(KURT; EVERS, 2018). O sistema de laminação a nível industrial 
segue o mesmo princípio do processo artesanal e utiliza equipamen-
tos compatíveis com a produção da indústria. Geralmente, esse pro-
cesso é realizado em bateladas, sendo mais aplicado na produção de 
massas caseiras e frescas (GUERREIRO, 2006; POLLINI et al., 2012).

De acordo com Kurt e Evers (2018), o processo de amassamento/
laminação gera uma textura mais elástica no produto, levando a uma 
boa qualidade. Já a extrusão produz uma massa com uma textura mais 
firme, maior variedade de formas, fabricação mais eficiente e menos 
demorada. Além disso, a massa que sai da extrusora tem um menor 
teor de umidade do que a massa laminada, exigindo um menor tempo 
de secagem. Contudo, a massa feita pelo processo de extrusão pode 
apresentar uma cor menos atraente, estrutura e qualidade inferiores 
a massa produzida pelo processo de laminação, caso o processo não 
seja conduzido corretamente.

3.6 Corte

No processo por laminação, a etapa de corte é realizada após a forma-
ção das lâminas da massa, podendo ser cortada em tiras de compri-
mento e largura desejados. Essa etapa pode ser realizada manualmente 
ou automaticamente. No processo automático, a massa passa por 
cilindros cortadores, em que apresentam diferentes distâncias entre 
as ranhuras (2 a 7,5 mm), sendo possível obter produtos com largu-
ras distintas (GUERREIRO, 2006).

Para os demais produtos, como a lasanha, realiza-se o empilha-
mento das lâminas (geralmente 10), sendo separadas por um filme 
plástico e, posteriormente, são cortadas em tamanho desejado. Comu-
mente, encontra-se para comercialização o tamanho de 17,5 x 5,5 cm 
(GUERREIRO, 2006). 
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As massas laminadas também podem ser submetidas a uma etapa 
de estampagem e corte que irão dar o formato final desejado, podendo 
gerar produtos de configuração complexa, como as gravatinhas, for-
mato de orelha, por exemplo (CIACCO; CHANG, 1986). 

O corte da massa no processo de extrusão é realizado por facas 
rotativas acopladas na parte externa da matriz, sendo que a velocidade 
de rotação dessas facas é que determina o comprimento desejado da 
massa (FINNIE; ATWELL, 2016; GUERREIRO, 2006). Os produtos 
mais longos são pendurados em hastes para transporte durante o pro-
cesso de secagem e os produtos curtos são agitados sob ventilação para 
evitar a aglomeração. Em seguida, as massas são transportadas para 
os secadores em correias transportadoras (FINNIE; ATWELL, 2016).

Após o corte, as massas alimentícias podem ser embaladas e 
comercializadas frescas ou submetidas a etapa de secagem (EL-DASH; 
GERMANI, 1994).

3.7 Secagem

A secagem é considerada a etapa mais crítica no processo de fabri-
cação de massas alimentícias, uma vez que a temperatura, umidade 
relativa e velocidade do ar exercem grande influência na manuten-
ção das características do produto final (CIACCO; CHANG, 1986; 
LEITÃO et al., 1990). Portanto, para uma melhor eficiência do pro-
cesso de secagem e qualidade das massas, esses fatores devem ser cui-
dadosamente controlados e otimizados.

A massa que sai do processo de laminação ou extrusão apresenta 
um teor de umidade que pode variar de 29-34%. Portanto, o princi-
pal objetivo da etapa de secagem das massas alimentícias é reduzir o 
teor de umidade para cerca de 12%, a fim de obter um produto mais 
estável para o armazenamento (CIACCO; CHANG, 1986, EL-DASH; 
GERMANI, 1994; KURT; EVERS, 2018). 

Alguns estudos relataram que atividade de água menor que 0,6 
e teor de umidade menor que 12% são características desejáveis para 
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as massas alimentícias secas, uma vez que proporcionam redução do 
crescimento de microrganismos e outras reações de deterioração, faci-
lita o transporta e prolonga a vida útil do produto (PONGPICHAIU-
DOM; SONGSERMPONG, 2017; VIMERCATI et al., 2020a, 2020b).

Vale ressaltar que essa etapa contribui também com a redu-
ção dos custos no transporte e no armazenamento, pois promove 
uma significativa redução do peso e volume, e os produtos não 
necessitam de refrigeração (ANANDHARAMAKRISHNAN, 2017; 
FELLOWS, 2019). Além disso, a secagem pode contribuir com a 
melhoria das propriedades tecnológicas e microbiológicas das mas-
sas alimentícias, dependendo das condições adotadas e da qualidade 
da matéria-prima (MARCHYLO; DEXTER; MALCOLMSON, 2004; 
MERCIER et al., 2016).

O controle do processo de secagem é necessário, pois uma 
secagem rápida pode levar a quebras ou trincas nos produtos e uma 
secagem muito lenta resulta em maiores taxas de deterioração micro-
biológica e enzimática. Sendo assim, esse processo deve ser rigorosa-
mente controlado, para não comprometer a segurança e qualidade do 
produto (EL-DASH; GERMANI, 1994; FINNIE; ATWELL, 2016).

3.7.1 Estágios do processo de secagem

O processo de secagem das massas alimentícias pode ser dividido em 
três estágios: pré-secagem ou secagem rápida, repouso e secagem final 
(FINNIE; ATWELL, 2016; LEITÃO et al., 1990). 

A pré-secagem consiste em colocar a massa recém extrusada/
laminada em contato com o ar quente, para a remoção rápida da umi-
dade da superfície do produto, chegando a aproximadamente 18-20% 
de umidade. As temperaturas utilizadas podem variar de 45 a 75 °C e 
a umidade relativa do ar próxima de 65 a 85%. O período pode variar 
de 45 a 90 minutos. Nessa etapa, o produto ainda é flexível, porém a 
adesão entre eles é reduzida. A pré-secagem contribui com a estabiliza-
ção da rede de glúten, gerando uma estrutura mais rígida do produto e 
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maior consistência no formato, reduz a velocidade das reações enzimá-
ticas e microbiológicas e diminui o período de secagem total (CIACCO; 
CHANG, 1986; KURT; EVERS, 2018; LEITÃO et al., 1990).

O segundo estágio da secagem das massas consiste em vários 
períodos de repouso, com duração total de 60 a 90 min. O repouso é 
necessário para que ocorra um equilíbrio entre o gradiente de umi-
dade do interior para o exterior da massa. A parte externa da massa 
terá um menor teor de umidade em relação a parte interna, pois está 
em contato direto com o ar quente. Com isso, o repouso após a pré-
-secagem é necessário, a fim de evitar a ruptura no formato e trincas 
na massa, devido as tensões acentuadas pelo gradiente de umidade 
do interior para a superfície do produto. Nessa etapa, a circulação 
de ar é desligada e a umidade relativa é superior a 95% (CIACCO; 
CHANG, 1986; EL-DASH; GERMANI, 1994; LEITÃO et al., 1990).

A secagem final das massas consiste na retirada da maior parte da 
água até alcançar o teor de umidade entre 12-13%. Essa é a etapa mais 
longa do processo e deve ser controlada cuidadosamente. As condições 
ideais de secagem dependem do tipo de massa a ser seca (CIACCO; 
CHANG, 1986; LEITÃO, et al., 1990). No final dessa etapa, devido à 
baixa umidade (<13%) e atividade de água (<0,6), o produto se mantém 
estável. A temperatura de secagem final pode variar de 45–70 °C e o 
tempo total de secagem pode variar de 6 a 28 h (KURT; EVERS, 2018).

3.7.2 Processos de secagem utilizados em escala industrial

O processo de mecanização na fabricação de massas alimentícias 
ganhou força, principalmente, após a revolução industrial, em que a 
construção e a disponibilidade de equipamentos, tais como as pren-
sas e os secadores, contribuíram substancialmente com a eficiência 
e o rendimento do processo. A secagem das massas alimentícias é 
uma das etapas que passa por constantes aperfeiçoamentos, a fim de 
otimizar o processo e obter produtos de melhor qualidade (MAR-
CHYLO; DEXTER, 2001; POLLINI et al., 2012). 
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Os processos de secagem das massas podem ser divididos, basica-
mente, em 4 tipos: Secagem em condições ambientais ou a baixas tempe-
raturas, secagem convencional, secagem a altas temperaturas e secagem 
a ultra alta temperatura (MARCHYLO; DEXTER, 2001; OGAWA; 
ADACHI, 2017; ORMENESE et al.,1998; PLAVŠIĆ et al., 2010).

Inicialmente, antes da década de 70, a secagem das massas era 
realizada em cabines de secagem com baixas temperaturas (<60 °C), 
por longos períodos (18 h ou mais) ou em condições ambientais, uti-
lizando como fonte de calor a luz solar. Entre as décadas de 70 e 80, 
foi introduzida a secagem em alta temperatura (60-85 °C), com dura-
ção de 8 a 12 h. Com o passar dos anos, a secagem de massas alimen-
tícias utilizando ultra alta temperatura (85-110 °C/máximo de 4 h) foi 
desenvolvida, se tornando comum no meio industrial (MARCHYLO; 
DEXTER, 2001; KURT; EVERS, 2018; POLLINI et al., 2012). 

No decorrer dos anos, os processos de secagem das massas ali-
mentícias apresentaram algumas variações em relação a faixa de tem-
peratura, conforme descrito por alguns autores a seguir.

Milatovich e Mondelli (1990) descreveram a classificação dos 
processos de secagem de massas alimentícias como: tradicional a baixa 
temperatura (em torno de 50 ºC/48 h), a alta temperatura (faixa de 
65-75 ºC/ 12-17 h) e a ultra alta temperatura (> 86 ºC, chegando a 
90-105 ºC/ cerca de 5 h).

Ormenese et al. (1998) relataram que o processo de secagem con-
vencional de massas alimentícias utiliza temperaturas de 40 a 55 °C, 
enquanto a utilização de temperaturas de secagem na faixa de 60 a 
90 °C é considerada como secagem a alta temperatura. 

Cubadda et al. (2007) consideram temperaturas de secagem de 
massas alimentícias menores que 60 °C como baixas temperaturas; 
temperaturas médias de no máximo 75 °C e altas temperaturas até 
cerca de 90 °C.

Plavšić et al. (2010) classificam os processos de secagem como 
baixas temperaturas (40 °C a 60 °C), altas temperaturas (60 °C a 84 
°C) e ultra alta temperatura (>84 ° C).
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Stuknyte et al. (2014) consideraram que a utilização de tempe-
raturas na faixa de 60-70 °C e superior a 70 °C são classificadas como 
baixas e altas temperaturas, respectivamente. 

Gianetti et al. (2014) e Pataco et al. (2015) relataram que o pro-
cesso de secagem de massas alimentícias pode ser realizado utilizando 
baixas temperaturas (29-40 °C/24-60 h), sendo mais empregado na 
forma artesanal, enquanto altas temperaturas (75-100 °C/5-12 h) ou 
altíssimas temperaturas (>100 °C/1-2 h) tem sido mais empregadas 
na produção industrial. Ogawa e Adachi (2017) também descreve-
ram que o processo tradicional de secagem de massas alimentícias 
situa-se entre as temperaturas de 30 a 40 °C e no processo industrial 
pode se utilizar altas temperaturas (80-90 °C).

Ogawa et al. (2015), consideram as faixas de 40 a 50 °C como bai-
xas temperaturas, até 70 °C como alta temperatura e valores superio-
res a 85 °C até 110 °C como ultra alta temperatura. 

Mercier et al. (2016) destacaram que os processos de secagem das 
massas em altas temperaturas (cerca de 80 °C) ou altíssimas tempera-
turas (>100 °C) têm sido práticas adotadas pelas indústrias atualmente.

Nesse contexto, um resumo geral das faixas de temperatura uti-
lizadas até hoje em escala industrial e em algumas agroindústrias para 
a secagem das massas alimentícias é apresentado na Tabela 1.

Tabela 1 – Faixas de temperaturas empregadas para secagem de massas alimentícias

Processo de secagem

Faixa de 

temperatura

Condições ambientais ou em baixas temperaturas 29 °C ≤ Tª < 40 °C

Convencional 40 °C ≤ Tª < 60 °C

Altas temperaturas 60 °C ≤ Tª < 84 °C

Ultra alta temperatura ≥ 84 °C

Fonte: os autores (2023).
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3.8 Embalagem

As massas secas devem ser resfriadas a uma temperatura próxima 
a do ambiente (28-32 ºC), para posterior empacotamento. As mas-
sas frescas devem ser transportadas e armazenadas sob refrigera-
ção. Geralmente, são utilizadas embalagens de celofane, polietileno, 
papel cartão, entre outros (EL-DASH; GERMANI, 1994; MAR-
CHYLO; DEXTER, 2001).

As embalagens são utilizadas para manter as características do 
produto, protegê-los da deterioração e danos durante o transporte e 
armazenamento (MARCHYLO; DEXTER, 2001). Além disso, é por 
meio da embalagem que ocorre o primeiro contato do consumidor 
com o produto, sendo decisiva na intenção de compra (KOBAYA-
SHI; BENASSI, 2015). 

Vale ressaltar que as boas práticas de fabricação (BPF) e os pro-
cedimentos operacionais padronizados (POP’s) devem ser segui-
dos nos dois processos (laminação e extrusão). Além disso, todos os 
ingredientes e o produto deverão passar por um rígido controle de 
qualidade, a fim de oferecer aos consumidores um produto seguro 
e de qualidade.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A qualidade das massas alimentícias pode ser influenciada por várias 
etapas durante a sua produção, sendo a secagem a etapa mais crítica. 
Portanto, compreender o objetivo e buscar a melhoria contínua de 
cada etapa é de fundamental importância para a qualidade desses 
produtos, redução de custos e eficiência do processo de produção. 

A escolha dos equipamentos na implantação de uma empresa 
para a produção de massa alimentícia fresca ou seca, deve ser feita 
de acordo com a disponibilidade financeira, volume a ser produzido 
e nível de automação desejado.
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Capítulo 11

Processamento do café e 

relação entre as formas 

de preparo denominadas 

como via seca e via úmida 

e qualidade da bebida

Cintia da Silva Araújo

Leandro Levate Macedo

Wallaf Costa Vimercati

1 INTRODUÇÃO

A qualidade do café está associada às atividades de manejo pré e pós-
-colheita. Cada etapa, desde a seleção da melhor variedade de café 
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para o plantio, até a preparação final da bebida, determina a sua qua-
lidade (SUNARHARUM; YUWONO; NADHIROH, 2018).

A forma com que o café é processado, via seca ou úmida, deter-
mina sabores característicos de cada via e, consequentemente, a qua-
lidade dos cafés obtidos (KLEINWÄCHTER; SELMAR, 2010). Para 
a via seca podem ser utilizados grãos em diferentes estágios de matu-
ração, enquanto na via úmida, uma seleção mais rigorosa quanto ao 
grau de maturação é aplicada. No entanto, embora a homogeneidade 
do lote de café afete a qualidade final, esse fato isolado não é capaz de 
explicar as diferenças que ocorrem na qualidade do café processado 
por via seca ou úmida. Diferenças de qualidade podem ser observa-
das quando um material de partida idêntico e completamente clas-
sificado é usado para ambos os métodos de processamento do café 
(BYTOF et al., 2005).

De acordo com Hameed et al. (2018), estima-se que 60% dos 
atributos de qualidade do café sejam definidos pelo tipo de processa-
mento pós-colheita aplicado. Conforme destacado por esses autores, 
ainda existem muitas questões a serem respondidas para que se possa 
entender completamente as relações entre os diferentes métodos de 
processamento pós-colheita e os atributos de qualidade da bebida. 
Esse entendimento deverá auxiliar no planejamento de novas tec-
nologias para processamento do café no futuro.

2 ETAPAS DO PROCESSAMENTO DO CAFÉ

O café, após a colheita, deve seguir para as seguintes etapas de pro-
cessamento: recepção, abanação, lavagem e separação, processamento 
via seca/via úmida, secagem, armazenamento, beneficiamento, arma-
zenamento e comercialização. O beneficiamento inclui etapas de lim-
peza, descascamento e seleção preliminar (BORÉM, 2008). O local 
em que cada uma dessas operações ocorre varia nos diversos países. 
No Brasil, a maior parte do café é processada na fazenda até o está-
gio de descasque (BRANDO, 2004).
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2.1 Colheita

O café pode ser colhido de formas distintas, uma delas é a colheita 
manual, em que pode ser realizada a derriça completa ou colheita 
seletiva. Na derriça completa, ocorre a retirada de todos os frutos de 
um galho, independentemente do grau de maturação que apresen-
tam. Nesse sistema de colheita, o café de todas as plantas é colhido 
de uma única vez, embora possa também ser realizada uma rodada 
de colheita adicional, concentrando-se a colheita apenas em galhos 
onde a maturação é mais uniforme. Esse sistema é muito empre-
gado no Brasil e por outros produtores de café arábica natural, bem 
como por produtores de café robusta. Na colheita seletiva, apenas 
frutos cereja são colhidos. Desta forma, uma mesma árvore de café 
é colhida por diversas vezes durante o período de colheita. Esse sis-
tema é empregado em muitos países que produzem o café lavado. No 
entanto, em países como o Brasil, essa não é uma realidade devido 
aos custos de mão-de-obra. Além da colheita manual, pode também 
ser empregada a colheita mecânica. Nesse caso, podem ser empre-
gadas as colheitadeiras manuais ou grandes máquinas colheitadeiras 
(BRANDO; BRANDO, 2014).

2.2 Recepção/separação

O café proveniente da lavoura é recepcionado em moegas, uma 
estrutura feita de chapa metálica ou alvenaria, geralmente locali-
zada acima dos lavadores e que permite a movimentação do café por 
gravidade (BORÉM, 2008).

O ideal é que grãos em diferentes estágios de maturação sejam 
separados antes do processamento para garantir uma melhor quali-
dade (BRANDO; BRANDO, 2014). Isso se deve ao fato de que grãos 
de café em diferentes estágios de maturação apresentam diferenças 
quanto à sua anatomia, composição química e teor de umidade. Desta 
forma, quanto mais homogêneo for um lote de café, melhor e mais 



284

eficiente será o processamento em todas as etapas pós-colheita (GUI-
MARÃES et al., 2019). Em alguns casos, os produtores de café natu-
ral passam diretamente da colheita para a fase de secagem, sem uma 
limpeza ou separação prévia (BRANDO; BRANDO, 2014).

A retirada de impurezas leves, como folhas e gravetos, do café 
pode ser realizada em peneira manual ou mecânica. Pequenos pro-
dutores ainda utilizam o sistema manual. A abanação mecânica é rea-
lizada por meio de máquinas móveis ou estacionárias que movem 
o ar pela superfície da peneira, geralmente uma tela, por sucção ou 
soprando ar pelo ventilador (GUIMARÃES et al., 2019). A etapa 
de abanação pode ocorrer juntamente com a colheita. Neste caso, 
a máquina colheitadeira é dotada de um sistema de ventilação ade-
quado à essa finalidade. Além disso, a abanação pode ocorrer logo 
após a moega de recepção (BORÉM, 2008).

A etapa seguinte é a separação por densidade usando água, às 
vezes chamada de separação hidráulica ou lavagem mecânica e sepa-
ração, consistindo em uma das etapas mais importantes do proces-
samento do café. Nesse caso, frutos com diferentes densidades são 
separados. Os frutos verdes e cerejas que são mais densos separam-se 
dos boia. Além disso, materiais leves, como paus e outras impurezas, 
bem como materiais mais densos como pedras também são separados. 
O sistema consiste, basicamente, em dois tanques de água conectados 
na parte inferior, um sistema para mover o café e recircular a água, 
duas saídas frontais e uma saída lateral (GUIMARÃES et al., 2019). 

No caso de cafés colhidos seletivamente, a separação hidráu-
lica é útil para retirada de frutos chochos e brocados. Os frutos-boia 
consistem em frutos de café secos, super-maduros, passa, chochos, 
mal granados ou com uma única semente, e podem ser separados por 
tamanho por meio de uma peneira perfurada instalada na saída do 
café boia. Essa peneira pode estar presente também na saída de ver-
des e cereja para separação de frutos chumbinho, esses passam pela 
peneira do descascador e podem prejudicar a qualidade do café cereja 
descascado (BORÉM, 2008).
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A separação do café em lotes permite que esses sejam secos, pro-
cessados, armazenados e vendidos separadamente, visto que possuem 
qualidades distintas. Além disso, quando esses lotes são secos sepa-
radamente a umidade final é mais uniforme e possibilita um melhor 
controle da torra (BRANDO; BRANDO, 2014).

2.3 Via seca/úmida

Após as etapas de abanação, separação hidráulica e tamanho, o café é 
seco diretamente ou é submetido ao descascamento, despolpamento 
ou desmucilamento, sendo essa escolha dependente do método de 
processamento escolhido pelo produtor (BORÉM, 2008).

No processo por via seca, os frutos de café são processados em 
sua forma íntegra, dando origem ao café natural. Esse é o tipo de pro-
cessamento mais antigo e mais simples para o café, apresentando um 
bom custo-benefício e sendo amplamente utilizado em regiões tro-
picais, onde a estação seca coincide com o período da colheita. Esse 
processo é utilizado predominante para o café arábica no Brasil, Etió-
pia e Iêmen, assim como na maioria do café robusta, produzido mun-
dialmente (BRANDO; BRANDO, 2014; GUIMARÃES et al., 2019; 
MORRIS, 2019). O processo de secagem desse café dura, em média, 
duas semanas (MORRIS, 2019). O processo via seca costuma ser 
empregado quando o café é colhido por derriça completa ou mecâ-
nica (BRANDO; BRANDO, 2014). Quando comparado ao processo 
por via úmida, a via seca apresenta-se mais ambientalmente amigá-
vel, visto que, não gera efluentes de elevada quantidade de matéria 
orgânica (BORÉM, 2008).

A via úmida pode dar origem ao café pergaminho de diferen-
tes maneiras. A partir da remoção mecânica da casca e remoção da 
mucilagem por fermentação (café despolpado), remoção mecânica 
da casca e parte da mucilagem (cereja descascado) ou remoção mecâ-
nica da casca e da mucilagem (café desmucilado). Esses processamen-
tos podem resultar em melhoria da qualidade do café, quando feitos 
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adequadamente. Como visto, na via úmida ocorre, necessariamente, 
a retirada da casca do fruto. A remoção da casca ocorre em descas-
cadores que forçam a passagem do grão por uma peneira perfurada. 
Por apresentarem maior resistência à pressão exercida nessa fase, os 
grãos verdes são deslocados para a região lateral do equipamento, 
sendo separados dos grãos cereja que apresentam menor resistência, 
se dividem e passam pelas perfurações. Não é recomendado que haja 
grandes quantidades de grãos verdes durante o descascamento para 
que não ocorra danos ao equipamento, redução da capacidade de des-
cascamento e perda de qualidade do produto. Desta forma, a colheita 
seletiva apresenta grande importância para esse processo. O descas-
camento necessita de quantidades expressivas de água e, portanto, 
gera quantidade substancial de efluente poluidor (BORÉM, 2008).

Os cafés despolpados são cafés processados por via úmida, nos 
quais a polpa e parte da mucilagem é removida mecanicamente e, 
em seguida, a mucilagem restante que adere ao pergaminho é remo-
vida via fermentação controlada e lavagem subsequente. O processo 
de fermentação pode ser concluído deixando o café no tanque de 
fermentação (fermentação seca), mergulhando o café em água (fer-
mentação úmida) ou através de fermentação mista. A fermentação 
pode durar de 12 a 36 horas ou mais, variando com base em fatores 
como temperatura, tipo de fermentação, nível de maturação do lote 
de café, altura da camada de café e cultivar de café, entre outros fato-
res. A mucilagem restante, após a fermentação, deve ser removida do 
grão e o café pergaminho deve ser levado para a secagem. Esse tipo 
de processamento é o mais comum para cafés de via úmida e confere 
aos grãos características sensoriais de maior acidez, aroma agradável 
e menos corpo, quando comparado ao café processado por via seca 
(BRANDO, 2004; GUIMARÃES et al., 2019).

O café cereja descascado é submetido à remoção da casca e parte 
da mucilagem mecanicamente. No entanto, a mucilagem restante não 
é removida (MORRIS, 2019). Esse método é muito utilizado no Bra-
sil e, por vezes, é considerado uma categoria separada dos métodos 
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úmido e seco. Com relação ao seu sabor, esse tipo de processamento 
resulta em um café que apresenta um perfil próprio e diferente dos 
cafés despolpados e desmucilados (BRANDO, 2004; GUIMARÃES et 

al., 2019). Pelo fato de que parte da mucilagem permanece aderida ao 
grão, esse tipo de processamento apresenta dificuldades no revolvi-
mento dos grãos e risco de fermentações (BORÉM, 2008). A utiliza-
ção desse processo resolveu o problema de mistura entre grãos verdes 
e maduros, quando não é feita a colheita seletiva, visando tratar os 
grãos maduros separadamente e aumentar a qualidade. Desta forma, a 
produção de café cereja descascado aprimorou o processo por via seca 
e trouxe uma alternativa para produção de cafés de qualidade, mesmo 
sem a realização da colheita seletiva (BRANDO; BRANDO, 2014).

Os cafés desmucilados são aqueles nos quais ocorre a remoção 
mecânica da casca e de toda a mucilagem. No desmucilamento mecâ-
nico, ocorre a retirada da mucilagem pelo atrito dos grãos uns con-
tra os outros e contra uma superfície cilíndrica de aço perfurado ou 
arame. Desta forma, a mucilagem é separada e descarregada na parte 
inferior da máquina, enquanto o pergaminho sai pela parte superior. 
Esse processo, além de reduzir o consumo de água e energia, evita a 
perda de peso e o risco de deterioração da qualidade durante o longo 
processo de fermentação (BRANDO; BRANDO, 2014).

2.4 Secagem/limpeza/descascamento

A etapa de secagem é crucial para que os frutos possam ser arma-
zenados com segurança. Nesse processo, o café passa de um teor de 
umidade elevado para, aproximadamente, 12%. A secagem pode ser 
realizada de forma natural ou artificial, em ambos os casos, deve-se 
monitorar a temperatura, pois o recomendado é que a temperatura 
não seja superior a 40 °C para o café em pergaminho e 45 °C para o 
fruto inteiro (BRANDO, 2004).

Após a secagem, uma etapa de limpeza pode ser realizada visando 
remover poeira e impurezas capazes de danificar equipamentos de 
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processamento. A limpeza pode ser feita por sucção, abanação e vibra-
ção onde são removidos materiais como folhas, cascas, paus, pedras 
e areia. Além disso, ímãs também podem ser utilizados para remo-
ção de materiais metálicos (BRANDO, 2004).

Para que o café possa ser comercializado, deve ocorrer a etapa 
de remoção das camadas externas, deixando apenas o grão, utilizando 
uma máquina de descascar. No caso de cafés processados a seco, todo 
o pericarpo deve ser removido, enquanto para os cafés processa-
dos úmidos, o endocarpo deve ser removido, juntamente com qual-
quer mucilagem aderida. O descascamento pode ser feito a qualquer 
momento desde que o café esteja seco. No entanto, é recomendável 
que os produtores deixem o café descansar por pelo menos um mês 
antes do início do processo. Dependendo do método de colheita usado 
e da qualidade do café desejada, os grãos podem passar por outras eta-
pas para remover defeitos e separar o café por tamanho (GUIMA-
RÃES et al., 2019; MORRIS, 2019). Existem máquinas que realizam 
o descascamento e o polimento do grão, visando retirar a película 
prateada aderida (BRANDO, 2004).

2.5 Classificação/separação/acondicionamento

O café é classificado por tamanho com o intuito de melhorar as eta-
pas subsequentes de separação por densidade e cor (que se tornam 
mais rápidas e precisas quando os grãos apresentam um tamanho 
uniforme), torrefação e para atender às necessidades individuais de 
cada cliente. A separação por gravidade tem seu princípio baseado na 
flutuação do produto induzida pelo fluxo de ar. Desta forma, ocorre 
a separação dos grãos de acordo com a densidade que apresentam, 
permitindo a separação de grãos defeituosos, visto que, muitos defei-
tos apresentados pelos grãos têm relação com a perda de densidade. 
Uma correlação positiva existe entre grãos de qualidade e de maior 
densidade (BRANDO, 2004).
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Cafés de diferentes qualidades, tamanhos e origens podem ser 
misturados para produção de lotes em quantidade e especificações 
desejadas. Além dessa mistura, pode também ser realizada a mistura 
de cafés com a mesma qualidade, porém, de produtores diferentes, 
visando produzir um lote homogêneo na quantidade requerida pelo 
comprador (BRANDO, 2004). 

O acondicionamento do café verde geralmente é feito em sacos 
de estopa ou juta, que permitem que o ar flua através dos grãos, evi-
tando o mofo (MORRIS, 2019).

3 EFEITOS DO PROCESSAMENTO SOBRE A QUALIDADE 
DO CAFÉ

A escolha pelo processamento por via seca ou úmida depende de 
fatores como a uniformidade da maturação dos frutos, condições cli-
máticas durante o período de colheita e disponibilidade de água. Em 
comum, todos esses processos envolvem uma etapa de fermentação, 
em que ocorre a hidrólise do material da polpa e mucilagem. Desta 
forma, não somente a composição química do grão, como também 
a microbiota envolvida nessa fermentação contribuirá com os sabo-
res e aromas do café (SILVA, 2014).

Alguns fatores inerentes à forma de produção por via seca 
podem acarretar perda da qualidade dos grãos, como a falta de cui-
dados na colheita, resultando em uma mistura de frutos de diferen-
tes estágios de maturação; o tempo de secagem mais demorado e o 
risco da ocorrência de fermentações indesejáveis devido à presença 
da mucilagem com altos níveis de açúcares. No entanto, se apenas 
grãos maduros forem colhidos de forma seletiva e, posteriormente, 
forem secos cuidadosamente, a qualidade final pode ser substancial-
mente elevada (BORÉM, 2008). 

Os frutos destinados à produção de café natural, geral-
mente, são provenientes do método de derriça completa, ocasio-
nando uma mistura de grãos em diferentes estágios de maturação e, 
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consequentemente, com diferentes teores de umidade que, quando 
não são separados, são levados diretamente para a secagem. Durante 
a secagem ao sol, que pode durar diversos dias, ocorrem fermenta-
ções espontâneas devido à presença de microrganismos presentes nos 
frutos e no ambiente de processamento. A fermentação é um pro-
cesso que permite que polissacarídeos complexos da polpa e mucila-
gem do café sejam degradados, facilitando a secagem do grão. Além 
disso, durante a fermentação, os microrganismos crescem e produzem 
enzimas, como as poligalacturonases e pectina-liases que atuam na 
despolimerização e hidrólise da pectina da mucilagem (SILVA, 2014).

Nos grãos secos em sua forma íntegra ocorrem fermentações 
espontâneas e incontroladas na polpa e mucilagem, devido à alta con-
centração de açúcares e outros substratos, como proteínas e aminoá-
cidos, que contribuem para o desenvolvimento dos microrganismos. 
Durante essa fermentação, são produzidos álcoois, ácidos orgânicos 
e outros metabólitos (HAMEED et al., 2018; SILVA, 2014). 

Para a via úmida, é comum que grupos específicos de cepas 
microbianas sejam intencionalmente inoculados para fermentação, 
o que produz compostos que dão um perfil de metabólitos diferente 
daqueles encontrados no processamento a seco. Os metabólitos pro-
duzidos são muito específicos para cada classe de microrganismos, 
sejam eles bactérias, fungos filamentosos ou leveduras. Esses metabó-
licos podem se difundir nos grãos de café e afetar a qualidade final da 
bebida, interferindo nos compostos aromáticos voláteis e não volá-
teis (HAMEED et al., 2018). A fermentação é utilizada no processa-
mento do café, não apenas para remover a mucilagem, mas também, se 
bem controlada, para criar características sensoriais de qualidade. No 
entanto, tem a desvantagem de que, se a fermentação prosseguir além 
do tempo recomendado, os microrganismos também podem reduzir a 
qualidade, criando sabores desagradáveis e características indesejáveis 
(HAILE; KANG, 2019; MARTINS et al., 2019). De acordo com Silva 
(2014), bebidas preparadas a partir de cafés de via úmida apresentam 
menos corpo quando comparado à via seca e tem características florais.
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Em comparação ao processamento seco, o processamento úmido 
possibilita um maior controle de fatores como temperatura e tempo, 
resultando em crescimento dos microrganismos espontâneos mais 
bem controlado. Dessa maneira, impactos negativos na qualidade do 
café podem ser minimizados e impactos positivos podem ser melhor 
conduzidos. Com relação à diversidade de microrganismos, tam-
bém há diferenças entre as duas vias de processamento, em que a 
via úmida apresenta uma menor diversidade microbiana devido ao 
menor tempo de fermentação e à rápida queda dos valores de pH. 
Geralmente, na via úmida, a fermentação ocorre pela ação de bacté-
rias e leveduras. Já para os cafés da via seca, há uma predominância 
de bactérias Gram-negativas e Gram-positivas no início do processo, 
em que a atividade de água ainda é muito elevada. Posteriormente, 
com a redução da atividade de água e do valor de pH, o crescimento 
de leveduras é substancialmente elevado, seguido pelo desenvolvi-
mento de fungos (SILVA, 2014). 

No decorrer do processamento do café surgem uma série de 
reações que são provenientes do processo germinativo e do meta-
bolismo de estresse. Desta forma, as substâncias químicas presen-
tes nos grãos são alteradas e isso resulta em mudança de qualidade. 
A quantidade e composição de carboidratos solúveis e de baixo peso 
molecular, aminoácidos e metabólitos de estresse estão altamente 
relacionados com o método de processamento (BYTOF et al., 2005; 
SELMAR et al., 2006). Segundo Selmar et al. (2006), durante o pro-
cessamento úmido, a polpa da fruta é removida, permitindo início da 
germinação das sementes. Por outro lado, durante a via seca, a polpa 
permanece ao redor das sementes e a germinação não deve ocorrer 
até que aconteça um desbloqueio endógeno. Desta forma, a extensão 
e a progressão da germinação devem ser diferentes nos cafés proces-
sados por esses dois métodos.

A secagem é uma etapa importante do processamento do café, 
seja do ponto de vista do consumo de energia ou da qualidade dos 
grãos. Uma secagem feita de forma inadequada pode resultar em 
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perda da qualidade em decorrência de alterações físicas, químicas e 
sensoriais indesejáveis. Sendo assim, o controle de parâmetros como 
temperatura do ar de secagem, temperatura da massa de grãos, umi-
dade relativa e fluxo de ar podem auxiliar na manutenção da quali-
dade do café. A secagem pode ser considerada a segunda etapa mais 
importante no processamento pós-colheita do café, sendo responsável 
por produzir aroma e sabor de qualidade premium, se adequadamente 
manipulada para minimizar danos a proteínas, enzimas e outras subs-
tâncias sensíveis (BORÉM et al., 2008; HAMEED et al., 2018).

A seguir, são apresentados os resultados de alguns estudos em 
que a qualidade do café foi avaliada sob diferentes aspectos. Nes-
ses estudos, os métodos via seca e via úmida foram empregados e as 
secagens também foram consideradas como fatores importantes na 
determinação da qualidade.

Borém et al. (2008) realizaram um estudo com o intuito de veri-
ficar a qualidade do café natural e despolpado durante a secagem em 
terreiro e secagem com ar aquecido nas temperaturas de 40 e 60 ºC. 
Nesse caso, foi realizada a colheita seletiva de grãos cereja e os auto-
res concluíram que o tempo de secagem foi diretamente afetado pelos 
diferentes tipos de secagem e processamentos (via seca e via úmida). 
A condutividade elétrica, lixiviação de potássio, acidez total titulá-
vel e a acidez graxa aumentaram com a elevação da temperatura de 
secagem, independentemente do tipo de processamento. Além disso, 
o teor de açúcares redutores e totais diminuíram com o aumento da 
temperatura de secagem, para ambos os processamentos e o teor de 
açúcares redutores foi maior para o café natural em relação ao des-
polpado. De forma geral, a secagem com temperatura de 60 ºC afe-
tou negativamente a qualidade do café de via seca e úmida. Santos; 
Chalfoun e Pimenta (2009) também estudaram diferentes tipos de 
processamento - via seca e via úmida (boia, descascado e desmuci-
lado) e diferentes tipos de secagem (terreiro e terreiro/secador) sobre 
alguns parâmetros de qualidade do café, sendo eles, o teor de açúcares 
totais, sólidos solúveis totais, lixiviação de potássio, condutividade 
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elétrica, atividade da polifenoloxidase e pH. Esses autores concluíram 
que o método por via úmida (descascado) proporcionou um café com 
maior número de parâmetros indicadores de qualidade.

Kleinwächter e Selmar (2010) realizaram um estudo para veri-
ficar o impacto da secagem sobre o teor de açúcares (importantes 
precursores de aroma) nos grãos processados pela via úmida. Foi veri-
ficado que a secagem teve influência sobre a redução dos níveis de 
açúcar nos grãos e que o conteúdo de frutose e glicose diminuíram, 
especialmente, no primeiro dia de secagem. Segundo esses autores, 
essa redução de carboidratos (glicose e frutose) durante a secagem 
de grãos oriundos da via úmida explicam, pelo menos em parte, o 
porquê de cafés de via úmida apresentarem menor teor de açúcares 
em comparação à via seca, e que essa diferença pode ser inerente ao 
metabolismo do processo úmido e não à ocorrência de lixiviação des-
ses açúcares para a água. Isso se explica pelo fato de que quando os 
cafés de via úmida são secos, ocorre a indução de diversas respostas 
metabólicas devido ao estresse hídrico. Também foi verificado que 
o teor de sacarose não foi alterado significativamente pela secagem e 
que a secagem intermitente e com pausas geram cafés com conteúdo 
muito próximo de açúcares.

Tarzia; Scholz e Petkowicz (2010) avaliaram cafés provenientes 
de diferentes métodos de processamento pós-colheita (seco, semis-
seco e úmido) em relação aos polissacarídeos (compostos importantes 
para a viscosidade, formação de espuma no café espresso e retenção 
de voláteis) e aspectos físico-químicos da bebida. Arabinose, galactose 
e manose foram os principais monossacarídeos encontrados, confir-
mando que galactomananos e arabinogalactanos são os polissacarídeos 
predominantes em grãos de café verde. Com relação à bebida prepa-
rada a partir de grãos dos diferentes processamentos, foi verificado 
que essas possuíam valores de viscosidade e tensão superficial seme-
lhantes, mesmo possuindo quantidades diferentes de material solú-
vel de alto peso molecular. As frações de polissacarídeos isoladas das 
bebidas apresentaram diferentes teores de açúcares totais e proteínas. 



294

A bebida preparada a partir do processamento úmido apresentou o 
maior teor de manose, sugerindo também um maior teor de galac-
tomananos solúveis. Apesar desses resultados, neste estudo, não foi 
possível estabelecer uma relação entre as diferenças nas composições 
químicas e os valores de viscosidade e tensão superficial das bebidas.

Bytof et al. (2005) concluíram que o conteúdo do metabólito 
ácido γ-aminobutírico (GABA), um composto relacionado ao estresse 
em plantas, é maior em café processado por via seca em compara-
ção à via úmida, podendo ser útil na determinação do tipo de pro-
cessamento ao qual foi submetido o café. Esse resultado demonstrou 
claramente que as sementes de café submetidas ao processamento 
possuem metabolismo ativo, certamente relevante para a qualidade 
do café. Segundo esses autores, as diferenças em relação ao acúmulo 
de GABA nas sementes ocorrem devido ao tempo de secagem gasto 
para os métodos seco e úmido. Na via seca há tempo suficiente para 
que ocorra a síntese e acumulação do GABA. Por outro lado, GABA 
também pode ser observado em grãos de via úmida, quando ocor-
rem condições desfavoráveis de secagem.

Alguns autores também realizaram estudos para verificar a 
qualidade apresentada pelos grãos de café verdes (imaturos), após a 
secagem. Esses estudos são altamente relevantes devido ao volume 
produzido desses grãos, especialmente em países como o Brasil, em 
que a derriça completa ainda é muito utilizada.

Quando frutos maduros são separados dos verdes, uma quan-
tidade substancial de verdes é gerada. Esses frutos podem ser sub-
metidos ao processamento úmido visando melhorar sua qualidade 
(DIAS et al., 2012). De acordo com Borém (2008), após o descasca-
mento e secagem, a bebida do café verde apresenta cerca de 2,8% 
de defeitos preto, verde e ardido e bebida duro/verde. No entanto, 
o processamento de frutos verdes por via seca, resulta em um pro-
duto de pior qualidade.

Em um estudo realizado por Dias et al. (2012) os frutos de café 
verde, obtidos do processo de despolpamento de café cereja, foram 
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processados pela via seca e via úmida. O descascamento dos frutos 
verdes foi realizado imediatamente após a obtenção dos frutos e após 
um período de 12 horas de descanso na presença e na ausência de 
água. A secagem foi realizada em terreiro de concreto sob luz solar. 
De acordo com os resultados desse estudo, o tipo de processamento 
utilizado após a colheita resultou alterações nos níveis de aminoáci-
dos livres nos grãos de café verde. Entre os aminoácidos presentes, 
a asparagina foi o aminoácido primário encontrado nesses grãos. A 
asparagina produz acrilamida, uma substância potencialmente peri-
gosa gerada durante a reação de Maillard. Foi verificado que grãos 
verdes processados pela via seca continham maiores níveis de aspa-
ragina, em relação à via úmida. Desse modo, a via úmida poderia ser 
útil para controlar a formação de acrilamida durante a torra do café.

Nobre et al. (2011) também avaliaram a composição química e 
a qualidade de grãos de café imaturos submetidos aos processamen-
tos por via seca e via úmida. Nesse trabalho, foram utilizados lotes 
de café verde formados na produção do café cereja descascado. Os 
cafés, após o processamento e secagem foram submetidos às análi-
ses de açúcares totais, redutores e não redutores, acidez total titulá-
vel, sólidos solúveis, lixiviação de potássio, condutividade elétrica e 
ácidos clorogênicos. Por meio desse estudo, concluiu-se que o café 
verde descascado teve uma elevação dos seus indicadores químicos 
e fisiológicos de qualidade. Além disso, foi verificado que descasca-
mento dos frutos imaturos pode ser realizado imediatamente após a 
operação de descascamento dos frutos maduros, sem prejuízo à qua-
lidade, e que o repouso em água não é necessário e não contribui sig-
nificativamente com a qualidade do café verde.

A seguir são apresentados alguns estudos que buscaram avaliar 
a qualidade de frutos submetidos à processos fermentativos. Como 
já mencionado, a fermentação dos grãos de café é uma etapa reali-
zada para remover a mucilagem. Esse processo pode ser conduzido 
via fermentação seca e úmida.
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Wamuyu et al. (2017) realizaram um estudo visando determinar 
o efeito de diferentes métodos de fermentação na composição físico-
-química e na qualidade sensorial do café. Para isso, os grãos de café 
cereja foram despolpados e levados à fermentação natural em dife-
rentes recipientes (balde de plástico, saco e tanque de cimento). As 
fermentações realizadas foram: fermentação seca do café em saco, em 
balde de plástico e tanque de cimento e fermentação úmida em balde 
de plástico. Após a fermentação, o pergaminho foi lavado e seco. Os 
resultados desse estudo demonstraram que os métodos de fermenta-
ção não apresentaram variações significativas dos parâmetros físico-
-químicos analisados (proteínas, sacarose, cafeína, trigonelina, ácido 
clorogênico e acidez titulável), sendo esses estatisticamente iguais. 
Somente o valor de pH apresentou diferença significativa, sendo 
menor para o café da fermentação úmida. Com relação aos parâ-
metros sensoriais, os autores verificaram que houve diferença sig-
nificativa para o parâmetro de cor, tendo esse recebido menor nota 
para o tratamento úmido em relação ao tratamento seco. Com rela-
ção à qualidade geral, o método de fermentação úmida mostrou ter 
melhor qualidade.

Sunarharum; Yuwono e Nadhiroh (2018) investigaram o 
impacto de diferentes métodos de fermentação (seca, semiúmida 
e úmida) e métodos de secagem (secagem mecânica e solar) sobre 
a qualidade sensorial do café arábica. Os resultados revelaram que 
os diferentes fatores de processamento influenciaram significativa-
mente a qualidade sensorial do café, principalmente em quatro atri-
butos de degustação: fragrância/aroma, sabor, defeitos e notas finais. 
Todos os cafés obtiveram notas abaixo de 80 pontos, conforme pro-
tocolo de degustação. Verificou-se que a fermentação com mais água 
e a secagem mecânica proporcionam um melhor perfil sensorial do 
café. Além disso, os principais defeitos encontrados na degustação se 
referiam ao aroma ácido e fermentado, o que foi verificado de forma 
mais pronunciada em cafés de fermentação seca e secagem ao sol. 
Entretanto, os diferentes processos criaram cafés com características 
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próprias, os quais teriam um mercado próprio, desde que a qualidade 
fosse adequadamente controlada.

Evangelista et al. (2014) elaboraram um estudo com o objetivo 
de avaliar o potencial de linhagens de leveduras como culturas ini-
ciadoras para fermentação a seco de café lavado e não lavado, seguido 
de secagem ao sol. Para isso, quatro linhagens de leveduras foram 
inoculadas e uma amostra controle, sem a inoculação, foi conside-
rada. Os grãos de café não lavados inoculados com leveduras apre-
sentaram sensações mais agradáveis do que os experimentos em que 
o café foi lavado antes da inoculação. Além disso, o café inoculado 
com levedura apresentou sabores superiores ao café controle, indi-
cando aumento da qualidade sensorial. Foi possível a manutenção 
das leveduras durante toda a fermentação, resultando em um sabor 
de caramelo e frutado nas amostras de café.

Zhang et al. (2019) analisaram os parâmetros de tipo de pro-
cessamento (cafés desmucilados e despolpados), duração da fer-
mentação e aplicação de imersão sobre a dinâmica da comunidade 
microbiana, composição de metabólitos nas águas de processamento 
e qualidade da bebida. Os tempos de fermentação natural foram de 
36, 48 e 84 horas para grãos despolpados e de 12 e 72 horas para 
os grãos desmucilados. Os maiores tempos de fermentação (84 e 
72 horas) representam uma situação de fermentação prolongada 
para ambos os cafés.  Nesse estudo, foi verificado que as comuni-
dades microbianas foram afetadas pelo tipo de processamento e 
pela duração da fermentação. O metabolismo endógeno do grão de 
café permaneceu ativo durante o processamento, o que foi obser-
vado através de mudanças nas concentrações de carboidratos, áci-
dos orgânicos e aminoácidos livres nas águas de processamento. Dos 
parâmetros avaliados, a duração do processo fermentativo apresen-
tou o maior impacto sobre a composição e qualidade do café. Desta 
forma, quanto maior o tempo de fermentação maiores foram as 
tendências de uma bebida frutada e mais ácida. O desmucilamento 
mecânico resultou em uma bebida de qualidade comparável ao de 
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cafés despolpados, mas com odor frutado de menor intensidade e 
sabor de húmus mais acentuado.

As condições de processamento são a força motriz por trás de 
eventos metabólicos relacionados à germinação e ao estresse. No 
entanto, todo o impacto e as consequências gerais desses proces-
sos ainda são pouco compreendidos. Além desses fatores metabóli-
cos endógenos, certos fatores exógenos como a ecologia microbiana 
e condições de fermentação, também exibem um forte impacto na 
qualidade do café. Embora várias espécies de bactérias, leveduras e 
fungos filamentosos tenham sido identificadas na fermentação do 
café, não está claro quais espécies ou linhagens têm maior impacto 
na qualidade. Desta forma, uma compreensão completa dos eventos 
metabólicos, ecologia microbiana e ocorrência de compostos aromá-
ticos é um grande desafio para futuras pesquisas sobre o café (EVAN-
GELISTA et al., 2014; HAMEED et al., 2018; MARTINS et al., 2019).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma visão geral das pesquisas realizadas sobre a tecnologia de pro-
cessamento de grãos de café, até o momento, ilustra que diferentes 
técnicas de processamento de café influenciam não apenas os princi-
pais compostos voláteis e não voláteis que definem a qualidade, mas 
também que a germinação das sementes e os fatores relacionados ao 
estresse desempenham um papel importante na definição da qualidade 
final do café. No entanto, muitos estudos ainda devem ser realizados 
para total compreensão de tais eventos e suas consequências sobre a 
qualidade dessa bebida tão consumida e apreciada em todo o mundo.

REFERÊNCIAS

BORÉM, F. M. Processamento do café. In: BORÉM, F. M. (Ed.). Pós-

-colheita do café. Lavras: UFLA, 2008. p. 631. 



299

BORÉM, F. M. et al. Qualidade do café natural e despolpado após a 
secagem em terreiro e com altas temperaturas. Ciência e Agrotec-

nologia, v. 32, n. 5, p. 1609–1615, 2008. 

BRANDO, C. H. J. Harvesting and Green Coffee Processing. In: WIN-
TGENS, J. N. (Ed.). Coffee: Growing, Processing, Sustainable 

Production. Weinheim: Wiley-VCH Verlag GmbH, 2004. p. 983. 

BRANDO, C. H. J.; BRANDO, M. F. P. Methods of coffee fermen-
tation and drying. In: SCHWAN, R. F.; FLEET, G. H. (Eds.). Cocoa 

and Coffee Fermentations. Boca Raton: CRC press, 2014. p. 613. 

BYTOF, G. et al. Influence of processing on the generation of γ-a-
minobutyric acid in green coffee beans. European Food Research 

and Technology, v. 220, n. 3, p. 245–250, 2005. 

DIAS, E. C. et al. Amino acid profiles in unripe Arabica coffee fruits 
processed using wet and dry methods. European Food Research 

and Technology, v. 234, n. 1, p. 25–32, 2012. 

EVANGELISTA, S. R. et al. Improvement of coffee beverage quality 
by using selected yeasts strains during the fermentation in dry process. 
Food Research International journal, v. 61, p. 183–195, 2014. 

GUIMARÃES, R. J. et al. Coffee growing and post-harvest proces-
sing. In: FARAH, A. (Ed.). Coffee: Production, quality and che-

mistry. [s.l.] Royal Society of Chemistry, 2019. p. 836. 

HAILE, M.; KANG, W. H. The role of microbes in coffee fermenta-
tion and their impact on coffee quality. Journal of Food Quality, 
n. 12, p. 1–6, 2019. 



300

HAMEED, A. et al. Farm to consumer: factors affecting the orga-
noleptic characteristics of coffee. ii: postharvest processing factors. 
Comprehensive Reviews in Food Science and Food Safety, v. 
17, n. 5, p. 1184–1237, 2018.

KLEINWÄCHTER, M.; SELMAR, D. Influence of drying on the 
content of sugars in wet processed green Arabica coffees. Food Che-

mistry, v. 119, n. 2, p. 500–504, 2010. 

MARTINS, P. M. M. et al. Production of coffee (Coffea arabica) ino-
culated with yeasts: impact on quality. Journal of the Science of 

Food and Agriculture, v. 99, n. 13, p. 5638–5645, 2019. 

MORRIS, J. Coffee: A global history. London: Reaktion 
Books Ltd, 2019. 

NOBRE, G. W. et al. Composição química de frutos imaturos de café 
arábica (Coffea Arabica L.) processados por via seca e via úmida. Cof-

fee Science, v. 6, n. 2, p. 107–113, 2011. 

SANTOS, M. A.; CHALFOUN, S. M.; PIMENTA, C. J. Influência 
do processamento por via úmida e tipos de secagem sobre a compo-
sição, físico-química e química do café (Coffea arabica L). Ciência 

e Agrotecnologia, v. 33, n. 1, p. 213–218, 2009. 

SELMAR, D.; BYTOF, G.; KNOPP, S. E.; BREITENSTEIN, B. Ger-
mination of coffee seeds and its significance for coffee quality. Plant 

Biology, v. 8, n. 2, p. 260–264, 2006. 

SILVA, C. F. Microbial Activity during Coffee Fermentation. In: 
SCHWAN, R. F.; FLEET, G. H. (Ed.). Cocoa and Coffee Fermen-

tations. Boca Raton: CRC Press, 2014. p. 613. 



301

SUNARHARUM, W. B.; YUWONO, S. S.; NADHIROH, H. Effect 
of different post-harvest processing on the sensory profile of Java 
Arabica coffee. Advances in Food Science, Sustainable Agricul-

ture and Agroindustrial Engineering, v. 1, n. 1, p. 9–14, 2018. 

TARZIA, A.; SCHOLZ, M. B. S.; PETKOWICZ, C. L. O. Influence 
of the postharvest processing method on polysaccharides and coffee 
beverages. International Journal of Food Science and Techno-

logy, v. 45, n. 10, p. 2167–2175, 2010. 

WAMUYU, K. A. et al. Effect of different fermentation methods on 
physicochemical composition and sensory quality of Coffee (Coffea 
arabica). Journal of Environmental Science, Toxicology and 

Food Technology, v. 11, n. 6, p. 31–36, 2017. 

ZHANG, S. J. et al. Influence of various processing parameters on 
the microbial community dynamics, metabolomic profiles, and cup 
quality during wet coffee processing. Frontiers in Microbiology, 
v. 10, p. 1–24, 2019.



302

Sobre os autores

ORGANIZADORES

Luciano José Quintão Teixeira

Professor Associado do Departamento de Engenharia de Alimen-
tos do CCAE-UFES, Engenheiro de Alimentos, Mestre e Dou-
tor em Ciência e Tecnologia de Alimentos pela UFV. Contato:  
luqteixeira@yahoo.com.br

Wallaf Costa Vimercati

Engenheiro de Alimentos e Mestre em Ciência e Tecnologia de Ali-
mentos pela UFES. Especialista em Controle de Qualidade e Segu-
rança de Alimentos pelo IFES Campus Piúma e Doutor em Ciência 
dos Alimentos pela UFLA. Contato: wallafcosta@hotmail.com

mailto:luciano@cca.ufes.br
mailto:wallafcosta%40hotmail.com?subject=


303

COLABORADORES

Antonio Manoel Maradini Filho

Professor Adjunto do Departamento de Engenharia de Alimen-
tos do CCAE da UFES. Engenheiro de Alimentos, Mestre e Dou-
tor em Ciência e Tecnologia de Alimentos pela UFV. Contato:  
antoniomaradinifilho@yahoo.com 

Betsy Gois Santos

Engenheira de pesca pelo IFES campus Piúma e Mestre em Ciência e 
Tecnologia de Alimentos pela UFES. Contato: betsy_gois@yahoo.com

Caroline de Souza Motta

Cientista de Alimentos pelo IFF campus Bom Jesus do Itabapoana e 
Mestre em Ciência e Tecnologia de Alimentos pela UFES. Contato: 
carolinemottacs@gmail.com

Cintia da Silva Araújo

Engenheira de Alimentos e Mestre em Ciência e Tecnologia de Ali-
mentos pela UFES e Doutora em Ciência dos Alimentos pela UFLA. 
Contato: araujo.s.cintia@gmail.com

Danielle Esthefane Sousa Lima

Tecnóloga em Alimentos pelo IFAP e Pós-graduada em Gestão e 
Docência do Ensino Superior pela FATECH e Mestre em Ciência e Tec-
nologia de Alimentos pela UFES. Contato: danielle.lima@ifap.edu.br

mailto:antoniomaradinifilho%40yahoo.com?subject=
mailto:betsy_gois%40yahoo.com?subject=
mailto:carolinemottacs%40gmail.com?subject=
mailto:araujo.s.cintia%40gmail.com?subject=
mailto:danielle.e.lima@ufes.br


304

Dayvison Mendes Moreira

Engenheiro de pesca, Especialista em Controle de qualidade e Segu-
rança de alimentos pelo IFES campus Piúma, Mestre em Ciência e 
Tecnologia de Alimentos pela UFES e Doutorando em Ciência de 
Alimentos pela UFRJ. Contato: dayvison.engpesca@gmail.com

Gisele da Silva Polvarini

Bacharel em Ciência e Tecnologia de Alimentos e Técnica em 
Agroindústria pelo IFF campus Bom Jesus do Itabapoana e Mes-
tre em Ciência e Tecnologia de Alimentos pela UFES. Contato: 
gisele.polvarini@edu.ufes.br

Gustavo Victor Louvain

Bacharel em Ciência e Tecnologia de Alimentos pelo IFF campus 
Bom Jesus do Itabapoana. Contato: gustavo.louvain@edu.ufes.br

Jefferson Luiz Gomes Corrêa

Professor titular do Departamento de Ciência dos Alimentos da UFLA. 
Engenheiro Químico, Mestre em Engenharia Química e Doutor em 
Engenharia Mecânica pela UNICAMP. Contato: jefferson@ufla.br

Klinger Vinícius de Almeida

Pesquisador em Inovação na empresa Duas Rodas Industrial. Enge-
nheiro de Alimentos pela UFMG. Especialista em Controle de 
Qualidade e Segurança de Alimentos pelo IFES Campus Piúma e Mes-
trando em Ciência e Tecnologia de Alimentos pela UFES. Contato:  
klinger_vinicius@yahoo.com.br

mailto:dayvison.engpesca%40gmail.com?subject=
mailto:gisele.polvarini%40edu.ufes.br?subject=
mailto:gustavo.louvain@edu.ufes.br
mailto:jefferson%40ufla.br?subject=
mailto:klinger_vinicius%40yahoo.com.br?subject=


305

Lara Louzada Aguiar

Engenheira de Alimentos e Mestre em Ciência e Tecnologia de Ali-
mentos pela UFES. Contato: laralaguiar@hotmail.com

Larissa Queiroz Bravo

Técnica de Produção na empresa Agrofruta do Brasil Alimen-
tos LTDA. Engenheira de Alimentos pela UFES. Contato:  
larissaqueirozbravo@hotmail.com

Leandro Levate Macedo

Engenheiro de Alimentos e Mestre em Ciência e Tecnologia de Ali-
mentos pela UFES e Doutor em Ciência dos Alimentos pela UFLA. 
Contato: leandrolevate@hotmail.com

Luciano José Quintão Teixeira

Professor Associado do Departamento de Engenharia de Alimen-
tos do CCAE da UFES, Engenheiro de Alimentos, Mestre e Dou-
tor em Ciência e Tecnologia de Alimentos pela UFV. Contato:  
luqteixeira@yahoo.com.br

Maria da Penha Piccolo

Professora Associada do Departamento de Engenharia de Alimen-
tos do CCAE da UFES. Engenheira de Alimentos, Mestre e Dou-
tora em Ciência e Tecnologia de Alimentos pela UFV. Contato:  
penhapiccolo@gmail.com

mailto:laralaguiar%40hotmail.com?subject=
mailto:larissaqueirozbravo%40hotmail.com?subject=
mailto:leandrolevate%40hotmail.com?subject=
mailto:luciano@cca.ufes.br
mailto:penhapiccolo@gmail.com


306

Samarha Pacheco Wichello

Engenheira de Alimentos pela Universidade Federal do Espírito Santo 
- UFES. Mestranda no programa de pós-graduação em Ciência e Tec-
nologia de Alimentos - UFES.

Sérgio Henriques Saraiva

Professor Associado do Departamento de Engenharia de Alimen-
tos do CCAE da UFES. Engenheiro de Alimentos, Mestre e Dou-
tor em Ciência e Tecnologia de Alimentos pela UFV. Contato:  
sergiohsaraiva@gmail.com

Wallaf Costa Vimercati

Engenheiro de Alimentos e Mestre em Ciência e Tecnologia de Ali-
mentos pela UFES. Especialista em Controle de Qualidade e Segu-
rança de Alimentos pelo IFES Campus Piúma e Doutor em Ciência 
dos Alimentos pela UFLA. Contato: wallafcosta@hotmail.com

mailto:sergiohsaraiva%40gmail.com?subject=
mailto:wallafcosta%40hotmail.com?subject=



	_heading=h.2s8eyo1
	_heading=h.17dp8vu
	_heading=h.3rdcrjn
	_heading=h.26in1rg
	_heading=h.lnxbz9
	_heading=h.35nkun2
	_heading=h.1ksv4uv
	_heading=h.44sinio
	_heading=h.3j2qqm3
	_heading=h.1y810tw
	_heading=h.4i7ojhp
	_heading=h.2xcytpi
	_heading=h.1ci93xb
	_heading=h.3whwml4
	_heading=h.2bn6wsx
	_heading=h.3as4poj
	_heading=h.1pxezwc
	_heading=h.49x2ik5
	_heading=h.2p2csry
	_heading=h.147n2zr
	_heading=h.23ckvvd
	_heading=h.32hioqz
	_heading=h.8webotl14mj2
	_heading=h.qvmjq4x3dd7t
	_heading=h.3fwokq0
	_heading=h.1v1yuxt
	_heading=h.4f1mdlm
	_heading=h.jm4ofu2386oi
	_heading=h.19c6y18
	_heading=h.3tbugp1
	_heading=h.28h4qwu
	_heading=h.nmf14n
	_heading=h.37m2jsg
	_heading=h.1mrcu09
	_heading=h.2lwamvv
	_heading=h.206ipza
	_heading=h.3ygebqi
	_heading=h.2dlolyb
	_heading=h.sqyw64
	_heading=h.3cqmetx
	_heading=h.1rvwp1q
	_heading=h.4bvk7pj
	_heading=h.3q5sasy
	bookmark=id.25b2l0r
	bookmark=id.kgcv8k
	_heading=h.34g0dwd
	_heading=h.1jlao46
	_heading=h.43ky6rz
	_heading=h.2iq8gzs
	_heading=h.xvir7l
	_heading=h.30j0zll
	_heading=h.1fob9te
	_heading=h.3znysh7
	_heading=h.2et92p0
	_heading=h.tyjcwt
	_heading=h.3dy6vkm

